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NOTAS  E COMENTÁRIOS 


lIVULGAMOS  nesta  edição  de  o Brasil  Açucareiro 
algumas  notícias  de  atualidade  relacionadas  com  o 
programa  em  curso  e outro  a empreender  com  a 
finalidade  de  elevar  o rendimento  das  lavouras 
gM  canavieiras  no  Nordeste.  Não  é de  koje  a queda  do 

rendimento  em  açúcar  das  canas  colMdas  nas  lavouras  nordes- 
tinas . Há  alguns  anos  o fenômeno  preocupa  os  responsáveis  pela 
economia  canavieira,  pois  acarreta  prejuízos  de  monta,  não  so 
aos  produtores  agrícolas  e industriais,  mas  também  aos  estados 
açucareiros  cuja  economia  sofre,  naturalmente,  os  efeitos  da 
queda  da  produção . O remédio  do  mal  é conhecido  e está  à vista . 
Trata-se  da  substituição  das  variedades  de  cana  de  baixo  rendi- 
mento por  outras  mais  ricas,  que  apresentam  um  teor  de  sacarose 
mais  elevado. 

Existe,  inclusive,  um  plano  em  andamento  no  Estado  de  Per- 
nambuco cuja  intensificação  acaba  de  ser  deliberada  por  decisão 
do  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  que  para  tanto 
contou  com  a cooperação  decisiva  do  Governador  Cid  Sampaio, 
Tal  esforço,  no  entanto,  não  basta  para  enfrentar  a crise.  É 
preciso  olbar  para  o futuro,  com  vistas  a um  plano  de  ação  mais 
demorado  e,  por  isso  mesmo,  de  efeitos  mais  duradouros . Neste 
sentido  está  nas  cogitações  dos  dirigentes  da  política  canavieira 
e dos  responsáveis  pelos  Estados  interessados  a criação  de  uma 
estação  experimental  com  a finalidade  de  promover  o plantio  e 
a aclimatação  de  variedades  nobres,  ricas  em  sacarose  e de 
resistência  comprovada.  Foi  prevista,  inclusive,  a contratação 
de  um  técnico  holandês,  de  méritos  reconhecidos,  para  dirigir  a 
estação  experimental,  onde  serão  aplicadas  as  técnicas  mais 
modernas  e os  processos  mais  eficientes  para  a adequada  reali- 
zação do  programa  esboçado. 

É tempo,  evidentemente,  de  esclarecer  o processo  de  racio- 
nalização da  agro-indústria  do  açúcar . O esfôrço  despendido  nos 
últimos  anos,  não  obstante  o recuo  observado  em  Pernambuco, 
revelou-se  altamente  compensador.  Os  investimentos  que  venham 
a ser  feitos  para  melhorar  os  métodos  de  cultura  da  cana-de- 
açúcar,  entre  nós,  estão  destinados  a dar  frutos  mais  do  que 
animadores . Quando  se  considera  que  a utilização  de  variedades 
de  melhor  rendimento  permite  obter  volume  de  matéria-prima 
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bem  mais  elevado,  sem  aumento  da  área  cultivada  ou  do  número 
de  trabalhadores  agrícolas,  comprova-se  o acêrto  desta  orien- 
tação. 

Nem  sempre  se  torna  fácil  vencer  a rotina  nas  atividades 
agrícolas.  Em  relação  à lavoura  da  cana-de-açúcar  justiça  é 
reconhecer,  no  entanto,  o espírito  altamente  progressista  dos  que 
a ela  se  dedicam,  sempre  prontos  a aperfeiçoar  os  métodos  de 
cultivo,  desde  que  para  tal  disponham  dos  elementos  indispen- 
sáveis . É precisamente  em  criar  tais  facilidades  que  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  se  empenha  neste  momento,  como  se  deduz 
(la  leitura  das  notas  que  a seguir  publicamos. 


TÉCNICO  HOLANDÊS  ESTUDA 
A LAVOURA  CANAVIEIRA 
EM  PERNAMBUCO 

Na  sede  da  Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Pernambuco,  o Dr.  Pieter  Honig,  ex-diretor 
da  Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar 
de  Java  e técnico  de  renome  mundial  hoje 
com  escritório  para  consultas  em  Nova  York, 
presentes  numerosos  usineiros,  fêz  uma  ex- 
posição sobre  as  suas  observações  da  lavoura 
canavieira  pernambucana . O Dr.  Honig,  que 
veio  a Pernambuco  a convite  da  Cooperativa, 
percorrera,  em  compahhia  de  técnicos  brasi- 
leiros, os  canaviais  do  Estado,  visitando 
numerosas  usinas,  e observando,  igualmente, 
os  órgãos  técnicos  existentes,  tais  como  a 
Estação  Experimental  de  Curado,  o Instituto 
Agronômico  do  Norte,  a Comissão  de  Com- 
bate às  Pragas  e outros. 

Pelo  que  lhe  fôra  dado  observar,  informou 
o Dr.  Honig  ter  a convicção  de  que  o veri- 
ficado baixo  rendimento  industrial  decorria 
do  emprêgo  da  cana  Co331  ou  3X.  Anotara, 
também,  profundas  diferenças  nas  zonas  cana- 
vieiras  que  começaram  a ser  adubadas  depois 
da  guerra,  parecendo-lhe  que  a adubação  não 
era.  feita  de  acordo  com  as  diferentes  condi- 
ções do  terreno.  Verificara  serem  os  terrenos 
muito  íngremes,  e por  isso  cada  um  dêles  pre- 
cisava de  tratamento  adequado,  frizando  que 
condições  semelhantes  sòmente  encontrara  na 
África  do  Sul,  nas  Ilhas  da  Reunião  e Mau- 


rício. Na  sua  opinião,  afirmou,  Pernambuco 
tinha  necessidade  de  dar  solução  ao  problema 
das  variedades  de  cana,  selecionando  as  meiis 
adequadas  de  acôrdo  com  as  condições  da  to- 
pografia, estrutura  física  do  solo,  água  e fer- 
tilidade. Sem  isto  ocorre  que  em  alguns  ter- 
renos o rendimento  por  hectare  é excelente  e 
em  outros  muito  baixo.  É de  tal  ordem  essa 
diferença  que  chegara  a indagar  se  havia  jus- 
tificação na  continuidade  das  lavouras  cana- 
vieiras  em  tais  áreas. 

Ein  continuação  o Dr.  Honig  declarou  que 
a sua  visita  prendia-se  igualmente  à possibili- 
dade da  criação  de  uma  nova  estação  experi- 
mental de  cana-de-açúcar.  No  decorrer  das 
visitas  que  realizara  chegara  à conclusão  de 
que  uma  estação  experimental  específica  é 
essencial  ao  desenvolvimento  da  agro-indús- 
tria da  cana-de-açúcar  no  Estado.  Existem 
diversos  centros  de  estudos  para  aspetos  de- 
terminados do  problema,  cabendo  à nova 
estação  abrir  caminho  para  uma  perfeita  cola- 
boração construtiva,  evitando  antagonismos  e 
duplicidade  de  esforços,  .orientação  esta  ur- 
gente pois  os  problemas  açucareiros  de  Per- 
nambuco não  são  tãcf  simples  de  resolver,  em- 
bora seja  certo  que  com  uma  boa  orientação 
éles  encontrarão  a solução  devida. 

Ao  terminar  a exposição,  o técnico  holandês 
agradeceu  as  facilidades  recebidas,  graças  ao 
que  pudera  realizar  um  primeiro  estudo  da 
situação.  Confiava  em  que  outras  visitas  lhe 
permitissem  observações  mais  profundas  dos 
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diversos  problemas,  pois  para  êle  era  motivo 
de  grande  satisfação  dar  a sua  cooperação 
técnica  ao  progresso  da  indústria  açucareira 
do  Estado  de  Pernambuco . 

RENDIMENTO  DA  CANA-DE- 
AÇÚCAR  EM  PERNAMBUCO 

Há  tempos  vem  se  observando  no  Estado 
de  Pernambuco  baixa  ponderável  no  rendi- 
mento em  açúcar  das  canas.  A fim  de  en- 
frentar a situação,  a Cooperativa  dos  Usinei- 
ros  de  Pernambuco,  com  o apoio  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  do  Serviço  do  Acordo 
da  Cana-de- Açúcar,  do  Instituto  Agronômico 
do  Norte  e da  Secretaria  da  Agricultura, 
havia  designado  o agrônomo  Frederico  Vei- 
ga, criador  da  cana  CB,  cultivada  com  êxito 
no  sul  do  Brasil,  na  África  e na  Ásia,  para 
examinar  a situação  dos  canaviais  naquele 
Estado  e elaborar  um  plano  visando  a alcan- 
çar a recuperação  do  rendimento  da  cana-de- 
açúcar  da  região. 

Com  o objetivo  de  estimular  a ação  ini- 
ciada, estiveram  reunidos  no  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  com  o Sr.  Leandro  Ma- 
ciel o Governador  Cid  Sampaio,  represen- 
tantes da  Cooperativa  de  Usineiros  de  Per- 
nambuco e usineiros  dêsse  Estado.  Foram 
assentadas  diversas  providências,  umas  de 
efeitos  imediatos,  outras  de  resultados  media- 
tos. Em  relação  às  primeiras,  deliberou-se 
continuar  a seleção  de  cana-semente,  de 
acôrdo  com  o plano  elaborado  pelo  agrônomo 
Frederico  Veiga,  Em  relação  às  segundas, 
decidiu-se  promover  a criação  de  uma  estação 
experimental  com  a finalidade  de  promover  o 
plantio  e a aclimatação  de  variedades  de  ele- 
vado teor  de  sacarose . A nova  estação,  a ser 
dirigida  por  um  técnico  holandês  já  convi- 
dado, deverá  beneficiar  todos  os  Estados  açu- 
careiros do  Nordeste,  que  terão  no  esta- 
belecimento especializado  o supridor  fácil  e 
próximo  de  sementes  de  espécie  rica. 

MELHOR  RENDIMENTO 
EM  PERNAMBUCO 

O novo  delegado  regional  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  declarações  prestadas 
ao  Diário  de  Pernambuco,  afirmou  que  a 
autarquia  se  esforçará  para  melhorar  os  níveis 
dè  rendimento  da  produção  açucareira,  pre- 
schtemente  sacrificada  por  uma  série  de 


fatôres,  inclusive  a cultura  de  variedades 
inadequadas . Disse  o Sr.  Luís  de  Araújo 
Cavalcanti  Duca  Neto  que  o I,  A.  A.  pro- 
curará devolver  a Pernambuco  o rendimento 
médio  de  112  quilos  de  açúcar  por  tonelada 
de  cana  alcançada  até  a safra  de  1952/53,  e 
que  depois  caiu  para  87  e 85  quilos.  A causa, 
afirmou,  está  no  cultivo  de  variedades  contra- 
indicadas,  segundo  demonstraram  os  técnicos. 
Caso  o Estado  produzisse  a variedade  geral- 
mente conhecida  como  P.  O.  J.  numa  propor- 
ção de  90  %,  tal  como  ocorreu  na  safra  de 
1952/53,  a produção  alcançaria  20  milhões 
de  sacos  em  lugar  dos  13  milhões  obtidos  na 
safra  passada.  Referiu-se,  finalmente,  o Sr. 
Duca  Neto  às  providências  adoptadas  pelo 
I.  A.  A.  de  colaboração  com  a Cooperativa  de 
Usineiros  de  Pernambuco  e as  autoridades 
federais  e estaduais  para  acelerar  a produção 
de  variedade  de  cana  de  maior  rendimento  e 
melhor  ajustamento  às  condições  regionais. 

CAMPOS  DE  MULTIPLICAÇÃO 
Na  BAHIA 

A utilização  de  sementes  de  novas  varie- 
dades pelos  técnicos  do  Serviço  Técnico- 
Agronômico,  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção,  do  I.  A.  A.,  na  Bahia,  vem  permi- 
tindo ensaios  de  competição  dos  mais  interes- 
santes. Foram  introduzidas  dez  variedades 
nas  Usinas  Paranaguá,  Santa  Eliza,  Itapetin- 
guí  e Aliança,  que,  multiplicadas,  ensejarão 
a competição  entre  as  sete  que  melhor  se 
comportarem  e a variedade  CO  331,  atual- 
mente a mais  cultivada  na  região . 

Segundo  informa  o Agrônomo  Américo 
Garcez,  foram  efetuadas,  em  1960,  diversas 
inspecções  aos  campos  de  multiplicação  para 
observação  do  comportamento  das  novas  va- 
riedades e coleta  de  amostra  para  análises  de 
laboratório,  essenciais  ao  conhecimento  do 
rendimento  industrial. 

A realização  da  colheita  dos  campos,  le- 
vando-se em  conta  as  péssimas  condições  cli- 
máticas, permitiu  destacar  as  seguintes  obser- 
vações . A CB  45-3  revelou-se  uma  variedade 
portadora  de  bom  índice  de  rusticidade,  boa 
perfilhação,  desenvolvendo  tanto  em  solo 
forte  como  em  fraco  e apresentando  razoável 
teor  de  sacarose.  A CB  47-75  é muito  pre- 
coce, portadora  de  bom  teor  de  sacarose.  A 
CB  41-76,  já  existente  na  região,  onde  errô- 
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neamente  é denominada  CO  419,  ao  que  tudo 
indica  é de  grande  produtividade.  A CB 
48-12  deu  bom  rendimento  agrícola  em  ter- 
renos argilosos . 

Das  variedades  Barbados  destacaram-se  a 
B 37-161  e a B 37-172  pelo  seu  desenvolvi- 
mento e capacidade  de  entouçar.  A B 40-98 
apresentou  maior  riqueza  que  as  primeiras, 
embora  de  menor  rendimento  agrícola. 

Cabe  ponderar,  finalmente,  que  as  consi- 
derações acima  não  devem  ser  aceitas  como 
definitivas,  pois  fatôres  novos  poderão  modi- 
ficar o quadro  exposto. 

COMBATE  À CIGARRINHA 
EM  SERGIPE 

Por  intermédio  da  sua  Divisão  de  Assis- 
tência à Produção,  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  vem  ajudando  os  produtores  de  cana- 
de-açúcar  do  Estado  de  Sergipe  a dar  com- 
bate à praga  da  cigarrinha  que  infesta  os 
canaviais  sergipanos.  Foram  adquiridas  200 
toneladas  de  inseticida  a serem  distribuídas 
entre  os  usineiros  e fornecedores  de  cana,  sob 
a supervisão  da  Inspetoria  Técnica  Regional 
da  autarquia  do  Estado. 

As  normas  fixadas  para  a distribuição  pre- 
vêm  a partilha  do  inseticida  entre  os  interes- 
sados proporcionalmente  às  respectivas  quo- 
tas de  produção  no  ano  de  1960.  Logo  após 
a chegada  do  produto,  os  interessados  po- 
derão retirar  até  60  % da  qouta  atribuída, 
ficando  os  restantes  40  % para  liberação 
posterior  pela  Inspetoria  Técnica  Regional, 
quando  necessária  e em  função  das  condições 
de  infestação  nos  canaviais  de  usinas  e for- 
necedores, como  fórmula  para  atacar  os  pon- 
tos mais  atingidos  pela  praga . Pelos  cálculos 
realizados,  as  usinas  deverão  receber  5.765 
sacos  de  inseticida  e os  fornecedores  2.086. 
A ajuda  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
no  combate  à cigarrinha  em  Sergipe  é tanto 
mais  valiosa  por  ser  êste,  no  momento,  o 
único  serviço  oficial  empenhado  num  pro- 
grama de  ataque  à praga  que  tantos  pre- 
juízos tem  causado  à economia  regional. 

FIGURA  DE  PROJEÇÃO  MUNDIAL 
NO  MERCADO  DO  AÇÚCAR 
VISITA  O BRASIL 

O Sr.  Júlio  Lobo.  figura  das  mais  conheci- 
das no  comércio  mundial  do  açúcar,  visitou  o 


Brasil,  nos  primeiros  dias  de  março,  tendo  a 
oportunidade  de  entrar  em  contato  com  o 
mundo  oficial  e os  setores  açucareiros  em 
geral.  Já  vinculado  à comercialização  do 
açúcar  brasileiro,  o visitante  manifestou,  em 
declarações  à imprensa,  o desejo  de  aplicar 
capitais  na  fabricação  do  produto.  Segundo 
declarou  o Sr.  Júlio  Lobo,  a sua  confiança  e 
entusiasmo  no  futuro  da  economia  açucareira 
permanecem  inalterados . Insistiu,  no  entanto, 
na  necessidade  de  que  se  enverede  pela  pes- 
quisa científico-tecnológica  a fim  de  abrir  no- 
vos horizontes  de  consumo  e aplicação  para  a 
produção  açucareira.  O que  foi  conseguido 
pela  petroquímica  poderá  ser  alcançado  tam- 
bém pelo  que  denominou  de  "sucroquímica” . 

Além  da  entrevista  que  manteve  com  o 
Sr.  Leandro  Maciel,  presidente  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  o Sr.  Júlio  Lobo  teve 
a oportunidade  de  entrar  em  contato  pessoal 
com  os  Ministros  da  Fazenda,  da  Indústria  e 
Comércio  e da  Agricultura  num  jantar  intimo 
na  residência  do  Sr.  Colares  Moreira  e com 
outras  figuras  de  destaque  quando  da  home- 
nagem que  lhe  foi  prestada  pelos  Diários 
Associados.  Em  Pernambuco  o Sr.  Júlio  Lobo 
visitou  o Governador  Cid  Sampaio,  em  com- 
panhia de  dirigentes  da  Coperativa  de  Usi- 
neiros  de  Pernambuco,  reiterando  nessa  opor- 
tunidade a decisão  de  realizar  investimentos 
na  economia  canavieira.  Visitou,  igualmente, 
diversas  usinas  pernambucanas  e as  insta- 
lações de  embarque  de  açúcar  no  Põrto  do 
Recife. 

Ao  percorrer  o Museu  do  Açúcar,  na  ca- 
pital pernambucana,  o Sr.  Júlio  Lobo  mani- 
festou o seu  agrado,  dizendo  ser  a primeira 
instituição  no  gênero  que  conhecia  e procla- 
mando que  o Museu  apresenta  amplas  possi- 
bilidades de  repercussão  mundial,  merecendo 
o apoio  de  quantos  mantêm  ligações  com  a 
chamada  civilização  do  açúcar. 

IMPORTÂNCIA  DO  MUSEU 
DO  AÇÚCAR 

O industrial  José  Ermírio  de  Moraes  estêve 
em  visita  ao  Museu  do  Açúcar,  no  Recife, 
percorrendo,  demoradamente,  as  respectivas 
instalações  em  companhia  do  Sr.  Fernando 
da  Cruz  Gouveia,  seu  diretor.  O Sr.  Ermírio 
de  Moraes  não  poupou  elogios  ao  que  lhe  era 
dado  observar,  destacando  o aletmee  dos  crí- 
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térios  seguidos  nas  pesquisas  e formação  do 
acervo  do  Museu.  Disse  que  uma  iniciativa 
das  dimensões  do  museu  mereceria  ser  pres- 
tigiada para  que  lograsse  o maior  desenvol- 
vimento, Na  oportunidade,  o Sr.  Ermírio  de 
Moraes,  depois  de  proclamar  que  o Museu 
do  Açúcar  procede  a uma  autêntica  valori- 
zação e preservação  dos  elementos  que  cons- 
tituiriam a civilização  açucareira  prometeu  o 
seu  apoio  à iniciatva,  pois  “ao  amparo  oficial 
que  não  deve  faltar,  deve-se  somar  o apoio 
dc  todos  aquêles  que  se  sintam  ligados  à civi- 
lização do  açúcar”. 

ESCOLA  ALFREDO  DE  CARVALHO 

Em  combinação  com  o Movimento  de  Cul- 
tura Popular  da  Prefeitura  Municipal,  a 
Associação  Atlética  Brasil  Açucareiro,  secção 
de  Pernambuco,  fêz  inaugurar  no  Recife  uma 
escola  de  alfabetização,  tendo  como  patrono 


o historiador  Alfredo  de  Carvalho.  No  ato 
dè  inauguração  do  estabelecimento,  situado 
no  bairro  de  Afogados,  e que  funcionará  em 
dois  turnos,  com  capacidade  para  40  alunos, 
falaram  o Prefeito  Miguel  Arraes  e o Sr.  Luiz 
Cavalcanti,  pela  AABA. 

SINDICATO  DOS  TRABALHADORES 
NA  INDÚSTRIA  DO  AÇÚCAR 
DE  PERNAMBUCO 

A nova  diretoria  do  Sindicato  dos  Traba- 
lhadores na  Indústria  do  Açúcar  de  Per- 
nambuco, eleita  por  mais  de  mil  votos  de 
diferença,  tomou  posse  no  dia  8 de  março 
de  1961,- em  cerimônia  levada  a cabo  na  sede 
social.  O Presidente  Diógenes  Vanderley, 
reeleito,  afirmou  que  a nova  direção  cuidaria 
de  completar  a construção  do  hospital  de 
1 50  leitos,  em  fase  de  acabamento,  para 
atender  aos  associados  e suas  famílias. 
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ENGENHOS  SETECENTISTAS 
DA  COMARCA  DE  SABARA 


VI 


Miguel  Costa  Filho 


j CREDITAMOS  que  êsses  vinte  e oito  sítios  ou  fazen- 
das setecentistas  da  Comarca  de  Sabará  podem  ser 
tomados  como  representantes  típicos  dos  sítios,  das 
fazendas,  dos  engenhos  de  cana,  não  só  dessa 
circunscrição,  mas  de  tôdas  as  demais  que  com 
aquela,  a partir  de  18  de  agosto  de  1721,  passaram  a constituir 
a Capitania  de  Minas  Gerais.^ 

É o que  pensamos  poder  mostrar  em  outros  trabalhos  a se 
publicarem  ulteriormente. 

Os  engenhos  da  primeira  fase  que,  de  acôrdo  com  o que  está 
estabelecido  relativamente  à evolução  da  economia  mineira,  se 
encerrou  perto  do  meado  daquela  centúria,  não  eram  — referimo- 
nos,  é claro,  aos  mencionados  neste  trabalho  — estabelecimentos 
que  pudessem  suportar  confrontos  com  os  bons  engenhos  das 
capitanias  tradicionalmente  açucareiras. 

Estamos  mesmo  em  que  eram  de  tipo  inferior,  simples  enge- 
nhocas, que  nem  essa  denominação  poderiam  receber  na  classi- 
ficação dada  por  Antonil,  por  sinal  um  contemporâneo  dos  pri- 
mórdios do  povoamento  de  Minas  Gerais,  se  bem  que  não  tenha 
estado  nessa  região  em  época  alguma,  segundo  afirmação  inacei- 
tável que  já  se  fêz . 

Disse  êsse  autor  ^ que  os  engenhos  do  Brasil  se  chamavam 
reais  uns,  engenhocas  os  outros . Aquêles  tinham  tôdas  as  depen- 
dências necessárias  e tôdas  as  oficinas  perfeitas  com  grande 
número  de  escravos,  canaviais  próprios  ou  obrigados  e,  sobre- 
tudo, eram  movidos  por  água.  Os  da  segunda  categoria  eram 
menos  providos  e aparelhados,  movidos  por  cavalos  ou  bois  e 
tinham  poucos  escravos . 

Adiante,  João  Antônio  Andreoni  — êsse  é.  como  hoje  sabemos, 
o verdadeiro  nome  do  autor  de  Cultura  e Opulência  do  Brasil  — 
esclarece  que  os  engenhos  maiores  possuíam  de  cento  e cinqüenta 
a duzentos  escravos,  contando  os  da  lavoura.® 


í do  Arquivo  Público  Mineiro”,  Ano  I,  pág.  5. 

2 Cultura  e opulência  do  Braail  por  suas  drogas  e minas”,  Lisboa 
desiana,  1711,  pág.  s/n.  do  Proêmio. 

3 Ob.  cit.,  pág.  2. 
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Quais  eram  as  dependências  (“partes”)  e oficinas,  coisas  de 
que  deviam  ser  providos  os  grandes  engenhos,  aquêles  que  podiam 
ostentar  os  títulos  pomposos  e arrogantes  de  engenhos  reais,  em 
face  dos  engenhos  “inferiores”,  das  simples  engenhocas? 

Menciona-os,  a uns  e outros,  discrimina-os  Antonil,  miúda, 
metodicamente,  nos  capítulos  dos  livros  segundo  e terceiro  da 
primeira  parte  de  seu  livro  citado . Descrição  perfeita  que  o autor 
não  poderia  fazer,  tendo  estado  apenas  oito  ou  dez  dias  no  En- 
genho Sergipe  do  Conde,  que  lhe  serviu  de  modêlo,  não  fôra  a 
ajuda  de  informantes  que  tinham  trinta  e cinqüenta  anos  de 
experiência,  além  de  outros  de  menor  tempo  e competência . 

O célebre  estabelecimento  baiano  imortalizado  por  Antonil 
possuía,  além  da  casa  do  engenho  propriamente  dito,  casa  das 
fornalhas,  casa  das  caldeiras  e casa  de  purgar. 

Eram  em  número  de  seis  as  fornalhas  daquele  engenho,  que 
pertencera  a Mem  de  Sá. 

Na  casa  das  caldeiras  ou  casa  dos  cobres,  como  também  se 
chamava,  em  vista  de  estarem  assentados  nela  não  só  as  cal- 
deiras mas  também  paróis,  bacias  e tachas,  tudo  de  cobre,  havia 
dois  ternos  de  cada  um  dêsses  recipientes. 

Vale  a pena  enumerá-los,  acompanhando  a lição  do  jesuíta: 
parol  do  caldo;  parol  da  guinda;  caldeira  do  meio;  caldeira  de 
melar;  parol  de  escuma;  parol  do  melado;  parol  de  coar;  tacha 
de  receber;  tacha  da  porta;  tacha  de  cozer;  tacha  de  bater;  bacia 
para  repartir  o açúcar  nas  fôrmas . ^ 

Êsse  era  um  dos  ternos,  note-se  bem. 

Antonil  relaciona,  em  seguida,  êstes  instrumentos  utilizados 
na  casa  das  caldeiras : escumadeiras,  pombas,  reminhóis,  cubos, 
passadeiras,  repartideiras,  tachos,  vasculhos,  batedeiras,  bicas, 
cavadores,  espátulas  e picadeiros.  O autor  refere  minudente- 
mente  as  fínalidades  de  cada  um  dêsses  instrumentos. 

Os  dois  primeiros  capítulos  do  livro  terceiro  do  escritor  sete- 
centista são  dedicados  às  fôrmas,  utensílios  em  que  se  lavava  e 
purgava  o açúcar.  O engenho  modelar  por  êle  descrito  possuía 
pelo  menos  quarenta  e quatro  ou  quarenta  e cinco  fôrmas.® 

Outros  utensílios  existentes  nos  engenhos  reais,  consoante  o 
livro  de  Antonil : cochos,  balanças,  pesos,  facões  toletes,  rodos, 
caixas,  pilões,  macetes  etc. 

D.  Domingos  do  Loreto  Couto,  escrevendo  em  1757,  os  seus 
Desagravos  do  Brasil  e glórias  de  Pernamóuco,  reservou  tres 


5 Id’  75  e 77.  Note-se.  porém,  que  as  fôrmas  não  eram  de  um  tamanho  padronizado. 
Antonil  observa  que  o serem  de  ruim  barro  e mal  queimadas  era  um  defeito  notável  e que 
as  boas  tinham  capacidade  para  pães  de  três  arrôbas  e meia. 
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capítulos  dêsse  trabalho  aos  engenhos  de  “lavrar  açúcar”,  dos 
quais  o primeiro  descreve  uma  dessas  fábricas,  tomando  natu- 
ralmente como  guias  as  que  existiam  naquela  Capitania. 

É bem  de  ver  que  a sua  descrição  não  se  compara  nem  pela 
extensão  nem  muito  menos  pela  qualidade  à do  clérigo  italiano. 

Mas,  tem  muito  valor  e se  presta  a um  confronto  interessante, 
dado  que  parece  ter  havido  apreciáveis  diferenças  entre  os  enge- 
nhos baianos  e os  pernambucanos.  Além  disso,  mediava  entre 
uma  e outra  obra  um  período  de  cêrca  de  meio  século. 

Não  cabe  fazer  no  momento  êsse  confronto.  Diremos  apenas 
que  o beneditino,  com  a sua  prosa  abstrusa,  não  fêz  obra  com- 
parável com  aquela,  não  tanto  porque  a sua  descrição  é muito 
mais  sumária  do  que  a de  Antonil,  mas  principalmente  porque 
êste  aborda  questões  econômicas  e sociais  de  que  quase  não  trata 
Loreto  Couto,  excetuando-se  todo  o capítulo  treze  do  livro  ter- 
ceiro, no  qual  reprova  a “severa  e injusta  sentença  que  condena 
por  culpa  grave  trabalhar  nos  domingos  e festas  de  guarda  na 
fábrica  do  açúcar,  conforme  o estilo  do  Brasil”.® 

Loreto  Couto  diz  que  para  o trabalho  de  tôda  a fábrica  de 
açúcar  eram  necessários  sessenta  escravos,  além  de  mais  para 
cortar  e carregar  as  canas . Os  engenhos  movidos  por  bestas  pre- 
cisavam de  mais  quatro  negros.  Nada  obstante,  acrescenta  que 
os  senhores  de  engenho  que  não  tinham  fornecedores  de  cana, 
isto  é,  que  moíam  canas  próp?ias,  possuíam  até  duzentos  escra- 
vos . ’ 


6 Ob.  cit.,  “Anais  da  Biblioteca  Nacional",  vol.  XXIV,  págs.  180-186. 

7 Id.,  175  e 176. 
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ADMINISTRAÇÃO  DO  INSTITUTO 
DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


0 Sr  Leandro  Maciel,  presidente  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  dirigiu,  em  H 
de  março  corrente,  o seguinte  ofício  ao  Sr. 
Otávio  Augusto  Dias  Carneiro,  chefe  do  Ga- 
binete do  Ministério  de  Indústria  e Comércio: 

Em  resposta  ao  ofício  datado  de  21  jl/Sl, 
tenho  a honra  de  informar  a V.  que  o 

1.  A.  A.  vem  observando  fielmente  o decreto 
relativo  à fixação  do  novo  horário  de  íra- 
balho,  ou  seja,  das  8,30  às  11,30  e das  1-í 
às  18,00  horas. 

2.  No  que  concerne  aos  funcionários  ou 
servidores  ingressados  neste  Instituto  após 
1/9/60  e atingidos  pelo  Decreto  n’^  50.284, 
de  21/2/61,  cumpre-me  informar  que  a me- 
dida incluirá  209  pessoas,  a saber: 

1 — Avulsos  (Admitidos  à conta  da 

verba  de  serviços  de  terceiros)  177 

II  — Nomeados  de  acôrdo  com  o De- 

creto 50.160  de  27  de  janeiro 
de  1961  24 

III  — Especialistas  temporários  ( art.  26 

da  Lei  n°  3.780  de  12  de  julho 
de  1960)  2 

IV  — Nomeados  interinamente  para 

cargo  da  classe  inicial  ou  para 
cargo  isolado  de  provimento  efe- 
tivo, em  vaga  aberta  no  quadro 
do  pessoal,  baixado  com  o De- 
creto 39.141,  de  2/5/56  com  a 
alteração  aprovada  pelo  Decreto 
44.237,  de  1/8/58  6 

3.  Acompanha  o presente  a relação  nomi- 
nal a que  se  refere  a discriminação  supra. 

Aproveito  o ensejo  para  apresentar  a V . S.^ 
os  protestos  de  minha  alta  estima  e consi- 
deração . 

Em  20  de  março  corrente  o Sr.  Leandro 
Maciel  oficiou  ao  Sr.  Artur  Bernardes  Filho, 


Ministro  de  Indústria  e Comércio,  nos  se- 
guintes têrmos: 

Tenho  a honra  de  submeter  a V.  Ex.^  para 
que  lhe  dê  o devido  encaminhamento,  o anexo 
projeto  de  Decreto  dispondo  sôbre  a extin- 
ção de  cargos  do  Quadro  de  Pessoal  dêste 
Instituto . 

2.  Os  cargos  referidos  no  mesmo  projeto 
são  de  provimento  efetivo  e em  comissão, 
conforme  se  discrimina. 

3.  A extinção  proposta  atende  à circuns- 
tância de  que  se  tornarem,  os  mesmos,  dis- 
pensáveis, em  face  do  não  funcionamento  de 
Destilarias  Desidratadoras  incluídas  no  cha- 
mado Plano  de  Aguardente,  e na  Fábrica  de 
Adubos  do  Ibura,  na  cidade  do  Recife,  que 
não  chegou  sequer  a ser  instalada . E atende, 
sobretudo,  à necessidade  de  reduzir,  ao  mí- 
nimo necessário,  as  despesas  de  pessoal  dêste 
Instituto,  já  bastante  elevadas  e em  flagrante 
desproporção  com  as  fontes  de  receita  dispo- 
níveis . 

Outro  cargo  cuja  extinção  é proposta  é 
o de  Assistente  Médico  Social,  nível  18, 
criado  pelo  Decreto  n°  49.496,  de  10/12/60 . 

4.  Com  a extinção  dêsses  cargos  haverá 
uma  economia  anual  de,  no  mínimo,  Cr$ 
35.000.000,00  (trinta  e cinco  milhões  de 
cruzeiros) , que  será  utilizada  na  realização 
dos  programas  de  defesa  da  economia  açu- 
careira. dentro  das  atribuições  'e  das  finali- 
dades desta  Autarquia. 

Valho-me  do  ensejo  para  apresentar  a 
V.  Ex.^'  os  meus  protestos  de  alta  estima  e 
consideração . 

N.  R.  ‘ — ^ A proposta  do  Sr.  Leandro 
Maciel  mereceu  a aprovação  do  Presidente 
Jânio  Quadros,  tendo  sido  baixado  o decreto 
50.329,  publicado  no  D.  O.  de  9/3/961,  por 
fôrça  do  qual  forem  extintos  os  cargos  acima 
aludidos . 
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BIBLIOTECAS,  ARQUIVOS  E MUSEUS 


No  dia  23  de  janeiro  do  corrente  ano,  o Sr.  Miguel 
Costa  Filho,  Chefe  da  Biblioteca  do  I.  A.  A„  entregou 
ao  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  o se- 
guinte  relatório: 


Tendo,  em  nossa  recente  viagem  à Europa 
visitado  bibliotecas,  arquivos  e museus,  cuja 
organização  procuramos  estudar,  vimos  apre- 
sentar a V.  Ex.’  o relatório  dessas  atividades, 
exercidas  em  virtude  de  autorização  conce- 
dida por  V.  Ex.«,  na  nossa  qualidade  de 
Chefe  da  Biblioteca  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool.' 

Bibliotecas 

Começaremos  por  falar  na  Biblioteca  Na- 
cional Austríaca  ( ÕsterreicHische  National- 
bibliothek)  . 

O seu  notável  acervo  está  dividido  ou  dis- 
tribuído em  sete  coleções:  Impressos;  Manus- 
critos; Músicas;  Cartas;  Papiros;  Retratos  e 
Gravuras;  Teatro. 

Segundo  os  dados  oficiais  de  1958  (fim  do 
ano),  possuía  a grande  biblioteca  vienense 

1.543.000  volumes,  25.000  folhetos,  8.000 
ex-libris,  4.800  revistas  e jornais  e 29.000 
volumes  de  livros  de  referência. 

Na  segunda  coleção,  além  de  35.232  ma- 
nuscritos e 7.806  incunábulos,  havia  mais  dc 
cem  mil  autógrafos  e 16.000  volumes. 

A terceira  coleção  compunha-se  de  30 . 684 
volumes  de  manuscritos,  67.600  músicas  im- 
pressas, 35,000  fotografias  de  manuscritos 
musicais  e 23,700  volumes  de  obras  de  re- 
ferência (Handbibliothek)  . 

Ê muito  importante  e também  numerosa  a 
coleção  de  cartas,  constituída,  naquela  época, 
dc  134.000  folhas  (mapas),  121.000  mapas 
gco-topográficos,  79  globos  e 26.000  obras 
dc  referência. 

100.000  papiros  formavam  a coleção  ou 
divisão  respectiva,  com  7.600  volumes  de 
obras  dc  referência. 

Havia  na  sexta  coleção  500.000  gravuras, 
fotografias  etc,,  116.100  volumes  de  obras 


de  referência  e de  antigos  "Fideikommiss”  e 

360.000  negativos  fotográficos. 

Mencionem-se  finalmente  125.500  livros  e 

manuscritos  de  teatro,  55.200  autógrafos, 

280.000  quadros,  94.300  fotografias  para  a 
história  do  cinema,  450.000  bilhetes  de  tea- 
tro, recortes  de  jornais,  736  modelos  ou  ma- 
quetas de  palco,  166  rolos  de  filmes,  700 
objetos  muito  antigos  ou  dignos  de  figurar 
em  museu  (museale  Objekte)  e 38.000  vo- 
lumes de  obras  de  referência. 

Cada  divisão  tem  a sua  sala  própria  de 
leitura,  para  o público,  sendo  de  notar  as 
dimensões  da  sala  principal,  com  lugares  para 
cem  consulentes. 

De  maneira  geral  são  amplas  as  instala- 
ções da  bibloteca  vienense,  sem  dúvida,  uma 
das  que  de  maior  espaço  dispõe,  entre  as 
congêneres  européias  que  já  visitamos.  O edi- 
fício, autêntico  palácio,  é um  dos  mais  bonitos 
de  Viena,  que,  do  ponto  de  vista  arquitetô- 
nico, é uma  das  mais  notáveis  cidades  da 
Europa.  Os  seus  funcionários  têm  especial 
orgulho  em  mostrar  a Prunksaal,  “a  mais  bela 
sala  barroca  das  bibliotecas  do  mundo",  cons- 
truída em  1726  por  Fischer  Erlauch  e com 
pinturas  de  teto  por  Daniel  Gran,  e que,  como 
o seu  nome  indica,tem  algo  de  grandioso,  de 
pomposo.  Nela  há  uma  exposição  permanente 
de  manuscritos, além  de  outras  eventuais  que 
se  realizam  freqüentemente . 

É livre  o acesso  às  salas  de  leitura  a tôdas 
as  pessoas  de  mais  de  dezesseis  anos,  desde 
que  provem  a sua  identidade  com  documentos 
autênticos  e acompanhados  de  fotografia,  for- 
necendo-se-lhes um  cartão  de  leitura  (Lese- 
karte)  para  cada  sala.‘ 

Se  bem  que  cada  coleção,  conforme  a dis- 
criminação já  feita,  tenha  a sua  sala  especial 
de  consulta,  o leitor  da  sala  principal  pode 
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excepcionalmente  pedir  que  lhe  tragam  obras 
de  referência  das  outras  coleções  ou  divisões. 

Se  o consulente  quiser  um  cartão  de  lei- 
tura anual  ( Jahreslesekarte)  pode  obtê-lo  na 
sala  principal,  mediante  o pagamento  de  uma 
pequena  taxa,  ficando  com  o direito  de  fre- 
qüentar  as  demais  salas  e consultar  as  peças 
constantes  de  suas  coleções. 

À Biblioteca  Nacional  de  Viena,  como,  por 
via  de  regra,  a grande  maioria  das  bibliotecas 
européias,  tem  o seu  sistema  próprio,  nacio- 
nal, de  catalogação  e classificação. 

Há  um  catálogo  de  autores,  em  ordem  alfa- 
bética ( Alphabetischen  — Autoren  — Kata- 
log),  compreendendo  as  obras  publicadas  a 
partir  de  1931,  junto  à sala  principal.  Os 
nomes  das  publicações  anônimas,  enciclopé- 
dias etc.  figuram  no  catálogo  a partir  do  vo- 
cábulo principal  do  título  respectivo. 

Outro  catálogo  ( Schlagwortkatalog ) per- 
mite ao  leitor  encontrar  as  obras  existentes 
sôbre  tal  ou  qual  matéria,  também  em  ordem 
alfabética . Por  exemplo,  se  o consulente  quer 
ver  os  trabalhos  existentes  sôbre  a Catedral 
de  Santo  Estêvão,  deve  procurá-los  em  três 
verbetes:  Viena,  cidade  onde  está  situado  o 
célebre  templo  gótico;  Igrejas;  Igreja  de  San- 
to Estêvão. 

É,  pois,  um  catálogo  de  assuntos  com  três 
fichas  para  cada  obra,  geralmente. 

Quanto  às  obras  anteriores  a 1931,  pode-se 
recorrer  a livros  de  referência  existentes  na 
Biblioteca:  bibliografias,  léxicos,  manuais  das 
salas  de  leitura  e as  catálogos  da  sala  prin- 
cipal . 

Só  em  casos  limitadíssimos  e em  circuns- 
tâncias especiais  é possível  levar  algum  livro 
por  empréstimo.  Contudo,  a Biblioteca  aten- 
de a pedidos  de  empréstimo  de  livros  para  o 
estrangeiro,  quando  nenhuma  outra  biblio- 
teca de  Viena  possua  um  exemplar  da  obra 
pedida,  desde,  porém,  que  esta  vá  para  um 
estabelecimento  congênere,  onde  será  consul- 
tada, pagando  o consulente  as  despesas  de 
.correio  e seguro. 

Na  Biblioteca  Nacional  Austríaca  foi  feita, 
a nosso  pedido,  a reprodução  de  três  gravu- 
ras do  Atlas  Blau,  de  interêsse  para  a história 
do  açúcar  no  Brasil.  Apesar  de  conhecidas, 
a nitidez  dos  originais  é tal  que  se  justificava 
tal  reprodução . Êsse  material  iconográfico  foi 
incorporado  ao  patrimônio  do  Museu  do 


Açúcar,  em  virtude  de  entendimento  com  o 
Dr.  Gil  Maranhão. 

Na  Tcheco-Eslováquia,  país  que  visitamos 
a convite  da  Associação  dos  Jornalistas,  as 
bibliotecas  formam  um  sistema  unificado,  em 
que  a Biblioteca  do  Estado  tcheco-eslovaco 
ocupa  um  lugar  saliente,  sendo  considerada 
a Biblioteca  Central. 

Note-se,  porém,  que  o que  se  chama  Biblio- 
teca do  Estado  tcheco-eslovacc  não  é um 
estabelecimento  único  situado  em  um  só  edi- 
fício. É um  conjunto  de  estabelecimentos  ins- 
talados em  prédios  diferentes  e até  distantes 
uns  dos  outros . O núcleo  dêsse  grande  con- 
junto é a Biblioteca  Universitária,  a mais  ve- 
lha e a maior  entre  as  bibliotecas  estatais  de 
pesquisa  daquele  país.  Através  de  seus  seis 
séculos  de  existência,  a Biblioteca  Universi- 
tária reuniu  os  melhores  tesouros  da  litera- 
tura tcheca,  o maior  acervo  de  livros,  e se 
constituiu  em  uma  das  mais  importantes  ins- 
tituições culturais  da  Tcheco-Eslováquia. 
Observe-se,  porém,  que  não  depende  da  Uni- 
versidade. Simplesmente,  conservou-se  o seu 
nome  tradicional. 

O seu  patrimônio  mais  antigo  compõe-se  de 
cêrca  de  6.000  volumes  de  velhos  manuscri- 
tos, 1.200  volumes.de  manuscritos  orientais, 
6 . 000  papiros  e 2 . 200  incunábulos  ( 3 . 000 
volumes).  Excede  a 1.800.000  (dado  de 
1959)  o número  total  de  volumes  da  Biblio- 
teca Universitária. 

Em  1954,  a Biblioteca  Universitária  foi 
reorganizada,  particularmente  no’  que  con- 
cerne aos  serviços  atinentes  ao  público. 

Mas,  foi  em  1958  que,  devido  à criação  da 
Biblioteca  do  Estado  Tcheco-Eslovaco,  a ve- 
lha instituição  se  tornou  o seu  principal  com- 
ponente . 

Consta  de  três  divisões  a Biblioteca  Uni- 
versitária: Aquisição  e Preparo  dos  Livros; 
Consulta  dos  Leitores;  Tarefas  Diversas. 

A primeira  Divisão,  de  Aquisição  e Pre- 
paro dos  Livros,  subdivide-se  em  quatro  de- 
partamentos: Departamento  de  Aquisição: 
Departamento  de  Preparo  (melhor  diríamos 
Catalogação):  Departamento  de  Revisão. 
Departamento  de  Permuta  Internacional  do 
Livro . 

Cabe  ao  primeiro  adquirir  livros,  de  acordo 
com  um  plano  sistemático. 

O segundo  departamento  cataloga  o mate- 
rial adquirido  e prepara  e supervisiona  os 


N’  3 


Página  201 


Março  — 1961 


Página  H 


Brasil  Açucareiro 


catálogos  oficiais,  isto  é,  o catálogo  sistemá- 
tico de  autor  e assunto. 

A tarefa  de  que  é incumbido  o terceiro 
departamento  é a revisão  do  patrimônio  de 
livros,  executando  um  plano  elaborado  de  an- 
temão. 

O Departamento  de  Permuta  Internacional 
do  Livro,  além  de  sua  tarefa  específica,  coor- 
dena a importação  de  literatura  estrangeira. 

São  os  seguintes  os  departamentos  da  se- 
gunda Divisão  (de  Consulta  das  Leitores): 
Departamento  de  Informação  Bibliográfica; 
Departamento  de  Empréstimo  e Leitura  a Do- 
micílio; Serviço  de  Empréstimo  entre  Biblio- 
tecas: Departamento  de  Depósitos:  Departa- 
mento de  Fotografia  e Serviço  de  Microfilme: 
Departamento  de  Periódicos. 

O primeiro  levanta  listas  de  livros  sôbre 
temas  apresentados,  ensina  ao  leitor  o uso  dos 
catálogos,  informa  acêrca  das  regras  do  em- 
préstimo de  livros  e das  facilidades  de  em- 
préstimo por  outras  bibliotecas,  dá  conheci- 
mento de  novas  publicações  ao  leitor. 

O segundo  departamento  da  segunda  Di- 
visão empresta  livros  para  uso  externo  ou 
para  utilização  imediata. 

Cabe  ao  terceiro  providenciar  empréstimos 
para  leitores  da  Tcheco-Eslováquia  e de  bi- 
bliotecas estrangeiras  ;empresta  a outras  bi- 
bliotecas do  país  e a bibliotecas  estrangeiras, 
inclusive  livros  do  patrimônio  da  Biblioteca 
Universitária. 

O Departamento  de  Depósitos  tem  a seu 
cargo  organizar  os  livros  no  Clementinum, 
que  é a parte  mais  antiga  do  mosteiro,  e em 
salas  de  depósitos  separados. 

O quinto  Departamento  se  encarrega  de 
mostrar  o seu  acervo  ao  leitor  e de  microfil- 
mar os  livros  e revistas  raros. 

Ao  último  dos  departamentos  referidos  in- 
cumbe organizar  as  coleções  de  periódicos. 

A terceira  Divisão  cabe  realizar  certas  ta- 
refas especiais,  subdividindo-se  assim:  Depar- 
tamento Bibliográfico:  Departamento  de  Ma- 
nuscritos e Livros  Raros;  Departamento  de 
Música:  Departamento  Central  de  Conserva- 
ção dq  Livro:  Oficina  de  Encadernação. 

Confia-se  ao  primeiro  o preparo  como  tam- 
bém a publicação  de  listas  dos  livros  estran- 
geiros recebidos  ou  adquiridos  pelas  biblio- 
tecas tcheco-cslovacas  de  pesquisas  como 
também  bibliográfias  de  temas  especiais. 


A função  do  segundo  departamento  é a 
de  catalogar  manuscritos,  incunábulos,  livros 
raros  e antigos  e atender  aos  leitores  na  sala 
de  manuscritos. 

Organizar  o catálogo  das  obras  musicais 
e atender  às  consultas  na  sala  respectiva  é c 
que  tem  de  fazer  o terceiro  departamento. 

Ao  quarto  dos  departamentos  citados  in- 
cumbe guardar,  conservar  e restaurar  os  li- 
vros das  bibliotecas  de  pesquisas  da  Boêmia 
e da  Morávia. 

A Biblioteca  Universitária  possui  uma  ofi- 
cina de  encadernação. 

Há,  ao  todo,  portanto,  quinze  departamen- 
tos. 

Existem  salas  de  consulta,  com  mais  de 
seiscentos  lugares  para  os  leitores,  ao  todo. 

A sala  I,  com  trinta  lugares  e obras  de  re- 
ferência, é reservada  a pessoas  destacadas 
de  instituições  políticas  e institutos  de  pes- 
quisa . 

Sala  II:  duzentos  lugares  e uma  grande 
biblioteca  de  referência,  dividida  em  vinte 
secções,  para  pesquisadores  e outras  pessoas 
cultas  e estudantes  do  quarto  ano. 

Sala  III:  para  todos  os  mais  leitores,  espe- 
cialmente estudantes. 

Além  dessas  salas  gerais,  possui  a Biblio- 
teca Universitária  cinco  salas  especiais  diri- 
gidas por  assistentes  devidamente  capacita- 
dos para  orientar  as  leitores. 

Destas  mencione-se  primeiramente  a sala 
de  consulta  do  Departamento  de  Informação 
Bibliográfica,  com  dez  lugares;  possui  grande 
núrqero  de  obras  de  referência,  inclusive  enci- 
clopédias bibliográficas,  e presta  assistência 
especializada  em  matéria  bibliográfica  e para 
outras  investigações. 

Sala  do  Departamento  de  Manuscritos  e 
Livros  Raros:  "vinte  e dois  lugares  e bom 
número  de  obras  de  referência. 

Sala  do  Departamento  de  Música:  dez  lu- 
gares e obras  especiais  de  referência  concer- 
nentes a músicas  tcheco-eslovacas  e estran- 
geiras . 

Sala  de  Microfilmes:  três  máquinas  de  lei- 
tura de  microfilmes,  utilizáveis  pelos  leitores. 

Sala  de  Periódicos:  sessenta  lugares:  1 .700 
periódicos,  dos  quais  1 . 000  estrangeiros . Os 
periódicos  estão  divididos  em  vinte  grupos  e 
podem  ser  lidos  em  exemplares  separados  ou 
encadernados  em  volumes,  conforme  os  casos. 

Em  1960,  instalou-se  uma  sala  especial 
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para  o estudo  do  marxismo-leninismo,  com 
vinte  lugares  e uma  vasta  biblioteca  de  refe- 
rência contendo  as  obras  dos  fundadores  da 
doutrina  e outros  livros  marxistas. 

Há  outras  salas  especiais  de  consulta  ou 
estudo  na  mesma  ala  do  Clementinum. 

Assim  no  segundo*  andar  as  salas  de  Pes- 
quisa e Centro  Metódico  de  Biblioteconomia, 
que  possui  uma  coleção  de  obras  de  referência 
sôbre  biblioteconomia,  e a sala  da  Biblioteca 
Nacional,  na  qual  pode  ser  consultada  tôda 
a boêmica  não  encontrada  na  Biblioteca  Uni- 
versitária, isto  é,  trabalhos  de  arte  gráfica  e 
pequenas  gravuras  não  incluídas  nos  acervos 
da  Biblioteca  Universitária. 

Registra-se  também,  no  terceiro  andar,  a 
sala  da  Biblioteca  Eslavônica  com  obras  de 
referência  relativas  às  disciplinas  de  ciências 
sociais  e filologia. 

Essas  coleções  especiais  ou  bibliotecas  se- 
paradas e o Centro  Metódico  de  Pesquisa  e 
Biblioteconomia  fazem  parte  da  Biblioteca 
do  Estado  tcheco-eslovaco . 

Há  duas  espécies  de  catálogo  na  Biblio- 
teca: catálogo  de  autor  e catálogo  de  assunto. 

Note-se,  porém,  que  existem  dois  catálogos 
de  autor:  um  velho  e um  novo  (fichário). 
Ambos  dividem  os  livros  em  literatura  tcheco- 
eslovaca  e literatura  estrangeira. 

O catálogo  de  assunto  informa  quais  os 
livros  existentes  na  Biblioteca  sôbre  temas 
especiais  da  ciência. 

Existe  um  catálogo  sistemático  baseado  no 
sistema  de  classificação  internacional  decimal, 
modificado . 

O catálogo  geral  de  autor  dá  uma  perspec- 
tiva de  todo  o acervo,  exceto  de  alguns  esto- 
ques especiais,  enquanto  o catálogo  de  assun- 
to relaciona  tôda  a literatura  adquirida  depois 
de  1918  e o catálogo  sistemático  concerne  aos 
livros  adquiridos  após  1951 . 

Acrescente-se  finalmente  que  os  departa- 
mentos especiais  são  providos  de  outros  ca- 
tálogos e fichários. 

Além  de  exposições  permanentes  na  Sala 
de  Matemática  e na  de  Manuscritos  organi- 
zam-se outras,  para  mostrar  aos  freqüenta- 
dores  da  Biblioteca  novas  publicações  e obras 
importantes  nos  vários  campos  da  ciência  e 
do  ensino. 

Desde  1959  têm-se  realizado  conferências 
sôbre  literatura  com  a participação  de  cientis- 
tas, editores,  peritos  de  lojas  de  livros,  li- 


vreiros e leitores,  que  discutem  sôbre  obras  de 
várias  disciplinas  científicas . Essas  conferên- 
cias são  também  um  meio  conveniente  para  o 
trabalho  de  extensão  das  bibliotecas. 

A Biblioteca  Universitária  desenvolve 
igualmente  uma  larga  atividade  editorial . 
Além  de  bibliografias  temáticas  especiais,  o 
Departamento  Bibliográfico  edita  uma  publi- 
cação periódica  em  que  se  faz  o levanta- 
mento da  nova  literatura  estrangeira . O De- 
partamento de  Periódicos  púbica,  também  em 
prazos  regulares,  listas  retrospectivas  de  pe- 
riódicos e o de  Permuta  do  Livro  Internacio- 
nal publica  uma  lista  de  livros  e jornais 
adquiridos  no  estrangeiro. 

A Biblioteca  Universitária  também  publica 
um  volume  especial  sôbre  vários  problemas, 
estoques  de  livres  e a história  da  Biblioteca . 

Considera-se  na  Tcheco-Eslováquia  que 
está  aumentando  o prestígio  da  Biblioteca 
Universitária,  em  vista  do  interesse  do  público 
pelas  suas  coleções  e atividades,  da  coopera- 
ção crescente  com  bibliotecas  estrangeiras  e 
do  número  de  visitantes  dessas  bibliotecas  e 
de  outras  instituições  culturais. 

As  diversas  atividades  da  Biblioteca  Uni- 
versitária e sua  extensa  significação  dentro 
da  Biblioteca  do  Estado  tcheco-eslovaco,  não 
somente  para  estudantes  e pesquisadores  de 
Praga  mas  também  para  as  bibliotecas  de 
todo  o país,  mostram  a importância  de  seu 
papel  na  tarefa  de  elevar  o nível  cultural  da 
sociedade  socialista  da  Tcheco-Eslováquia. 

Outra  biblioteca  daquele  país  que  merece 
uma  referência  neste  relatório  é a que  tomou 
o nome  de  Museu  da  Literatura  Tcheca. 

Como  a Biblioteca  Universitária,  está  situa- 
da em  um  convento,  o Mosteiro  de  Strahov, 
de  estilo  barroco,  sendo  de  notar,  porém,  que 
o edifício  primitivo,  de  IHO,  obedecia  à linha 
clássica.  As  escavações  efetuadas  há  poucos 
anos  puseram  à mostra  alguns  trechos  do  an- 
tigo mosteiro. 

Foi  em  1953  que  se  inaugurou  o Museu 
da  Literatura  Tcheca,  uma  das  mais  belas  e 
valiosas  bibliotecas  do  centro  da  Europa . 

O próprio  título  que  se  lhe  deu  prova  que 
o que  se  teve  em  vista  foi  reunir  o maior  con- 
junto possível  de  obras  literárias  tcheco-eslo- 
vacas,  se  bem  que  o leitor  brasileiro  deva  ser 
advertido  de  que  o vocábulo  literatura  é 
usualmente  empregado  em  muitos  países  es- 
trangeiros em  sentido  mais  amplo  do  que  or- 
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dinàriamente  no  português  e não  apenas  no 
sentido  de  belas  letras. 

Expropriados  que  foram  os  conventos, 
mosteiros  e templos  religiosos,  notáveis  do 
ponto  de  vista  histórico-arquitetônico,  com 
os  seus  livros,  objetos  do  culto,  cimélios  de 
inestimável  valor,  não  raro  admiráveis  obras 
de  arte  religiosa,  foram  transformados  em 
museus,  bibliotecas,  em  suma  em  casas  de 
cultura. 

Está  nesse  caso  o Mosteiro  de  Strahov, 
cujos  edifícios  barrocos  formam  um  conjunto 
monumental,  que  domina,  no  alto  de  uma  co- 
lina. um  panorama  grandioso,  parques  e jar- 
dins que  no  outono  adquirem  uma  beleza 
singular  com  as  suas  folhagens  que  entre- 
meam verde  e côr  do  ouro. 

Nesse  recanto  de  uma  beleza  natural  que 
arrebata  o espírito  e convida  à meditação  e 
50  estudo,  lorige  do  ruído  das  multidões  que 
passam  ou  das  fábricas  que  trabalham,  é que 
em  1950  o govêrno  do  país  resolveu  instalar 
o Museu  recém-criado. 

Dificilmente  se  poderia  imaginar  local  tão 
apropriado,  a atestar,  só  por  si  a atenção 
que  a cultura  do  povo,  os  assuntos  culturais 
recebem  dos  podêres  públicos  na  Tcheco-Es- 
lováquia. 

Aliás,  a biblioteca  do  mosteiro  era  famosa 
pela  riqueza  de  seus  acervos:  manuscritos 
antigos  ornados  de  maravilhosas  iluminuras, 
incunábulos  provenientes  do  mundo  inteiro, 
globos  medievais,  peças  únicas  de  diversas 
categorias,  a que  é preciso  acrescentar  a sua 
decoração  interior,  pinturas  e esculturas  em 
madeira  e pedra. 

Os  seus  150.000  volumes  assim  constituí- 
dos formam  em  verdade  um  patrimônio  no- 
tável . 

Os  seus  manuscritos,  computados  em  cêrea 
de  dois  mil,  representam  uma  coleção  muito 
importante  para  o conhecimento  da  literatura 
e da  história  tchecas.  Figuram  entre  êles  um 
volume  em  pergaminho,  de  1220,  encerrando 
crônicas  contemporâneas,  um  códice  do  con- 
vento de  mulheres  de  Doksany  remontando 
ao,séc.  XIII  e comportando  uma  transcrição 
integral,  em  pequeno  formate?,  da  Biblia  em 
letras  miniatura,  um  pontifical  do  bispo  Al- 
berto de  Sternberk.  uma  Biblia  do  séc.  XV 
dita  de  Schellenberk  e um  Missal  de  Louka, 
da  mesma  centúria. 


Entre  os  manuscritos  profanos  é de  salien- 
tar uma  coleção  do  velho  tcheco,  inclusive  a 
Crônica  de  Dalimil  e outras  obras  literárias 
fundamentais. 

O Evangeliário  de  Strahov,  do  séc.  IX, 
proveniente  da  Igreja  de  São  Martinho-do- 
Mosela  é considerado  o mais  notável  dos 
manuscritos  estrangeiros  do  Museu  da  Lite- 
ratura Tcheca. 

Quanto  aos  incunábulos,  que  excedem  o 
número  de  1500,  há  a maioria  dos  de  Pilsen, 
Praga  e Vimperk,  entre  os  nacionais,  e os 
saídos  das  oficinas  de  impressão  de  Mogún- 
cia,  Nuremberg,  Colônia,  Leipzig,  Basiléia  e 
Veneza. 

É abundante  o fundo  de  livros  dos  sé- 
culos XV  e XVI,  particularmente  do  país. 

Cabe  dizer  aqui  que  é muito  grande  e de 
valor  incalculável  a quantidade  de  livros  re- 
ligiosos, de  teologia,  de  filosofia  etc.,  existen- 
tes no  Museu,  que,  além  do  acervo  específico 
do  antigo  Mosteiro  de  Strahov,  contém  mais 
as  obras  de  outras  bibliotecas  conventuais, 
com  as  quais  aquela  vem  sendo  completada 
metodicamente . 

Tôda  essa  riqueza,  realmente  notável,  após 
o conveniente  preparo,  está  sendo  colocada 
à disposição  do  público,  especialmente  dos 
leitores  de  mais  alta  categoria  intelectual. 

O Museu  tem  por  finalidade  precípua  ou 
específica  mostrar  a evolução  das  letras  tche- 
cas desde  a época  mais  remota  até  aos  nossos 
dias,  exaltar  a ação  dessa  literatura  no  des- 
pertar nacional  e o progresso  nos  tempos  de 
opressão  feudal  e estrangeira,  seu  desenvol- 
vimènto  e seu  papel  no  pais  libertado. 

O Museu  é dividido  em  três  seções:  a pri- 
meira retrata,  se  assim  se  pode  dizer,  a evo- 
lução dos  inícios  da  civilização  eslava  na 
Boêmia  até  ao  período  hussita;  a segunda 
abrange  o período  que  vem  do  Séc.  XVI  à 
fundação  do  Teatro  Nacional:  uma  vista  su- 
mária do  florescimento  das  letras  modernas 
é o que  oferece  a terceira  seção. 

Se  bem  que  a parte  mais  numerosa  do 
Museu  consista  em  livros,  manuscritos  e fac- 
símiles,  o seu  patrimônio  encerra  quadros, 
estátuas,  estatuetas,  desenhos  e gravuras  de 
mestres  antigos  e modçrnos,  maquetas  de 
edifícios,  cartas,  mapas  e gráficos,  miniatu- 
ras de  cenas  de  teatro,  fotografias,  espécimes 
de  cerâmica,  armas  hussitas  e uma  antiga 
instalação  tipográfica.  Nas  partes  mais  an- 


N»  3 


Página  204 


Março  — 1%1 


Brasil  Açucareiro 


Página  1 7 


tigas  do  Mosteiro,  onde  se  vêem  restos  das 
paredes  romanas,  estão  os  primeiros  monu- 
mentos da  existência  dos  eslavos  no  território 
da  Tcheco-Eslováquia:  objetos  de  ferro  do 
Séc.  V e maquetas  de  poderosas  oppida  dos 
séculos  seguintes. 

Entretanto,  só  no  século  IX  é que,  no  dizer 
de  Jaroslav  Dvorácek,  se  assiste  “à  aurora 
de  uma  literatura  pròpriamente  dita,  contem- 
porânea do  império  da  Grande  Morávia” . 

Os  primeiros  documentos  dessa  época,  exis- 
tentes no  Museu,  estão  redigidos  no  alfabeto 
glagolítico,  a primeira  escrita  eslava:  são  os 
mais  antigos  monumentos  eslavônios  da  Tche- 
co-Eslováquia. Vêm  em  seguida  cartas  geo- 
gráficas em  que  se  pode  verificar  a extensão 
do  grande  império,  esfacelado  no  século  se- 
guinte em  conseqüência  das  invasões  ma- 
giares. 

O país  sofre  então  a dupla  influência  das 
culturas  velho-eslava  e latina.  Neste  passo, 
podem  ser  citadas  a crônica  de  Kosmas  de 
1125  escrita  em  latim,  canções  e orações 
em  tcheco,  sobressaindo  o hino  “Senhor  tenha 
piedade  de  nós”  (séc.  XI),  “transição  orgâ- 
nica do  eslavônio  ao  velho  tcheco” . O Hino 
de  São  Venceslau  é o primeiro  canto  tcheco. 
Já  no  fim  do  século  XIII  surgem  lendas,  de 
que  o Museu  possui  coleções,  como  também 
de  epopéias  cavalheirescas,  p.  ex.,  “Àlexan- 
drêida”,  composições  em  prosa,  v.  g..  Crônica 
de  Tróia,  além  da  “Crônica”  dê  Dalimil  (ver- 
sos) . 

O período  hussita  ocupa  naturalmente  um 
lugar  importante  no  Museu  da  Literatura 
Tcheca,  onde  existe  uma  Sala  João  Huss, 
com  uma  exposição  permanente,  à qual  dá 
um  particular  interêsse  a parede  de  estilo  ro- 
mano que  nela  está  à vista . 

Acompanhando  a sistemática  da  organiza- 
ção do  próprio  Museu,  o visitante  poderá  ver 
inúmeros  e belos  incunábulos. 

Introduzida  mais  ou  menos  em  H68  na 
Boêmia  a nova  arte  de  impressão,  apareceram 
notáveis  exemplares  da  Bíblia,  como  o de 
Kutna  Hora,  de  1489. 

Já  da  centúria  seguinte  é a Bíblia  de  Jiri 
Melantrich  (1577)  . Mas  não  é possível  es- 
quecer a “Cosmografia”  de  Münster,  de  1554, 
nem  os  primeiros  livros  russos  impressos  em 
Praga,  no  comêço  do  século  por  Francisco 
Skoryna . 


O período  hussita  é o grande  momento  da 
história  tcheca  antes  de  nossos  dias . 

Daí  o relêvo  que  o Museu  lhe  concede 
através  das  obras  aparecidas  então. 

Em  virtude  da  orientação  popular  herdada 
dos  hussitas,  segundo  explica  o autor  acima 
citado,  procurou-se  no  século  XVI  dar  às 
pessoas  das  camadas  inferiores  da  sociedade 
a possibilidade  de  ter  uma  instrução  relativa- 
mente elevada.  A literatura  especializada  ou 
didática  foi  posta  ao  serviço  das  necessidades 
do  tempo,  no  concernente  à vida  prática,  à 
formação  escolar,  ao  desenvolvimento  dos  co- 
nhecimentos sôbre  a pátria  e as  nações  estrán- 
geiras,  ao  interêsse  pelo  passado  nacional, 
pela  economia,  pelo  direito,  pela  medicina, 
pela  indústria  mineira.  As  obras  literárias 
tornam-se  agradáveis  de  ler  mas  visam  a in- 
tenções morais  e ao  alevantamento  social. 

Não  entraremos  em  pormenores  neste  pon- 
to, mas  lembraremos  que  o Museu  apresenta 
um  panorama  sistemático  dos  diversos  ramos 
e especialidades  científicas  compreendidas  por 
aquelas  obras. 

A derrota  dos  hussitas  acarretou  conse- 
qüências  nocivas  ao  povo  tcheco.  Senhores 
e letrados  foram  banidos,  seus  bens  confisca- 
dos e dados  a estrangeiros,  a soberania  nacio- 
nal foi  abolida  paulatinamente.  Proscreveu-se 
a língua  tcheca,  procurou-se  germanizar  a na- 
ção pela  fôrça;  os  camponeses  foram  subme- 
tidos a um  regime  ainda  mais  opressor  do  que 
o anterior,  enquanto  se  amputavam  os  direitos 
das  cidades. 

Escritores,  sábios  etc.  fugiram  do  país, 
indo  continuar  as  suas  atividades  literárias, 
científicas  etc,  no  estrangeiro. 

Há  no  Museu  uma  seção  particular  dedi- 
cada às  obras  dêsses  patriotas  e reformado- 
res. 

Jan  Amos  Komensky  ou  Comenius  é a fi- 
gura máxima  da  cultura  tcheca  dêsses  tempos 
duros,  o maior  dos  tchecos  que  procuraram  o 
exílio  por  não  se  sujeitarem  ao  jugo  do  opres- 
sor estrangeiro . Por  isso,  deu-se  o seu  nome 
à sala  em  que  as  suas  obras,  as  de  Stransky 
e outras  estão  expostas  e na  qual  se  vê  uma 
reprodução  do  “Velho  desconhecido  , de 
Rembrandt,  que,  ao  que  se  supõe,  é o retrato 
do  próprio  Comenius. 

Comenius  ou,  na  língua  tcheca,  Komensky, 
é apontado  na  sua  pátria  e alhures,  como  o 
fundador  da  pedagogia  moderna,  tendo  sido 
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propagador  do  sistema  da  escola  única,  do 
método  indutivo  de  ensino,  da  lição  de  coisas 
e da  educação  pré-escolar  e promotor  da  ins- 
trução das  meninas. 

A chamada  renascença  nacional  está  re- 
presentada na  sala  subseqüente  através  das 
obras  de  Kramerius,  de  Václav  Thám  (tea- 
tro), das  "Defesas  da  língua  tcheca”  inclu- 
sive a do  padre  Bohuslav  Balbin,  em  latim,  e 
a de  K.  H.  Thám  já  em  tcheco. 

José  Dobrovsky  é um  dos  sábios  mais  emi- 
nentes do'  período  das  Luzes,  tendo  sido  o 
fundador  da  ciência  histórica  tcheca  e da 
filologia  eslava  como  também  da  linguística 
tcheca  e até,  no  entender  de  muitos,  da  ciên- 
cia tcheca  moderna. 

Na  mesma  sala,  vêem-se,  ao  lado  das  suas, 
as  obras  de  seu  continuador,  José  Jungmann. 

Os  trabalhos  dos  principais  escultores  e 
pintores  tchecos  do  século  passado  que  estão 
expostos  nas  salas  vizinhas  estão  ligados  à 
literatura  nacional,  uma  vez  que  foram  ins- 
pirados pelos  manuscritos  de  Dvur  Kralové 
e de  Zellna  Hora,  que  se  dizia  remontarem 
aos  séculos  IX  e XIII,  tendo  influenciado, 
graças  à sua  forma  poética,  o movimento  na- 
cional cm  luta  contra  a germanização  inten- 
tada pelo  govêrno  austríaco. 

A vaga  revolucionária  que  agitou  a Europa 
em  1848  atingiu  também  a oprimida  e indo- 
mável Tcheco-Eslováquia. 

Das  lutas  dessa  época,  conservadas  no  Mu- 
seu restam  ainda  armas  e bandeiras  estudan- 
tis, de  artesãos  e operários  que  se  bateram 
nas  barricadas  de  Praga  em  prol  da  demo- 
cracia . 

Muitas  outras  salas  apresentam  exposições 
de  acôrdo  com  o plano  adotado  pelo  Museu, 
que  obedece  à sucessão  cronológica,  como  a 
cm  que  estão  reunidos  periódicos,  obras  di- 
dáticas, como  a Enciclopédia  Rieger,  do- 
cumentos referentes  à fundação  de  associa- 
ções econômicas,  ginásticas  e artísticas  ou  às 
grandes  manifestações  populares  em  diversos 
lugares  históricos  do  país. 

No  século  XIX,  intensificou-se  a luta  do 
povo  tcheco  por  sua  cultura  própria,  por  uma 
vida  nacional  autônoma.  Considera-se  que 
a construção  do  Teatro  Nacional  marcou  o 
ápice  dessa  luta  patriótica,  quando  o pais 
fazia  parte  do  império  austro-húngaro . 

Construído  em  1881  e reconstruído  dois 
anos  depois,  cm  vista  de  ter  sido  destruído 


por  um  incêndio,  reputado  como  um  símbolo 
da  vontade  nacional  e cultural  do  povo  tcheco, 
como  seria  de  esperar,  favoreceu  a evolução 
da  literatura  teatral  no  país. 

É o que  se  pode  verificar  nas  seções  do 
Museu  em  que  se  reuniu  a produção  do  úl- 
timo século  e do  atual. 

Em  uma  sala  especial  encontram-se  os  li- 
vros dos  autores  russos  traduzidos  para  o 
tcheco,  tais  como  Púskin,  Lermôntov,  Gógol. 
Nekrássov,  Saltykov  - Tchêdrin,  Ostrovski, 
Turguenev,  Gontcharov,  Tolstoi  e Gorki. 

A última  sala  contém  as  obras  dos  prin- 
cipais autores  nacionais  do  período  compre- 
endido entre  as  duas  grandes  guerras,  em 
especial  as  dos  que  foram  influenciados  pela 
revolução  de  1917,  as  dos  anti-fascistas  e as 
dos  que  celebraram  a libertação  da  Tcheco- 
Eslováquia  do  jugo  nazista. 

Stanislav  Kostka  Neumann,  Jiri  Wolker, 
Ivan  Olbracht,  Jaroslav  Hasck,  Eduardo 
Bass,  Karel  Capek,  José  Hora,  Vladislav 
Vancura,  Bedrich  Vaclavek,  Maria  Maje- 
rova,  Maria  Puymanova  e Vitezlav  Nezval 
, — eis  nomes  que  é necessário  recordar  neste 
passo.  Cada  um  dêles  tem  a sua  vitrine  es- 
pecial com  o respectivo  retrato. 

Jaroslav  Dvorácek  destaca  Olbrach  como 
o iniciador  do  realismo  socialista  na  prosa 
tcheca  e proclama  Hora  um  dos  primeiros 
poetas  proletários  de  sua  terra. 

Assassinado  pela  Gestapo,  Vancura  dei- 
xou, entre  outros  trabalhos,  os  “Quadros  da 
história  da  nação  tcheca”,  sendo  Válclavek, 
outra  vítima  do  fascismo,  apontado  por 
aquêle  autor  como  pioneiro  e fundador  da 
crítica  literária  marxista  tcheca.  A orienta- 
ção do  último  presidiu  à concepção  do  Museu 
da  Literatura,-  particularmente  no  que  diz 
respeito  a algumas  das  letras  antigas  e da 
produção  contemporânea . 

Há  a mencionar  ainda  na  última  sala  as 
“exposições”  de  Julius  Fucík  e Zdenek  Ne- 
jedly,  com  os  respectivos  bustos. 

Recorde-se  o livro  do  primeiro.  Reportagem 
escrita  sob  a fôrca,  que  é o livro  tcheco  mais 
traduzido  em  línguas  estrangeiras  (mais  de 
setenta  idiomas ) , em  cêrca  de  quarenta  paí- 
ses. Documento  dos  mais  impressionantes  de 
nossa  época,  de  uma  das  épocas  mais  tene- 
brosas da  história  da  humanidade,  êste  da 
lavra  do  jovem  jornalista  que  aguardava  a 
hora  de  morrer  e que  foi  enforcado  a mando 
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do  govêrno  nazista,  ao  qual  heroicamente 
combatera . 

A Biblioteca  Lênin,  de  Moscovo,  rivaliza, 
quanto  ao  seu  patrimônio,  com  a Library  of 
Congress,  de  Washington,  Com  os  seus  de- 
zessete milhões  de  volumes,  reunindo-se  livros 
e coleções  de  revistas  e outros  periódicos,  etc,, 
é apontada  no  seu  país  como  a maior  do 
mundo,  enquanto  no  Ocidente  a primazia  é 
atribuída  àquela  biblioteca  norte-americana. 
À da  capital  dos  Estados  Unidos,  segundo 
dados  oficiais  de  1955,  possuía  cêrca  de  doze 
milhões  de  volumes. 

O acervo  da  biblioteca  moscovita  está  dis- 
tribuído entre  dois  edifícios,  o antigo,  do 
século  XIX,  e o construído  recentemente,  de 
grandes  proporções. 

Excede  a 4.000  o número  de  leitores  que 
freqüentam  diariamente  a Biblioteca  Lênin, 
estimando-se  em  mais  de  24 . 000  a quantidade 
de  livros  consultados  nesse  gigantesco  esta- 
belecimento, diàriamente . 

Como  na  grande  maioria  das  mais  impor- 
tantes bibliotecas  de  todos  os  países,  além  do 
salão  geral,  para  os  leitores  comuns,  há  salas 
especiais  para  diversas  finalidades.  Em  1954, 
inaugurou-se  a sala  destinada  aos  estudantes 
de  humanidades.  Nas  galerias  dessa  sala 
montaram-se  aparelhos  especiais  para  a lei- 
tura de  livros  e manuscritos  raros,  prévia- 
mente  filmados. 

Os  volumes  são  levados  às  salas  geral,  cien- 
tíficas e de  crianças  por  processos  mecânicos. 

Nas  seções  de  manuscritos  e obras  raras, 
estão  guardadas  peças  valiosíssimas,  v.  g., 
manuscritos  únicos  dos  séculos  XIII  e XIV, 
originais  e primeiras  edições  das  obras  dos 
mais  insignes  representantes  da  literatura  e 
da  ciência  russas. 

Entre  as  obras  raras  sobressai  a riquíssima 
coleção  de  livros  russos  dos  séculos  XVI, 
XVII,  XVIII  e XIX,  muitos  dos  quais  proi- 
bidos pelo  govêrno  tzarista,  foram  impressos 
em  imprensas  clandestinas. 

Conservam-se  cuidadosamente  na  Biblio- 
teca Lênin  as  edições  das  obras  raras  de 
Marx  e Engels  publicadas  em  vida  de  seus 
autores . Com  uma  ou  outra  exceção,  a gran- 
de biblioteca  russa  possui  tôdas  as  primeiras 
edições  dos  trabalhos  de  Lênin  e as  coleções 
de  Iskra  (Faisca),  Vp^eriod  (Adiante),  Pro- 
tetari  ( Proletário ) e outros  periódicos . 

Na  Biblioteca  Lênin,  está  instalado  o Mu- 


seu do  Livro,  que,  entre  outras  riquezas,  con- 
serva teses  doutorais  e de  candidatos  de  ciên- 
cias, abrangendo  todos  os  ramos  do  saber. 
Cêrca  de  2.000  livros  e revistas  novas  che- 
gam diàriamente  ao  Museu. 

Em  estreita  relação  com  a Biblioteca  Lênin 
existe  naquele  país  a Câmara  do  Livro  da 
U.  R.  S.  S.,  criada  em  30  de  junho  de  1920, 
a qual  recebe  diàriamente  até  6 . 000  volumes, 
revistas,  outros  periódicos,  mapas,  partituras, 
cartazes  e outros  materiais  impressos. 

A Câmara  do  Livro  edita  regularmente  as 
seguintes  publicações:  Anais  Bibliográficos; 
Anais  de  Artigos  de  Jornal;  Anuário  do  Li- 
vro Soviético;  Anais  Bibliográficos  de  Litera- 
tura Musical,  de  Artes  Plásticas  e de  Publi- 
cações Periódicas. 

A biblioteca  do  British  Museum,  com  os 
seus  seis  milhões  e tantos  volumes,  é a ter- 
ceira do  mundo.  É claro,  porém,  que  não  é 
só  pela  quantidade  imponente  de  seu  acervo 
que  ela  se  impõe  à nessa  admiração.  O Museu 
Britânico  tem  coleções  de  grande  valia,  sen- 
do reputada  a mais  rica  a de  obras  estrangei- 
ras, adquiridas  não  só  com  os  créditos  de  uma 
subvenção  oficial  mas,  também,  em  virtude  de 
legados  particulares.  Nós  mesmo  vimos  na 
mesa  do  funcionário  encarregado  dos  traba- 
lhos em  português  muitos  livros  brasileiros, 
inclusive  alguns  editados  pelo  Serviço  de 
Documentação  do  Ministério  da  Educação . 
Declarou-nos  o funcionário  britânico  que  tais 
aquisições  se  fazem  com  regularidade,  sendo 
muito  grande  o número  de  obras  editadas  no 
Brasil  e nos  demais  países  que  o Museu  Bri- 
tânico compra  anualmente. 

A biblioteca  que  pertenceu  ao  rei  Jorge  III 
faz  hoje  partè  do  patrimônio  do  Museu  Bri- 
tânico, doada  que  foi  pelo  seu  filho  Jorge  IV . 
Destacam-se  na  sua  sala  especial  livros  e 
manuscritüs  orientais,  miniaturqs  persas  e 
indo-persas,  bíblias,  inclusive  a de  Gutem- 
berg,  o primeiro  fólio  de  Shakespeare,  etc . 

Na  sala  dos  manuscritos,  há  igualmente  ci- 
mélios  admiráveis,  papiros  e manuscritos  gre- 
gos e latinos,  a manuscrito  único  de  Beowulf, 
poema  épico  inglês  do  ano  1000  mais  ou 
menos,  autógrafos,  selos  etc. 

Na  sala  denominada  Middle  Room,  estão 
guardados  os  manuscritos  mais  importantes, 
como  sejam  quatro  exemplares  originais  da 
Magna  Charta,  o Codex  Sinaiticus,  manus- 
crito qrego  do  século  IV  da  Bíblia  na  letra 
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oncial  grega,  adquirido  ao  governo  soviético 
por  100.000  libras  esterlinas  e o Codex  Ale- 
xandrinus.  manuscrito  grego  da  Bíblia,  do 
século  V . São  êsses  os  dois  mais  antigos  ma- 
nuscritos do  Novo  Testamento  conhecidos, 
depois  do  Codex  Vaticanus,  de  Roma. 

O sistema  de  classificação  da  biblioteca  do 
British  Museum,  embora  já  simplificado,  con- 
serva as  suas  linhas  tradicionais,  de  acordo 
com  o feitio  do  povo  britânico. 

É curioso  transcrever  o respectivo  esquema: 

1 . Teologia . 3005-4509 

Bíblias;  liturgias;  trabalhos  sôbre  litur- 
gia, vestes,  ritos  etc.;  hinos;  orações, 
meditações;  credos;  catecismos . 

Trabalhos  sõbre  teologia;  controvérsia 
religiosa;  ordens  monásticas;  missões; 
evangelismo;  sacramentos;  observância 
do  domingo;  religião  pessoal;  ficção  re- 
ligiosa; sermões;  homilética;  mitologia; 
religião  comparativa;  religiões  não-cris- 
tãs; trabalhos  não-históricos  sôbre  ju- 
deus. 

(Coleção  Casa  de  Igreja:  3440). 

2.  História  da  Igreja,  biografia  religiosa  e 

lei  canônica.  4515-5157 

História  da  Igreja;  história  dos  judeus; 
história  das  ordens  religiosas,  maço- 
naria etc. 

Biografia  de  figuras  bíblicas,  santos  e 
chefes  religiosos. 

' História  e atos  de  Conselhos  Ge- 

rais, Sínodos  etc,;  bulas  papais,  decre- 
tais e encíclicas;  lei  canônica;  antiga  lei 
hebraica;  lei  eclesiástica. 

3.  Direito.  5175-6957 

Direito  romano;  direito  grego  antigo; 
direito  medieval  e moderno  (todos  os 
países) . 

História  do  direito;  jurisprudência  ge- 
ral; prática  e profissão  do  direito. 

Julgamentos;  relatórios;  crime;  prisões; 
policia;  jurisprudência  médica. 

Direito  internacional;  direito  marí- 
timo c comercial;  direito  militar. 

4.  História  natural.  7001-7009 

Obras  gerais;  biologia;  evolução;  ge- 
nética . 

5.  Botânica.  7028-7083 

Agricultura;  silvicultura;  administra- 
ção agrícola;  horticultura. 


6 . Geologia . 7 1 04-7203 

Mineralogia;  metalurgia;  espeleologia; 
mineração;  paleontologia;  fósseis. 

7.  Zoologia.  7204-7300 

Animais;  pássaros;  peixes;  répteis;  ani- 
mais domésticos;  criação  de  raças;  lacti- 
cínios;  veterinária;  insetos . 

8.  Medicina.  7305-7690 

Obras  clínicas;  dieta;  saúde  pública; 
farmacologia;  psiquiatria;  história  e pro- 
fissão da  medicina;  hospitais;  nutrição. 

9.  Arqueologia.  7700-7711 

10.  Vestuário.  7742-7745 

Costura;  têxteis;  tecidos;  renda;  tape- 
çaria; umbrelas;  bengalas  etc. 

11.  Numismática.  7754-7758 

Moedas;  selos;  medalhas. 

12.  Arte.  7801-7813 

Obras  gerais;  cerâmica;  gemas  (não 
em  estado  natural);  móveis;  armaria; 
decoração;  museus;  catálogos  de  expo- 
sição geral  ( não  comercial  ou  industrial ) . 

13.  Arquitetura.  7814-7822 

14.  Pintura  e escultura.  7852-7878 

Desenho;  gravação;  entalhe. 

15.  Música.  7889-7903 

16.  Esportes  e jogos . 7904-7924 

Dança;  balé;  escoteiros;  girl  guides, 

17.  Artes  úteis.  7938-7956 

Culinária;  caligrafia . 

18.  Política.  8004-8181 

Govêrno;  organizações  políticas  inter- 
nacionais; teoria  política;  colônias;  escra- 
vidão; política  (todos  os  países) , 

19.  Economia  e finanças.  8204-8234 

Teoria  econômica;  comércio;  finançéis; 
bancos;  contabilidade;  direção  de  negó- 
cios; seguros. 

20.  Comunicação.  8235-8247 

Transporte  rodoviário,  ferroviário  e 
aéreo  (não  técnico);  canais;  correio; 
selos;  telefones. 

21.  Indústria.  8248-8291 

Fábricas;  relações  industriais;  frade 
unions:  guilds:  manufaturas. 
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22.  Govêrno  civil.  8295-8297 

Questões  sociais;  govêrno  local;  popu- 
lação; renda  da  terra;  caridade  pública: 
clubes  da  juventude. 

23 . Educação . 8304-8386 

24.  Ética.  8403-8436 

Moral;  cultura;  posição  e direitos  da 
mulher;  pacifismo;  duelo;  suicídio;  abs- 
tinência; vivissecção;  crueldade  com  ani- 
mais; aplicação  de  remédios  (não  mé- 
dico): vegetarianismo  (não  médico)  . 

25.  Filosofia.  8458-8487 

História  da  filosofia;  psicologia;  lógica. 

26.  Matemática.  8503-8548 

27 . Astronomia . 8560-8565 

Viagem  espacial  (não  ficção);  calen- 
dários . 

28.  Ciências  ocultas.  8610-8635 

Astrologia;  mágica;  espiritualismo. 

29.  Física.  8701-8717 

Ciência  geral;  ciência  nuclear;  história 
da  ciência;  cibernética  (tóda  fisica  não 
aplicada) . 

30.  Tecnologia.  8750-8777 

Engenharia;  rádio  e televisão  (téc- 
nica); eletricidade;  transporte  terrestre 
e aéreo  (técnica);  máquinas;  energia; 
calefação;  iluminação;  incêndios;  meteo- 
rologia; ótica;  som;  hidráulica;  enge- 
nharia sanitária;  fornecimento  de  água; 
drenagem  (tóda  a física  aplicada)  . 


31.  Ciência  naval.  8803-8810 

Náutica;  navegação;  marinha  (militar 
ou  mercantil);  história  naval:  hidro- 
grafia; faróis. 


32.  Ciência  militar.  8820-8840 

Balística;  história  dos  uniformes;  regu- 
lamentos do  exército;  instrução. 

33 . Química . 8896-8909 

34.  Fotografia.  8910-8915 

35.  História.  9004-9781 

36.  Genealogia.  9902-9930 

Heráldica;  cerimonial;  histórias  de  fa- 
mília; registros  paroquiais:  listas  de  tes- 
tamentos; pendões. 

37.  Geografia.  10000-10005 

Cartografia . 


38.  Etnologia.  10006-10011 

39.  Topografia.  10024-10498 

Viagem;  vida  social;  descrições;  guias 
( livros ) ; histórias  locais  ( todos  os 
países)  . 

40.  Biografia  e cartas.  10600-10923 

41.  Literatura.  11304-11793 

12225-12733 

Poesia;  ficção;  peças;  ensaios;  discur- 
sos; fábulas;  livros  jocosos;  antologias; 
coleções;  clássicos  gregos  e latinos:  ro- 
mances (tõdas  as  línguas)  . 

(Textos  de  obras  sõbre  Homero): 

11315-11316 

Dante:  11420-11421 

Shakespeaie:  11761-11768 

Livros  para  crianças  12800-12832 
Novas  novelas  em  inglês  N N N 

Enciclopédias  12214-12224 

42.  Crítica  literária.  11794-11876 

Crítica  literária  e dramática;  obras 
sõbre  teatro,  filmes  e rádio  (não  técni- 
cas ) ; jornalismo;  declamação . 

43.  Filologia.  12900-12991 

Línguas  universais:  línguas  antigas  e 
modernas;  estenografia:  ortografia;  alfa- 
betos (exceto  caligrafia)  . 

44.  Bibliografia.  2701-2799 

Livros  de  referência. 

(Encadernação:  667). 

Arquivos 

O principal  arquivo  da  Áustria  é o Õster- 
reichisches  Staatsarchiv  (Arquivo  dc?  Es- 
tado Austríaco),  situado  na  capital  do  país. 

Como  os  demais  arquivos  mantidos  pelo 
govêrno  nacional,  depende  da  'Chancelaria 
Federal,  à testa  da  qual  está  o Chefe  do 
Govêrno . 

Note-se  ,porém,  que  os  outros  arquivos 
federais  e,  com  maioria  de  razão,  os  provin- 
ciais, não  dependem  do  grande  arquivo  vie- 
nense . 

Além  de  outros  arquivos  dependentes  do 
govêrno  geral,  como  os  dos  Ministérios, 
Viena  tem  o seu  arquivo  municipal  ou  Ar- 
quivo da  Cidade  (Archiv  der  Stadt  Wien), 
subordinado  à administração  local. 
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Entre  as  edições  do  Arquivo  do  Estado 
Austríaco,  cumpre  salientar  as  “Publicações”, 
em  cujos  volumes  periódicos  se  encontram 
não  só  documentos  históricos  como  também 
trabalhos  de  escritores  nacionais  e estran- 
geiros, particularmente  historiadores. 

Êstes  freqüentam  habitualmente  o Arquivo, 
sendo  de  salientar  o grande  número  de  pes- 
quisadores, de  eruditos  de  outros  países,  no- 
tadamente  dos  vizinhos  que  fizeram  parte 
do  Império  Austro-Húngaro. 

A organização  dos  arquivos  da  União  So- 
viética é diferente  da  dos  arquivos  tradicio- 
nais da  Europa. 

Coube  mesmo  àquele  país  a iniciativa  da 
reforma  da  organização  arquivística . 

Tratando  dessa  reforma,  o Prof.  José  Ho- 
nório  Rodrigues,  Diretor  de  nosso  Arquivo 
Nacional,  observou  ter  ido  ela  “tão  longe  que 
chegou  a subordinar  ao  contrõle  da  adminis- 
tração central  de  Arquivos,  não  só  os  arqui- 
vos correntes  como  as  próprias  coleções  de 
manuscritos  das  bibliotecas”.  (“A  situação 
do  Arquivo  Nacional”,  Rio,  1959,  pág.  16)  . 

“A  legislação  soviética,  acrescentou  aquêle 
historiador,  criou  o conceito  da  unidade  dos 
arquivos  governamentais,  estabelecendo  que 
todos  os  arquivos  conservados  nas  reparti- 
ções oficiais  ou  transferidos  para  os  depósitos 
constituíam  um  fundo  único  e indivisível. 
Foi  êsse  o sentido  do  decreto  de  30  de  ja- 
neiro de  1922.  Em  face  da  riqueza  das  cole- 
ções arquivísticas,  estabeleceram-se  os  Ar- 
quivos Históricos,  unidades  separadas  das 
administrativas,  mas  subordinadas  tõdas  à 
Administração  Central  de  Arquivos” . 

Outros  países  reformaram  também  os  seus 
arquivos,  mas  os  Estados  Unidos  o fizeram 
de  forma  menos  radical  do  que  a adotada 
na  U.R.S.S.,  firmando  -se,  porém,  nos  países 
mais  adiantados  o princípio  da  administração 
centralizada  e do  contrõle  total  dos  arquivos. 

Museus 

Entre  os  museus  visitados,  sempre  em  obe- 
diência à ordem  cronológica,  falaremos  em 
prjmeiro  lugar  do  Museu  do  Homem  (Museu 
de  Etnografia).  in.stalado  no  Palácio  Troca- 
déro.  cm  Paris. 

Imprimiu-lhe  o notável  antropólogo  Paul 
Rivet,  quando  seu  diretor,  uma  orientação 
metódica,  sistemática,  realmente  científica. 


Não  devendo  estender-nos  demasiadamente 
neste  simples  relatório,  daremos  um  exemplo, 
suficiente,  segundo  pensamos,  para  mostrar 
a excelência  da  organização  dêsse  museu 
parisiense . 

Uma  das  divisões  ou  seções  em  que  estão 
expostas  peças  da  riquíssima  instituição  fran- 
cesa está  destinada  a ensinar  (é  o têrmo 
apropriado),  de  maneira  prática,  a evolução 
tecnológica,  desde  que  o homem  utilizou  o 
primeiro  instrumento  até  aos  nossos  dias. 
Cada  peça  ou  cada  fotografia  ou  conjunto 
fotográfico,  além  de  seu  próprio  nome  ou 
nomes,  se  faz  acompanhar  de  legendas,  não 
raro  muito  extensas,  com  histórico,  descrição, 
modo  de  emprégo,  lugar  de  procedência  etc. 
Há  também  legendas  coletivas,  relativas  a 
países,  regiões,  fases  etc. 

O património  do  Museu  é enorme  e recebe 
freqüentemente  novos  espécimes  de  objetos 
dignos  de  figurar  num  estabelecimento  dessa 
natureza,  que,  dependendo  do  Estado,  visa 
a contribuir  para  a educação  do  povo,  parti- 
cularmente das  jovens  gerações  de  estu- 
dantes . 

Tão  grande  é êsse  património,  tão  nume- 
roso, tão  extenso  que  grande  parte,  digamos 
mesmo,  enorme  parte  é conservada  em  “de- 
pósitos”, situados  em  andar  inferior,  onde 
especialistas,  eruditos,  escritores  etc.  vão  ver 
o que  lhes  possa  interessar. 

Só  as  peças  mais  notáveis  são  expostas  nos 
salões  de  visitas,  que,  aliás,  não  poderiam 
comportar  a variedade  e quantidade  de  obje- 
tos de  interêsse  etnográfico  que  chegam  ao 
Museu  de  tõda  parte  do  mundo . O Brasil, 
por  exemplo,  está  representado  por  arcos, 
flechas,  rêdes  etc.  de  indígenas  nossos. 

Assim  que  o objeto  é recebido  faz-se  uma 
ficha  sumária,  baseada  ordinariamente  nas 
informações  enviadas  pelo  doador  ou  funcio- 
nário remetente.  Dessa  ficha  constam  nome, 
finalidade  do  objeto,  local  de  procedência  etc. 

A ficha,  ou  antes,  as  fichas  definitivas  são 
feitas  depois  de  estudos,  pesquisas,  confe- 
rências de  que  são  incumbidos  funcionários 
especializados.  Como  a França  é um  país 
colonialista,  pede  ocasionalmente  haver  entre 
êsses  servidores  do  Museu  algum  “cidadão 
francês”  proveniente  de  uma  colônia  ou 
membro  da  comunidade  francesa  situada  na 
África  ou  em  outro  continente. 
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Entre  as  peças  da  sala  a que  acima  nos 
referimos,  figura  um  aparelho  primitivo  de 
moer  cana,  da  Guiana  Francesa,  do  qual  soli- 
citamos nos  fôssem  remetidas  duas  fotogra- 
fias para  o Museu  do  Açúcar,  que  já  as 
recebeu . 

Os  museus  que  mais  despertam  a atenção 
do  público  e que  parecem  mesmo  receber 
maiores  cuidados  dos  governos  são  os  museus 
de  artes,  notando-se,  porém,  que,  geralmente, 
se  lhes  dá  um  sentido  mais  amplo  e não 
apenas  o sentido  restrito  que  certas  pessoas 
de  cultura  refinada  ou  supostamente  refinada 
lhes  atribuem. 

Isso,  é bem  de  ver,  aumenta  o interêsse  e 
a importância  de  tais  estabelecimentos,  ligan- 
do-os à tarefa  necessária  da  educação  po- 
pular, ao  mesmo  tempo  que  apresenta  aos 
estudiosos,  aos  homens  de  ciência  etc.  instru- 
mentos preciosos,  indispensáveis,  de  trabalho. 

O Museu  do  Louvre,  cuja  celebridade  lhe 
advém  do  fato  de  possuir  quantidade  de 
obras-primas  da  pintura  e da  escultura,  inte- 
ressa também  vivamente  ao  etnógrafo,  ao  his- 
toriador, ao  filólogo,  a tantos  outros  espe- 
cialistas, por  conter  monumentos  de  diversas 
procedências  e épocas,  capazes  de  ajudá-los 
nas  suas  investigações,  metòdicamente  reu- 
nidos ou  sucedidos  em  ordem  cronológica  e 
por  países  ou  lugares. 

Outros  Museus  poderemos  citar,  como  o 
Museu  de  Arte  Histórica  de  Viena,  o Museu 
de  Ermitage  de  Leningrado,  a Galeria  Na- 
cional, a Galeria  do  Retrato  Nacional  e a 
Galeria  Tate,  de  Londres,  que  são  principal- 
mente museus  de  pintura,  escultura  e outras 
artes  requintadas. 

O Museu  Britânico,  de  cuja  grandiosa 
biblioteca  já  falamos,  tem  as  seguintes  seções: 
antiguidades  egípcias:  antiguidades  inglesas; 
coleções  medievais;  peças  e medalhas;  anti- 
guidades orientais:  estampas  e desenhos;  la- 
boratório de  pesquisas. 

Outro  notável  museu  londrino,  que,  aliás, 
rivaliza  até  certo  ponto  com  a Galeria  Na- 
cional, embora  não  possua  um  acervo  dos 
grandes  nomes  da  pintura  universal,  compa- 
rável ao  desta,  é o Museu  Vitória  e Alberto. 
Êste,  além  de  seus  Gainsborough,  Constable, 
Reynolds  e outros  renomados  pintores  in- 
glêses  e mesmo  um  Rubens,  um  Rembrandt, 
um  Ticiano  e outros  inúmeros  quadros,  re- 


tratos, esculturas  etc.  de  artistas  de  maior 
ou  menor  celebridade,  possui  coleções  que  o 
aproximam  daqueles  museus  de  cunho  mais 
popular  ou  de  cunho  mais  didático  a que 
aludimos . 

O Museu  Vitória  e Alberto  divide-se  nas 
seguintes  seções:  Arquitetura,  Escultura, 

Marfins;  Cerâmica;  Gravura;  Trabalhos  de 
Metal;  Pintura;  Têxteis;  Trabalhos  em  ma- 
deira . 

Mais  talvez  do  que  os  museus  de  arte  de 
outros  países  europeus,  os  três  maiores  mu- 
seus britânicos,  isto  é,  o British  Museum,.  o 
Victoria  and  Albert  Museum  e a National 
Gallery  estão  em  conexão  com  as  instituições 
educadoras  da  nação . Êste  fato  é,  por  assim 
dizer,  visível  porque  nas  salas  dêsses  belos 
museus  se  vêem  sempre  muitos  estudantes,  às 
vêzes,  desfilando  sós  ou  precedidos  pelos  seus 
professores,  outras  vêzes,  tirando  cópias  das 
peças  expostas. 

Nas  salas  dêsses  museus  britânicos  há 
sempre  cadeiras  ou  bancos  para  os  visitantes, 
o que  facilita  grandemente  o trabalho  dos 
estudantes,  dos  artistas,  dos  críticos  e enten- 
didos. Outra  comodidade  que  oferece  êsse 
Museu  é o vasto  restaurante  existente  em 
seu  interior. 

Ao  contrário  da  grande  maioria  dos  mu- 
seus da  Europa,  os  citados  museus  londrinos 
não  cobram  ingressos.  E não  são  apenas  da 
categoria  dos  assinalados  neste  relatório . 
Há  outros,  científicos,  administrativos  etc., 
como  o Natural  History  Museum,  o London 
Museum,  o Parkes  Museum  of  Hygiene,  o 
Science  Museum  e o Royal  United  Service 
Museum,  para  não  citar  outros. 

O primeiro,  considerado  o centro  principal 
para  o estudo  geral  da  história  natural  na 
Commonwealth,  é dividido  em  cinco  seções: 
Zoologia;  Entomologia;  Geologia  (Paleonto- 
logia); Mineralogia;  Botânica.  O segundo, 
dedicado  à história  da  capital  do  Império  Bri- 
tânico, está  organizado  em  ordem  cronoló- 
gica , O último  constitui-se  principalmente  de 
uma  coleção  de  objetos  ligados  à história  das 
forças  armadas  britânicas  e à evolução  de 
seu  armamento,  de  seus  uniformes  e de  seu 
equipamento . 

O Museu  do  Kremlin  contém  maravilhosas 
riquezas,  que  parecem  ter  a finalidade  de 
mostrar  que  o país  foi  dominado  por  gover- 
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nantes  que  viviam  em  ambiente  de  pompas, 
de  magnificência  e deslumbramento.  À sua 
organização,  como  não  podia  deixar  de  ser, 
é complexa.  Alguns  exemplos  poderão  servir 
para  demonstrar  que  em  casos  como  êsse  não 
há  propriamente  regras  fixas. 

Diversos  objetos  que  pertenceram  a Pedro 
o Grande  estão  reunidos  em  uma  vitrine,  en- 
quanto em  outras  foram  colocadas  alfaias 
que  se  sucedem  na  ordem  do  tempo  em  que 
se  usavam. 

Quanto-  ao  Museu  de  Ermitage,  instalado 
nos  antigos  palácios  dos  Tzares  em  Lenin- 
grado,  outrora  Petrogrado,  o que  logo  res- 
salta é o grande  número  de  quadros  de  pin- 
tores como  Rembrandt,  Rubens,  Van  Dick 
e outros.  É realmente  um  dos  conjuntos  mais 
imponentes  de  pinturas  das  principais  escolas 
da  Europa.  , 

A divisão  do  Museu  soviético  obedece  ao 
seguinte  esquema:  Departamento  da  História 
da  Cultura  Russa:  Departamento  da  História 


da  Cultura  Primitiva;  Departamento  da  Cul- 
tura e da  Arte  dos  Povos  do  Leste  Soviético: 
Departamento  da  História  da  Cultura  e da 
Arte  dos  Países  Estrangeiros  do  Leste;  De- 
partamento da  História  da  Cultura  e da  Arte 
do  Mundo  Antigo:  Departamento  da  Arte 
da  Europa  Ocidental. 

O primeiro  tem  uma  organização  com- 
plexa, subdividindo-se  da  seguinte  forma: 
Cultura  russa  do  século  IX  ao  meado  do 
séc.  XII;  Material  referente  à história  da 
cultura  russa  do  fim  do  séc.  XVII  ao  pri- 
meiro quartel  do  séc.  XVIII;  Sala  Malaquita 
(trabalhos  em  malaquita  por  mestres  russos 
da  primeira  metade  do  séc.  XIX)  . É mais 
simples  o último  cujas  subdivisões  se  distri- 
buem por  países:  arte  italiana;  arte  espa- 
nhola: arte  flamenga;  arte  alemã;  arte  fran- 
cesa; arte  inglêsa,  etc. 

São  essas  as  considerações  que  entende- 
mos necessário  fazer  neste  relatório. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
S^^mmDO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Depois  de  um  período  de  preços  firmes, 
declinou  o mercado  do  açúcar  pela  pressão 
de  renovadas  ofertas  de  Cuba  e da  França. 

Considerável  volume  de  açúcar  cubano  foi 
vendido  principalmente  para  o Japão  mas 
também  para  outros  países.  Com  os  vende- 
dores brasileiros  fora  do  mercado,  até  o co- 
meço da  nova  safra  e as  escassas  ofertas  ar- 
gentinas a preços  comparativamente  elevados, 
os  cubanos  habilitaram-se  à maior  procura  do 
Japão,  cmde  as  compras  foram  consideráveis, 
antecipando-se  ao  período  de  liberdade  de 
licenças  de  importação,  a partir  de  de  abril. 
Um  total  de  100.000  toneladas  foi  vendido 
por  preço  calculado  à base  do  LDP  (preço 
diário  de  Londres ) , e vários  carregamentos 
foram  também  negociados  a preço  fixo;  ven- 
das para  Marrocos  foram  anunciadas  a uma 
base  equivalente  a 2.85  cents  por  Ib.  f.a.s. 
e o Ceilão  aceitou  uma  oferta  recente  de 
Cuba  em  tôrno  de  2.80. 

Não  se  sabe  ainda  o volume  que  alcan- 
çará a presente  safra  cubana.  Não  há  limite 
para  a safra  em  perspectiva;-  por  outro  lado, 
anuncia-se  deficiência  de  cortadores  de  cana 
que  estariam  sendo  chamados  para  a milícia, 
havendo  também  rumores  de  produção  redu- 
zida . 

Determinadas  quantidades  de  açúcar  bruto 
ficaram  disponíveis  na  França  recentemente 
e foram  realizadas  vendas  para  Marrocos  e 
Suíça. 

A última  estimativa  da  produção  da  Eu- 
ropa Ocidental,  publicada  por  F.  O.  Licht, 
dá  conta  de  um  largo  incremento.  Para  a 
França  a última  estimativa  é de  2.700.000 
toneladas  dos  açúcares  brutos,  com  um  au- 
mento de  500.000  toneladas  sôbre  a estima- 
tiva anterior.  Também  para  a Alemanha  Oci- 
dental a estimativa  traz  um  aumento  de 

100.000  toneladas,  seguindo-se  aumentos 
para  Holanda,  Reino  Unido,  Suécia,  Dina- 


marca, Bélgica  e Áustria.  Muitos  julgaram 
que  as  primeiras  estimativas  para  a Freinça 
eram  prudentes  e outros  também  acharam 
que  a produção  seria  no  mínimo  de  2,5  mi- 
lhões de  toneladas. 

Ainda  da  França  estamos  informados  que 
as  reservas  de  estoque  poderão  ser  aumen- 
tadas, por  decreto,  de  11  para  20  %,  o que 
deixa  um  balanço  de  170.000  toneladas  de 
sobras  exportáveis  entre  a data  atual  e se- 
tembro próximo.  No  momento,  a Caixa  de 
Exportação  da  França  não  está  preparada 
a conceder  subsídio  suficiente  que  permita 
ao  cristal  branco  francês  competir  com  o da 
Europa  Oriental.  Para  reduzir  a produção 
no  corrente  ano,  a garantia  de  preços  ao  pro- 
dutor será  limitada  a 1.300.000  toneladas. 
Nos  anos  anteriores  não  havia  limite  de 
quantidade  para  esta  garantia. 

A produção  de  açúcar  na  Alemanha  Oci- 
dental. na  safra  de  1960/61,  constituirá  um 
recorde,  e há  expectativa  de  exceder  os  ante- 
riores recordes  de  58/59,  em  cêrca  de  85.000 
toneladas.  Para  os  açúcares  brutos,  a esti- 
mativa é de  uma  produção  de  2.000.000  de 
toneladas.  Com  os  excedentes  das  safras  ante- 
riores e uma  perspectiva  de  consumo  (60/61 ) 
de  1 .780.000  toneladas,  obter-se-á  uma  so- 
bra de  220.000  toneladas.  Além  disso,  a 
Alemanha  Ocidental  está  comprometida  a 
importar  200.000  toneladas  de  Cuba,  São 
Domingos,  Peru,  Alemanha  Orieníal  e Fran- 
ça (tratado  de  Saar)  . Esforços  serão  feitos 
para  a exportação  de  100.000  toneladas,  mas 
isto  encontrará  dificuldades  em  face  dos  ex- 
cedentes em  quase  tôdas  as  regiões  produto- 
ras da  Europa . 

Seguindo-se  a uma  venda  anterior  de 

50 . 000  toneladas  de  açúcar  branco  pelo  Mo- 
nopólio Turco  do  Açúcar  a $64.40  F.O.B., 
estivado,  quantidade  idêntica  foi  vendida 
mais  recentemente  ao  mesmo  preço.  Também 

16.000  toneladas  de  açúcar  branco  foram 
vendidas  para  o Sudão,  num  leilão  recente- 
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mente  realizado  naquele  país,  ao  preço  de 
£25.16.0  C.I.F.  A África  Oriental  entrou 
também  no  mercado  para  aquisição  de  10.000 
toneladas  e comprou  5.000  na  Inglaterra  e 
quantidade  idêntica  em  Formosa. 

Do  Extremo  Oriente  há  notícias  do  apare- 
cimento da  China  como  forte  vendedor.  Os 
cristais  chineses  são  oferecidos  a £ 130.0.0 
C.I.F. . Singapura/Penang,  enquanto  que 
pata  a Federação  Malaia  foi  aceito  o preço 
de  £ 29. 10.0  C.I.F.  para  3/4.000  toneladas. 
Na  Malaia/  o açúcar  chinês  está  em  compe- 
tição com  o originário  da  Commonwealth  que 
goza  uma  vantagem  tarifária  de  mais  de 
£ 5.0.0  por  tonelada  métrica,  e é esta  a ex- 
plicação dos  preços  mais  baixos . O açúcar  de 
Formosa  tem  sido  oferecido  para  Singapura 
e Penang  a £33.10.0  C.Ô.F.,  e para  o Gôlfo 
Pérsico  a £ 130.10.0. 

Os  açúcares  do  sul  da  Europa  Oriental 
continuam  a preços  favoráveis,  tendo  havido 
ofertas  a preço  em  tôrno'  de  £ 24.0.0  para 


os  originários  da  Bulgária  e Rumânia.  Os 
cristais  da  Polônia  são  cotados  a £ 26.0.0 
com  os  da  Bélgica,  um  pouco  mais  alto,  e os 
da  França  em  tôrno  de  £ 27.0.0 . 

O Irã  está  interessado  em  adquirir  100.000 
toneladas  de  açúcar  branco  e bruto  dentro 
da  distribuição  do  I.  C.  À.,  mas  o leilão  foi 
adiado  já  diversas  vêzes.  Sabe-se  que  agora 
foi  fixado  para  4 de  março . Entrementes,  um 
leilão  de  20.000  toneladas  com  pagamento 
fora  do  I.  C.  A.  foi  efetuado,  e acredita-se 
que  um  carregamento  de  Formosa  foi  com- 
prado a $ 79.80  C.ô.F.  Um  carregamento  de 
açúcar  bruto  de  Cuba  também  foi  adquirido 
a $72.83. 

A despeito  do  início  das  operações  dentro 
do  novo  contrato  n^  8 do  mercado  de  café  e 
açúcar  de  Nova  Iorque,  o volume  no  mer- 
cado de  Londres  continua  em  nível  alto . 
Aumentou  recentemente  o interêsse  no  mer- 
cado a têrmo  de  Londres,  jôgo  de  ofer- 
tas e demandas  para  entrega  até  março. 
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ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Ministério  da  Indústria  e Comércio 


DECRETOS  DE  18  DE 
MARÇO  DE  1961 

O Presidente  da  República 
resolve: 

Conceder  exoneração: 

A José  Pessoa  da  Silva  de 
Delegado  do  Ministério  do  Tra- 


balho e Previdência  Social  na 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool. 

Nomear: 

De  acôcdo  com  o disposto  no 
arí.  do  Decreto  n’  22.789, 
de  de  junho  de  1933. 


Armando  David  Ferreira  Lima 
para  integrar  a Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  como  Delegado  do  Minis- 
tério do  Trabalho  e Previdência 
Social . 

(“D.  O.".  18-3-1961) 
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ATAS  DA  COMISSÃO 

executiva  do  LA. a 


121*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  5 DE  NO- 
VEMBRO DE  1959  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Mo- 

reira do  Valle,  José  W^amberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  José  Pes- 
soa da  Silva,  Carlos  Dé  Carli, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Moacyr  Soares  Pereira,  Ly- 
enrgo  Portocarrero  Velloso,  José 
Vieira  de  Mello,  João  Soares  Pal- 
meira, Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, Domingos  José  Aldrovandi 
e os  suplentes  Srs.  Luis  Dias 
Rollemberg,  Gustavo  Fernandes 
de  Lima,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  Afonso  José  dc  Men- 
donça, Fausto  Pontual,  convoca- 
dos para  tomztrem  parte  nos  de- 
bates relativos  aos  assuntos  da 
peuta.  ' 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  — É aprovada 
a minuta  de  Resolução  que  dis- 
põe  sõbre  a adição  de  álcool  à 
gasolina . 

— £ constituída  comissão  para 
estudar  uma  fórmula  destinada  a 
resolver  o problema  da  distri- 
buição das  quotas  agrícolas. 

122*  SESSÃO  ORDINARIA, 
REALIZADA  EM  6 DE  NO- 
VEMBRO DE  1959  (PELA 
MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Valle,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  José  Pes- 
soa da  Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso,  Luis  Dias  Ro'lcmberg  (Su- 


plente do  Sr.  Walter  de  Andrade) , 
João  Soares  Palmeira,  Domingos 
José  Aldrovandi,  Fausto  Pontual 
( Suplente  do  Sr.  Admardo  da 
Costa  Peixoto),  José  Vieira  de 
Mello  e os  suplentes  Srs.  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  Afonso 
José  de  Mendonça,  convocadoj 
para  tomarem  parte  no  debate 
relativo  ao  assunto  n*  1 da  pauta, 
que  trata  da  denúncia  do  con- 
vênio referente  a pagamento  de 
canas,  entre  Usineiros  e PlcUita- 
dores  de  Cana  de  Alagoas. 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão, 
Presidente,  e,  a seguir,  do  Sr.  Epa- 
minondas Moreira  do  Vale,  Vice- 
Presidente  , 

Administração  — Prosseguem 
os  preparativos  para  a solução 
do  problema  da  distribuição  do 
contingente  agrícola  resultante  da 
aplicação  da  Resolução  1.284/57. 

Cana  — Aprova  a C.E.  a de- 
núncia, a partir  da  safra  1958/59, 
do  convênio  referente  ao  paga- 
mento de  cana,  firmado  entre  a 
Cooperativa  dos  Usineiros  de  Ala- 
goas e o Sindicato  da  Indústria 
do  Açúcar  do  mesmo  Estado,  com 
a assistência  do  I.A.A. 

^ A C.E.  toma  conhecimento, 
da  eleição  da  nova  diretoria  do 
Banco  Cooperativo  dos  Planta- 
dores de  Cana  de  Alagoas. 

123»  SESSÃO  ORDINARIA, 
REALIZADA  EM  11  DE  NO- 
VEMBRO DE  1959  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  José  Pes- 
soa da  Silva,  Carlos  Dé  Carli, 
Gil  Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Lycurgo  Portocarrero  Vel- 


loso, Walter  de  Andrade,  José 
Vieira  de  Mello,  Fausto  Pontual 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi),  João  Soares  Pal- 
meira, Admardo  da  Costa  Peixoto 
e os  suplentes,  Srs.  Luis  Dias 
Rollemberg,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  e Fausto  Pontual,  con- 
vocados para  relatarem  processos 
em  pauta. 

Pre.sidência,  inicialmente,  do 
Sr.  José  Wamberto  Pinbeiro  de 
Assumpção,  representante  do  Mi- 
nistro da  Agricultura,  em  seguida, 
alternadamente,  dos  Srs.  José  Pes- 
soa da  Silva  e Manoel  Gomes 
Maranhão,  respectivamente,  repre- 
sentante do  Ministério  do  Tra- 
balho e Presidente  do  I.A.A. 

Administração  ■ — fi  aprovado 
o reajustamento  do  montante  da 
gratificação  pro  labore  atribuída 
ao  funcionário  Raymundo  Tavares 
de  Magalhães  Júnior. 

— Baixa  à D.A.,  para  seu 
pronunciamento,  o processo  que 
trata  do  pedido  de  gratificação 
pro  labore  feito  pelo  funcionário 
Arnê  de  Oliveira  Valente. 

— A C.E.  aprova  a locação 
de  uma  máquina  elétrica  de  con- 
tabilidade, de  propriedade  da  IBM 
World  Trade  Corporation. 

Adiantamentos,  empréstimos  c 
financiamentos  ■ — Aprova-se  a 
redução  das  retenções  da  Cen- 
tral Açucareira  Santo  Antônio 
S.  A.  (Usina  S.  Antônio)  para 
o I.A.A. 

— A C.E.  resolve  adiar  para 
o próximo  exercício  a apreciação 
do  pedido  de  complementação  de 
financiamento  feito  ao  lA.A.  pela 
Usina  Altamira,  da  Bahia. 

— Adia-se  o exame  do  pedido 
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de  financiamento  feito  pela  Usina 
S.  Lídia,  de  São  Paulo. 

Açúcar  É dado  ao  Procu- 
rador-Geral do  Instituto  vista  do 
processo  S.C.  n’  3.034/55,  de  in- 
teresse da  Usina  e Açúcar  Ade- 
laide S.  A.,  de  S.  Catarina. 

Cana  — Homologa  a C.E.  a 
distribuição  das  quotas  da  Usina 
S.  Antônio,  de  Alagoas. 

A C.E.  aprova  a incorporação 
da  quota  da  Usina  Santana  à 
Usina  Sapucaia,  ambas  do  Estado 
do  Rio. 

— Aprova-se  a transferência 
da  quota  do  Engenho  Mearim 
para  a Usina  S.  José,  de  Pernam- 
buco, com  uma  redução  de  50  %, 
ou  seja,  na  base  de  2.500  sacos 
de  açúcar. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Decide  a C.E.  pelo  cancelamento 
das  inscrições  dos  engenhos  de 
propriedade  de  José  Junqueira  Vil- 
lela  (Goiás),  José  Francisco  de 
Melo,  Lafaiete  Lage,  Rodolfo 
Campolina  Marques,  Jorge  Tei- 
xeira de  Souza,  Joaquim  Pereira 
de  Pádua,  João  A.  da  Silveira 
Sobrinho,  Teófilo  B.  Mendonça 
Filho,  José  Calazans  Moreira, 
Lauro  Campedeli  (Minas  Gerais) 
e José  de  Andrade  (S.  Paulo) . 

124*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  12  DE  NO- 
VEMBRO DE  1959  (PELA 
MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira  do  Valle,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Walter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso,  José  Vieira  de 
Melo,  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, João  Soares  Palmeira,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi),  e os  suplentes,  Srs. 
Luís  Dias  Rollemberg  e Fausto 
Pontual,  convocados  para  toma- 

N»  3 


rem  parte  no  debate  do  assunto 
relativo  à redistribuição  dos  sal- 
dos de  cotas  intralimite  do  Es- 
tado do  Rio. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  e,  a seguir,  do 
Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Valle. 

Expcdieníe  — Tem  início  o 
debate  sôbre  redistribuição  dos 
saldos  de  cotas  intralimite  do  Es- 
tado do  Rio,  adiando-se  a decisão 
do  assunto  para  a próxima  sessão 
da  C.E. 

125’  SESSÃO  ORDINÁRIA,. 
REALIZADA  EM  12  DE  NO- 
VEMBRO DE  1959  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs  José  Pessoa 
da  Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Gil 
Maranhão,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  José  Vieira  de  Mello  e 
Admardo  da  Costa  Peixoto. 

Na  ausência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Presidente,  e 
do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Valle,  Vice-Presidente,  assume  a 
Presidência  o Sr.  José  Pessoa  da 
Silva,  representante  do  Ministério 
do  Trabalho. 

Expediente  — Por  falta  de 
quorum,  deixa  de  ser  realizada 
a sessão. 

126*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  17  DE  NO- 
VEMBRO DE  1959  (PELA 
MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Valle,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Carlos 
Dé  Carli,  José  Pessoa  da  Silva, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Moacyr  Soares  Pereira,  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso,  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  José 
Vieira  de  Melo,  e o suplente,  Sr. 
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Luís  Dias  Rollemberg,  convocado 
para  relatar  processo  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão . 

Administração  — A C.E.  a- 
prova  a Exposição  de  Motivos 
a ser  dirigida  ao  Conselho  Na- 
cional do  Petróleo  e a Minuta  de 
Decreto  sôbre  a adição  de  álcool 
ã gasolina. 

— A C.E.  aprova  a concessão 
de  gratificações  de  representação 
aos  Chefes  de  Seção  da  Sede 
do  I.A.A. 

Açúcar  — O Sr.  João  S.  Pal- 
meira pede  e obtém  vista  do  pro- 
cesso S.C.  n’  33.960/59,  de  inte- 
rêsse  de  Auta  Salgado  de  Me- 
deiros e outros  (intervenção  na 
Usina  Brasileiro,  de  Alagoas)  . 

Adiantamentos,  empréstimos  e 
financiamentos  — É convertido 
em  diligência  à D.C.F.  o julga- 
mento do  processo  S.C.  número 
45.048/59,  de  interêsse  da  Asso- 
ciação dos  Fornecedores  de  Cana 
de  Pernambuco  (suplementação 
de  verba) . 

Canas  ■ — A C.E.  homologa 
as  contas  da  Associação  dos  For- 
necedores de  Cana  de  Pernam- 
buco, relativas  ao  exercício  de 
1958/59. 

— São  homologados  os  tra- 
balhos de  execução  da  Resolução 
n’  1 . 284/57  na  Usina  Boa  Sorte, 
de  Alagoas. 

— A C.E.  aprova  os  trabalhos 
de  execução  da  Resolução  nú- 
mero 1 . 284/57  na  Usina  Anhu- 
mas, de  São  Paulo. 

— Aprovam-se  os  trabalhos 
de  execução  da  Resolução  nú- 
mero 1 . 284/57  na  Usina  Serra 
Grande,  de  Alagoas. 

— É cancelado  da  pauta  da 
presente  sessão  o processo  G.P. 
n*  4.289/59,  de  interêsse  da 
Cooperativa  de  Usineiros  (distri- 
buição de  possíveis  saldos  par- 
ciais de  cota  intralimite)  . 

Taxas  — A C.E.  aprova  o 
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relatório  apresentado  pela  O.A.P. 
sóbre  a arrecadação  e a distri- 
buição da  taxa  de  Cr$  1,00  cor- 
respondente à safra  1958/59. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Cancela  a C.E.  a inscrição  de 
vários  engenhos  localizados  em 
Minas  Gerais  (Processo  S.C.  nú- 
mero 53.863/58  e outros) . 

127*  SESSÃO  ORDINÁRIA. 
REALIZADA  EM  17  DE  NO- 
VEMBRO DÊ  1959  (A TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Carlos 
Dé  Carli,  José  Pessoa  da  Silva, 
Epaminondas  Moreira  do  Valle, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso,  Moacyr  Soares  Pereira,  Josi 
Vieira  de  Melo,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi)  e o su- 
plente, Sr.  Luís  Dias  Rollemberg, 
convocado  para  relatar  o assunto 
referente  ao  Balanço  do  I.A.A., 
correspondente  ao  exercício  de 
1958. 

Presidência,  sucessivamente, 
dos  Srs.  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, Presidente,  José  Pessoa  da 
Silva,  representante  do  Ministério 
do  Trabalho,  e Epaminondas  Mo- 
reira do  Valle,  Vice-Presidente. 

Administração  — O Sr.  José 
Vieira  de  Melo  faz  proposta 
sôbre  o problema  da  adição  do 
álcool  à gasolina. 

— Aprova  a C.E.  uma  suple- 
mentação  da  verba  mensal  em 
favor  da  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Pernambuco. 

A C.E.  aprova  o balanço  eco- 
nômico e financeiro  do  I.A.A., 
relativo  ao  exercício  de  1958. 

Adiantamentos,  financiamentos 
e cmprfstimos  — É concedido 
cm  adiantamento  à Usina  Bom 
Je.sus  S.  A.  — Açúcar  e Álcool. 


de  São  Paulo,  por  conta  do  álcool 
anidro  a ser  entregue  pela  mesma 
ao  I.A.A. 

Pagamento  de  cana  — Prosse- 
guem os  debates  relacionados  com 
a apuração  do  preço  do  açúcar, 
para  fixação  do  preço  da  cana 
de  fornecedores  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

Cancelamento  de  inscrição  ■ — 

É mantido  o registro  do  engenho 
de  José  A.  Alves,  de  Minas  Ge- 
rais. 

— Cancela  a C.E.  a inscrição 
do  engenho  de  Olavo  de  Souza 
Costa,  de  Minas  Gerais. 

— Por  ter  perdido  o objetivo, 
resolve  a C.E.  pelo  arquivamento 
do  processo  de  interêsse  de  Esta- 
nislau  Valadares,  de  Minas  Gerais 
(S.C.  n»  24.159/59)  . 

128»  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  25  DE  NO- 
VEMBRO DE  1959  (Â  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  José  Pessoa 
da  Silva,  Carlos  Dé  Carli,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Moacyr  Soares  Pereira,  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Gil  Maranhão), 
Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Walter  de  Andrade),  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto,  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  João 
Soares  Palmeira,  José  Vieira  de 
Melo  e o suplente,  Sr.  José  Au-  . 
gusto  de  Lima  Teixeira,  convo- 
cado para  relatar  assunto  em 
pauta. 

Presidência  do  Sr.  Epaminon- 
das Moreira  do  Valle,  Vice-Pre- 
sidente . 

Açúcar  — De  acôrdo  com 
proposta  do  Presidente,  a C.E. 
concorda  em  tomar  conhecimento, 
na  próxima  sessão,  dos  entendi- 
mentos que  estão  sendo  encami- 
nhados entre  fornecedores  c usi- 
neiros  do  Estado  do  Rio  a res- 


peito da  nova  tabela  de  paga- 
mento de  canas  fornecidas  às 
usinas  daquele  Estado. 

Adiantamentos,  financiamentos 
e empréstimos  ^ É concedido 
financiamento  para  aquisição  de 
adubos  pelos  fornecedores  de  cana 
do  Paraná  e Santa  Catarina. 

Cana  — Acolhendo  proposta 
do  relator,  Sr.  João  S.  Palmeira, 
resolve  a C.E.,  a propósito  do 
julgamento  do  processo  S.C.  nú- 
mero 49.944/59  (Banco  Coope- 
rativo dos  Plantadores  de  Cana 
de  Pernambuco)  solidtir  à Dele- 
gacia Regional  do  I.A.A.  em  Per- 
nambuco, rápido  andamento  para 
o processo  S.C.  n’  59.106/57, 
relacionado  com  o primeiro. 

^ Aprova  a C.E.  a transfe- 
rência da  quota  de  fornecimento 
de  cana  junto  à Usina  Matari, 
de  Pernambuco,  do  nome  de  Si- 
zino  Ferreira  Lima,  para  o de 
Jovina  Pessoa  de  Lima. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
São  canceladas  as  inscrições  dos 
engenhos  de  Irmãos  Rossi,  Bel- 
gramo  Teixeira  de  Carvalho,,  Be- 
nedito Pinto  de  Moraes,  Antônio 
Galvão  Figueirinho,  Antônio  Ro- 
mano da  Silva,  Antônio  Telles  da 
Silva,  Alcino  da  Guia  Oliveira, 
Amélio  Schincariol,  Rikue  Wada, 
Francisco  Ferreira  Barbosa,  Ir- 
mãos Pupin,  Júlio  de  Paula  Claro, 
Laudelino  E,eite  e Manoel  Gomes, 
todos  de  São  Paulo. 

— Decide  a C.E.  pelo  arqui- 
vamento do  processo  S.C.  nú- 
mero 25.239/59,  de  interêsse  de 
Joaquim  Ladeira  Marques,  de  Mi- 
nas Gerais. 

^ — Converte-se  em  diligência 
o julgamento  do  processo  S.C. 
n'  18.643/59,  de  interêsse  de  Luiz 
Frigo,  de  São  Paulo. 

— Cancela-se  o registro  do 
engenho  de  Santos  Silva  & Costa, 
de  Minas  Gerais. 

— Mantém-se  a inscrição  do 
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engenho  de  José  Inácio  Xavier 
de  Andrade,  de  Pernambuco. 

Converte-se  em  diligência 
o julgamento  do  processo  S.C. 
n’  35.763/59,  de  interesse  de  Fi- 
ladelfo  Wanderley,  de  Alagoas. 

129»  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  26  DE  NO- 
VEMBRO DE  1959  (PELA 
MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Carlos 
Dé  Carli,  José  Pessoa  da  Silva, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Luís  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Wal- 
ter  de  Andrade) , José  Vieira  de 
Melo,  Admardo  da  Costa  Peixoto, 
Domingos  José  Aldrovandi,  João 
Soares  Palmeira  e o suplente, 
Sr.  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira, convocado  para  relatar 
processo  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Epaminon- 
das Moreira  do  Valle. 

Auxílios  e donativos  ^ É con- 
vertido em  diligência  o julga- 
mento do  processo  G.P.  4.159/59, 
de  interêsse  da  Federação  dos 
Estudantes  de  Campos. 

— A C.E.  homologa  despacho 
do  Presidente,  concedendo  dona- 
tivo -para  a festa  "Noite  de 
Campos” . 

Tabelamento  de  cana  — Adia- 
se  para  a próxima  sessão  a apre- 
ciação do  assunto  relacionado 
com  a apuração  do  preço  do 
açúcar,  para  efeito  do  cálculo  do 
pagamento  da  cana  fornecida  às 
usinas  do  Estado  do  Rio. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
De  acôrdo  com  proposta  do  Sr. 
José  Pessoa  da  Silva,  resolve  a 
C.E.  submeter  ao  estudo  da  Co- 
missão de  Instrução  de  Processos 
e do  Procurador  Geral  do  I.A.A. 
a prc4)lema  do  cancelamento  de 
inscrição  de  engenhos,  no  que  diz 
respeito  ao  conceito  de  parali- 


sação das  atividades  industriais  e 
agrícolas . 

• — Decide  a C.E.  pelo  cance- 
lamento do  registro  do  engenho 
de  Francisco  Leandro  Knupp,  de 
Minas  Gerais. 

— Resolve  a C.E.  manter  o 
registro  do  engenho  de  Francisco 
da  Silva  Campos,  de  Minas  Ge- 
rais. 

— Cancela-se  a inscrição  do 
engenho  de  Ivo  Alves  Pereira,  de 
Minas  Gerais . 

• — ■ E cancelado  o registro  do 
engenho  de  Procópio  Stela,  de 
Minas  Gerais. 

^ Decide  a C.E.  pelo  cance- 
lamento da  inscrição  do  engenho 
da  Viúva  Antônio  Ribeiro  Jun- 
queira, de  Minas  Gerais. 

— É mantido  o registro  do 
engenho  de  José  Salomão  Kall, 
de  Minas  Gerais. 

— São  cancelados  os  registros 
dos  engenhos  de  Firmino  Custódio 
Jorge,  Lourenço  Custódio  Jorge, 
Domingos  Antunes  de  Oliveira, 
Leandro  José  de  Queiroz,  Poli- 
carpo  Dias  Corrêa,  Manoel  Néri 
Sobrinho,  Geraldo  Pedro  da  Silva, 
Valdivino  Martins  Gomes,  Ge- 
nuíno Rocha  Pires,  João  de  Sales 
Oliveira,  Maximiniano  M.  Pereira, 
Américo  Nunes  de  Moura,  Elpí- 
dio  Nunes  da  Silva,  Evaristo  Nu- 
nes de  Moura,  Martinelli  Vieira 
& Irmãos,  Pedro  Ferreira  Chaves 
e Sebastião  Almeida  Ferreira, 
todos  de  Minas  Gerais. 

— É mantido  o registro  do 
engenho  de  Raimundo  José  de 
Carvalho,  de  Minas  Gerais . 

^ Mantém-se  o registro  do 
engenho  de  Américo  Barbosa  de 
Souza  como  fabricante  de  aguar- 
dente, cancelando-se  a inscrição 
para  fabricar  açúcar. 

— Cancela-se  o registro  do 
engenho  de  Francisco  R.  Chaves, 
de  Minas. 

— Resolve  a C.E.  pelo  cance- 
lamento da  inscrição  do  engenho 


de  Antônio  Valentim  Sobrinho, 
de  Minas  Gerais. 

130^  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  26  DE  NO- 
VEMBRO DE  1959  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  José  Pessoa  da 
Silva,  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção,  Carlos  Dé  Carli, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Luís  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Wal- 
ter  de  Andrade),  José  Vieira  de 
Melo,  Admardo  da  Costa  Pei- 
:;oto.  Domingos  José  Aldrovandi, 
João  Soares  Palmeira,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  suplente 
convocado  para  relatar  processo 
em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Epaminon- 
das Moreira  do  Valle. 

Expediente  ^ A C.E.  toma 
conhecimento  de  comunicação  do 
Sr.  Lycurgo  Velloso  sôbre  o com- 
portamento da  safra  açucareira 
fluminense  1959/60. 

— A C.E.  toma  conhecimento 
de  telegramas  trocados  entre  a 
Refinadora  Paulista  e o I.A.A. 
sôbre  fornecimento  de  canas  de 
fornecedores  além  da  quota  de 
produção  de  usinas  autorizada . 

Administração  — Aprova  a 
C.E.  um  reajustamento  salarial 
para  os  trabalhadores  da  Desti- 
laria Desidratadora  de  Osório, 
no  R.  G.  do  Sul. 

— É aprovadia^a  abertura  de 
crédito  destinado  a cobrir  as  des- 
pesas com  a compra  de  brinque- 
dos para  o Natal  dos  filhos  dos 
funcionários  do  I.A.A. 

— A C.E.  aprova  a criação 
do  Setor  do  Fundo  de  Assistência, 
subordinado  ao  Serviço  do  Pes- 
soal da  Divisão  Administrativa. 

Pagamento  de  cana  — A C.E. 
aprova  o acôrdo  proposto  pela 
representação  ministerial  para  o 
pagamento  de  canas  fornecidas  às 
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usinas  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Cana  — Aprova  a C.E.  os 
trabalhos  de  execução  da  Reso- 
lução 1 . 284/57  na  S.  A.  Usina 
Coruripe,  de  Alagoas. 

— A C.E.  homologa  os  qua- 
dros de ' distribuição  de  quotas  de 
fornecimento  de  cana  elaborados 
para  a Usina  Açucareira  de  Jabu- 
ticabal  S A.,  de  São  Paulo. 

— Aprovam-se  os  trabalhos  de 
execução  da  Resolução  1.284/57 
junto  à Usina  Bom  Jesus  S.  A., 
de  Pernambuco. 

131*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  2 DE  DE- 
ZEMBRO DE  1959  (A TARDE) 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  As.sumpção. 
José  Pessoa  da  Silva,  Carlos  Dé 
Carli,  Moacyr  Soares  Pereira,  Gil 
Maranhão,  Walter  de  Andrade, 
João  Soares  Palmeira,  Admardo 
da  Costa  Peixoto,  José  Vieira  de 
Melo,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldravandi)  e o suplente, 
Sr.  Luts  Dias  Rollemberg,  con- 
vocado para  relatar  processo  em 
pauta . 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção  e,  a seguir,  do  Sr.  José 
Pessoa  da  Silva,  respectivamente, 
representantes  dos  Ministérios  da 
Agricultura  e do  Trabalho. 

Administração  — A C.E.  con- 
cede licença  especial  à funcio- 
nária Maria  de  Lourdes  Santos 
de  Alencar  Arraes,  da  D.  R.  de 
Beh>  Horizonte. 

— A C.E.  aprova  a retroação 
do  reajustamento  salarial  dos  tra- 
balhadores da  Destilaria  Central 
Leonardo  Truda  a 1 de  janeiro 
de  1959. 

Auxilios  c donativos — Aprova 
a C.E.  a concessão  de  auxilio  à 
União  Metropolitana  dos  Estu- 
dcintes,  .subordinada  à existência 


de  saldo  orçamentário  na  verba 
competente. 

— Aprova  a C.E.  a abertura 
de  crédito  destinado  a cobrir  as 
despesas  com  o auxilio  concedido 
à Escola  de  Quimica  da  Univer- 
sidade do  Recife  (Cadeira  de 
Tecnologia  do  Açúcar) . 

— ' Converte-se  em  diligência 
o julgamento  do  processo  G.P. 
n*  1.471/59,  de  interêsse  do  Nú- 
cleo de  Combate  ao  Câncer,  da 
Santa  Casa  de  Misericórdia  de 
Maceió. 

Adiantamentos,  financiamentos 
e empréstimos  ■ — É concedido 
adiantamento  à Usina  Santa  Ma- 
ria S.A.,  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  por  conta  do  álcool  ani- 
dro a ser  pela  mesma  firma  en- 
tregue ao  I.A.A. 

Cana  — Aprova  a C.E.  a 
transferência  da  quota  de  forneci- 
mento de  cana  junto  à Usina 
Cupim,  de  Campos,  do  nome  de 
Manoel  Firmo  Constantino  para  o 
de  João  Machado  Castelo  Branco. 

Cancelamento  de  inscrição  ■ — 
Converte-se  em  diligência  o jul- 
gamento dos  processos  S.C.  nú- 
mero 35.762/59.  de  interêsse  de 
Antônio  Cardoso  de  Farias  e ou- 
tros, todos  de  AJagoas.  e rela- 
tivos a cancelamento  .de  inscrição 
de  engenhos. 

— Decide  a C.E.  pelo  cance- 
lamento dos  registros  dos  enge- 
nhos de  Miguel  Jorge  e Irmãos  , 
Pereira,  ambos  de  Minas  Gerais. 

— Mantém-se  o registro  do 
engenho  de  Joaquim  Andrade,  de 
Minas  Gerais,  alterando-se  a es- 
pécie fabril  do  mesmo  de  açúcar 
para  rapadura. 

— Resolve  a C.E.  pelo  arqui- 
vamento dos  processos  S.C.  nú- 
meros 41.789/58  e 37.680/58,  de 
interêsse  de  João  Mattos  Carva- 
lho e Sebastião  Pires,  respecti- 
vamentte . 

— Ê mantida  a inscrição  do 


engenho  de  José  Francisco  Filho, 
de  Minas  Gerais. 

^ Cancela-se  a inscrição  do 
engenho  de  Waldemar  Xisto  de 
Sá,  de  Minas  Gerais. 

— É cancelado  o registro  do 
engenho  de  Francisco  de  Abreu 
Rob,  de  Minas  Gerais. 

— Por  estarem  relacionados 
no  Serviço  de  Aguardente,  re- 
solve a C.E.  mandar  riscar  os 
nomes  dos  Srs.  José  de  Andrade, 
de  Sergipe,  e Henrique  Schmidt 
Santos,  de  Minas  Gerais,  do  qua- 
dro de  produtores  do  SECRRA. 

132*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  3 DE  DE- 
ZEMBRO DE  1959  (PELA 
MANHA) 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção,  José 
Pessoa  da  Silva,  Carlos  Dé  Carli, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso,  Moacyr  Soares  Pereira,  José 
Vieira  de  Melo,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi),  e o suplente 
Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  convo- 
cado para  relatar  processo  em 
pauta . 

Presidência  do  Sr.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção. 

Administração  — É devolvido 
ao  respectivo  relator,  Sr.  João  S. 
Palmeira,  pelo  revisor.  Sr.  Moa- 
cyr S.  Pereira,  o processo  G.P. 
4.286/56,  relativo  ao  Provimento 
n*  3/56,  que  trata  da  execução 
de  decisões  da  C.E. 

Açúcar  — É adiado  o julga- 
mento da  situação  das  Usinas 
Tamoyo  e Monte  Alegre,  de  Sflo 
Paulo,  relativamente  às  quotas  de 
fornecedores  face  às  quotas  de 
produção  das  mesmas  fábricas. 

Cancelamento  de  inscrtçao  — 
Resolve  a C.E.  cancelar  o registro 
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<los  engenhos  de  Alberto  Bertole, 
Aurélio  Pimentel,  Cândido  Bar- 
bosa Dias  Lima,  Carlos  Cosino, 
Carmelita  Soares  de  Rezende,  Ca- 
semiro  de  Andrade  Junqueira, 
Custódio  Furtado  de  Souza,  Del- 
mira  Rezende  Barbosa,  Dionísia 
de  Morais  Lima,  Elizeu  Montorsi, 
Emilia  Augusta  de  São  José,  Emí- 
lio Carraro,  Francisco  Augusto 
Pereira,  Francisco  Arantes  Jun- 
queira, Francisco  Custódio  Macha- 
do, Francisco  Fernandes  Aquino, 
Francisco  de  Souza  Lima,  Fran- 
cisco Teodoro  Junqueira,  Fran- 
cisco T.  Junqueira,  Georgina  Sil- 
veira de  Almeida,  Geraldo  Mar- 
tins de  Souza,  Horácio  Leopol- 
dino  Souza,  Humberto  Marque- 
zinho,  João  Alfredo  de  Carvalho, 
João  Batista  Pereira,  João  Fran- 
cisco do  Rêgo,  João  Garcia  de 
Souza,  João  Gonçalves  Neto  & 
Irmãos,  João  Gonçalves  da  Silva, 
João  Pereira  da  Fonseca,  João 
Silvano  de  Souza,  Joaquim  Bar- 
bosa, Joaquim  Cesário  de  Almeida, 
Joaquim  Machado  de  Oliveira, 
Joaquim  Marcelino  de  Brito,  Joa- 
quim Pires  Vieira,  José  de  Al- 
meida Ramos  e José  Alves  dos 
Santos,  todos  do  Estado  de  Mi- 
nas Gerais. 

— O Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira pede  e obtém  vista  dos  pro- 
dessos  S.C.  ns.  34.857/59,  34.856/ 
59,  34.855/59,  34.854/59,  34.852/ 
59  e 34.851/59,  relativos  a can- 
celamento de  registros  de  enge- 
nhos situados  no  Estado  de  Ala- 
goas. 

— Por  ter  perdido  o objetivo, 
e arquivado  o processo  S.C.  nú- 
mero 30.513/58,  de  interêsse  de 
Lourenço  P.  Braga,  de  S.  Paulo. 

— Mantém-se  a inscrição  do 
engenho  de  José  Nilo  de  Andrade 
Lima,  de  Pernambuco. 

— Cancela-se  o registro  do 
engenho  de  Maria  José  Gonçalves 
Mool,  de  Minas  Gerais,  como 
produtor  de  açúcar,  mantendo-se, 
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contudo,  a sua  inscrição  para  o 
fim  de  produzir  aguardente. 

— A C.E.  decide  cancelar  a 
inscrição  do  engenho  de  Augusto 
Alvarenga  de  Oliveira,  de  Minas 
Gerais,  como  produtor  de  aguar- 
dente, mantendo,  entretanto,  o seu 
registro  para  produzir  rapadura. 

— Cancela-se  o registro  de 
produtor  de  aguardente  do  enge- 
nho de  José  Ariel  Deca,  de  Mi- 
nas Gerais,  mantendo-se.  porém, 
a sua  inscrição  para  o fim  de 
fabricar  rapadura. 

. — Mantém-se  o registro  do 
engenho  de  Sebastião  Vilete  Fèr- 
reira,  de  Minas  Gerais,  para  o 
fim  de  produzir  aguardente. 

— Decide  a C.E.  pelo  arqui- 
vamento do  processo  S.C.  nú- 
mero 37.800/58,  de  interêsse  de 
Olinto  Olimpio  de  Leão,  de  Mi- 
nas Gerais. 

— É arquivado  o processo 
S.C.  n’  65.719/58,  de  interêsse 
de  Antônio  Ribeiro  Júnior,  de  Mi- 
nas Gerais . 

— São  cancelados  os  regis- 
tros, como  produtores  de  açúcar, 
dos  engenhos  de  Elvino  Vieira  e 
Plácido  Dionísio  Soares,  de  Ser- 
gipe. 

— Resolve  a C.E.  pelo  can- 
celamento dos  três  engenhos  de 
propriedade  de  Joaquim  Francisco 
Vieira,  de  Conceição  do  Mato 
Dentro . 

— Cancelam-se  os  registros 
dos  engenhos  de  João  Soares  da 
Rocha,  Orlando  F.  de  Andrade, 
Rezende  de  Souza  Andrade,  Pla- 
cidina  A.  de  Moraes,  José  Rodri- 
gues Pinto,  Amasilio  Garcia  de 
Aguiar,  Deocleciano  Couto  Rosa, 
José  Francisco  Silva  Maia,  Nor- 
berto  Dutra  Navarro  e Osmar 
Meireles,  todos  localizados  em 
Minas  Gerais. 

^ — Resolve  a C.E.  pelo  can- 
celamento dos  engenhos  de  pro- 
priedade de  Joaquim  Dutra  de 
Cerqueira,  João  Bernardino  de 
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Aguiar,  João  Florentino  Alexan- 
dre, Domingos  Ribeiro,  Dorila 
Martins  Corrêa,  Gabriel  Gonçal- 
ves dos  Santos,  João  Moreira  do 
Vale,  Maximiano  A.  Campos, 
Porfírio  José  A.  Caldas,  Simião 
Martins  Abadáa,  Aristides  M.  de 
Oliveira,  José  Joviano  de  Oliveira, 
Antônio  Teodoro  de  Souza  (2), 
Francisco  Lopes  de  Miranda.  João 
Antônio  de  Oliveira,  João  Batista 
da  Silva,  Manoel  José  de  Queiroz, 
Manoel  de  Freitas  Franco,  Te- 
rêncio  Mendes  Gonçalves,  Lin- 
dolfo  Lourenço  Ferreira,  Lindiolfo 
R.  Ferreira,  Antônio  T.  da  Sil- 
veira, Francisco  Fidêncio  Martins 
e Francisco  Avelino  de  Queiroz, 
todos  produtores  de  açúcar  bruto 
e localizados  em  Minas  Gerais. 

— É mantido  o registro  do 
engenho  de  Levindo  Torres  Bro- 
chado, de  Minas  Gerais. 

133"  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  3 DE  DE- 
ZEMBRO DE  1959  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  José  Pessoa 
da  Silva.  Carlos  Dé  Carli,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso,  José  Vieira  de  Mello,  Ad- 
mardo  da  Costa  Peixoto,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi)  e o 
suplente.  Sr.  Luís  Dias  Rollem- 
berg,  convocado  para  relatar  pro- 
cesso em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Epaminon- 
das  Moreira  do  Valle. 

Administração  — Resolve  a 
C.E.  reduzir  de  12  para  6%  os 
juros  de  mora  devidos  pela  Cia. 
Usinas  Nacionais  ao  I.A.A. 

Álcool  ^ Aprova  a C.E.  a 
revisão  dos  cálculos  de  quota  de 
álcool  da  Usina  Bom  Jesus  S.  A., 
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de  São  Paulo,  e autoriza  a 
Cia.  Paulista  Industrial  de  Álcool 
(CIPA)  a atualizar  a parcela  de 
de  retirada  mensal  que  lhe  foi 
atribuida  (Resolução  1.284/57). 

Cana  — Decide  a C.E.  no  sen- 
tido de  o processo  S.C.  28.419/58. 
de  interesse  de  Francisco  Avelino 
Maia,  voltar  à D.A.P.,  sem  pre- 
juizo  da  aprovação  dos  trabalhos 
de  execução  da  Resolução  1.284/ 
57  na  Usina  Rio  Grande,  de  Mi- 
nas Gerais. 

— São  adiados  os  debates  e 
o julgamento  do  processo  que 
trata  do  pleito  dos  fornecedores 
de  cana  da  Destilaria  Central 
Leonardo  Truda,  no  sentido  da 
manutenção  dp  critério  das  safras 
anteriorfes . 

— Relativamente  ao  processo 
S.C.  n'  3.034/55,  de  interesse  da 
Usina  de  Açúcar  Adelaide  S.  A., 
de  S.  Catarina,  resolve  a C.E.: 

a)  não  tomar  conhecimento  da 
impugnação  da  firma  Indústria  e 
Comércio  José  Krauss  S.  A.: 

b) ,  autorizar  a incorporação  pro- 
visória da  quota  da  Usina  S.  José 
à Usina  Adelaide:  c)  conceder  à 
Usina  Adelaide  o prazo  de  90 
dias  para  instalar  no  local  da 
antlgn  Usina  S.  José  uma  balança, 
para  recebimento  das  canas  dos 
fornecedores  da  Usina  S.  José; 
d)  determinar  uma  vistoria  "in 
loco”,  através  de  um  agrônomo 
e de  um  procurador  do  I.A.A., 
a fim  de  verificar  a situação  dos 
fornecedores  e do  cumprimento 
do  disposto  no  item  c. 

134*  SESSÃO  ORDINARIA, 
REALIZADA  EM  4 DE  DE- 
ZEMBRO DE  1959  (PELA 
MANHA) 

■ Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Caril,  Epami- 
oondas  Moreira  do  Valle,  Walter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Lycurgo  Por- 


tocarrero  Velloso,  José  Vieira  de 
Melo,  João  Soares  Palmeira,  Ad- 
mardo  da  Costa  Peixoto,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vancü)  e o suplente  Sr.  Luis  Dias 
Rollemberg,  convocado  para  re- 
latar processo  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente-~0  Sr.  José  Vieira 
de  Melo  apresenta  à C.E.  uma 
indicação  sôbre  a situação  aguar- 
denteira  do  país. 

— Decide  a C.E.  autorizar  a 
revisão  da  distribuição  do  con- 
tingente agrícola  da  Usina  Ta- 
moyo,  do  contingente  próprio  das 
usinas,  e disciplina  a questão  da 
quota  de  álcool,  tendo  em  vista 
a norma  do  art.  27  da  Resolução 
n’  1.284/57. 

135»  SESSÃO  ORDINARIA, 
REALIZADA  EM  9 DE  DE- 
ZEMBRO DE  1959  (Ã TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  "Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  José  Pes- 
soa da  Silva,  Carlos  Dé  Carli, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Moacyr  Soares  Pereira,  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso,  José 
Vieira  de  Melo,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  Domingos  José  Al- 
drovandi,  João  Soares  Palmeira 
e os  suplentes,  Srs.  Luis  Dias  Rol- 
lemberg e José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  convocados  para  rela- 
tarem processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  — É aprovado  um 
voto  de  pesar  pelo  falecimento  do 
Sr.  Heitor  Mota,  Diretor  da  Usina 
S.  Cruz  S.  A.,  de  Campos. 

— A C.E.  toma  conhecimento 
do  aumento  de  6/10%  havido 
no  Impôsto  de  Vendas  e Consig- 
nações no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, de  acôrdo  com  comunicação 


feita  pela  Cooperativa  Fluminense 
dos  Usineiros  ao  I.A.A. 

— Mantém  a C.E.  sua  decisão 
anterior,  de  15  de  outubro,  em 
caráter  temporário,  sôbre  a re- 
visão dos  contingentes  agrícolas 
previstos  na  Resolução  1.284/57. 

— A C.E.  toma  conhecimento 
de  declarações  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi  sôbre  a decisão 
de  15-10-59  da  C.E.  em  tôrno  da 
revisão  de  quotas  previstas  na 
Resolução  1.284/57. 

136»  SESSÃO  ORDINARIA, 
REALIZADA  EM  10  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1959  (PELA 
MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes MaranhãOi,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Moacyr  Soares  Pereira, 
José  Vieira  de  Melo,  Admardo 
da  Costa  Peixoto,  Domingos  José 
Aldrovandi  João  Soares  Palmeira 
e os  suplentes,  Srs.  Luís  Dias  Rol- 
lemberg e José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  convocados  para  rela- 
tarem processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão  e a seguir,  do  Sr. 
José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, representante  do  Minis- 
tério da  Agricultura. 

Administração  — Converte-se 
em  diligência  o julgamento  do 
processo  G.P.  n»  3.532/59,  de  in- 
terêsse  dos  operários  da  Desti- 
laria de  Santo  Amaro,  na  Bahia. 

— Resolve  a C.E.  no  sentido 
de  que  se  pague  as  canas  dos 
fornecedores  da  Destilaria  Cen- 
tral Leonardo  Truda  pelo  mesmo 
preço  da  safra  1958/59,  corres- 
pondendo a diferença  acima  do 
valor  estabefcddo  no  Plano  de 
Defesa  do  Álcool,  para  a safra 
1959/60,  a titulo  de  bonificação. 
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por  conta  dos  recursos  próprios 
do  LA.A. 

Adiantamentos,  empréstimos  e 
financiamentos  — A C.E.  homo- 
loga despacho  do  Presidente  do 
I.A.A.  que  concedeu  adiantamento 
á Usina  S.  Teresinha  S.  A.,  de 
Pernambuco,  por  conta  do  álcool 
anidro  a ser  entregue  ao  Instituto. 

— De  acordo  com  proposta 
do  relator,  converte-se  em  dili- 
gênria  o julgamento  do  processo 
S.C.  n’  49.789/59,  de  interêsse 
da  Cia.  Açucareira  Usina  Lagi- 
nha,  de  Alagoas  (adiantamento 
por  conta  de  melaço  a ser  en- 
tregue ao  I.A.A.) . , 

Assistência  social  ^ Autoriza 
a C.E.  o pagamento,  à Associação 
dos  Fornecedores  de  Cana  de  Ca- 
pivari,  São  Paulo,  da  quota-parte 
de  40%  da  taxa  de  Cr$  1,00 
sôbre  tonelada  de  cana  (art.  12’ 
da  Resolução  58/43,  de  3-5-43) . 

Canas  — Aprova  a C.E.  os 
trabalhos  de  execução  da  Reso- 
lução 1 . 284/57  na  Usina  Boa 
Vista,  de  Minas  Gerais. 

Diversos  — A C.E.  aprova 
a alteração  da  denominação  da 
Usina  São  José  da  Cachoeira  para 
a de  Usina  S.  Luisa,  bem  como 
do  nome  do  anterior  proprietário 
para  o de  Usina  Açucareira  Santa 
Luisa  Ltda. 

Cancelamento  de  inscrição  ^ 
Converte-se  em  diligência  o julga- 
mento do  pedido  de  reconside- 
ração feito  pelo  Sr.  Caio  Lins 
Cavalcanti,  proprietário  do  enge- 
nho Arroz,  localizado  em  Per- 
nambuco (S.C.  n’  34.527/59). 

— Decide  a C.E.  pelo  arqui- 
vamento do  processo  S.C.  nú- 
mero 45.593/57,  de  interêsse  de 
Estelita  de  Oliveira  Melo,  de 
Pernambuco. 

— Decide  a C.E.  pelo  arqui- 
vamento do  processo  S.C.  nú- 
mero 52.882/57,  de  interêsse  de 
João  Batista  Soares  dos  Reis,  da 
Bahia . 


— Arquiva-se  o processo  S.C. 
n’  46.3C7/57,  de  interêsse  de 
Francisco  Pires  de  Oliveira,  de 
Minas  Gerais. 

— A C.E.  resolve  mandar 
cancelar  os  registros  dos  enge- 
nhos de  Maria  Vitória  Sálvio, 
José  Henrique  Duarte  da  Fon- 
seca, José  Schettino  e Deraldo 
Tepedino,  Jorge  José  Fortes,  João 
Gonçalves  Ramos,  José  Pimenta 
Marques  (2),  Maria  Inácia  F. 
Cortes,  Francisco  dos  Reis  Vilela 
e outros,  Luiz  José  Furtado,  Ma- 
noel Fajardo  Soares,  Manoel  de 
Souza  Ferreira,  Eustáquio  Emidio 
do  Couto,  Manoel  Franldin  de 
Melo,  Nair  Garcia  Rosa,  José  An- 
tônio Barbosa,  José  Martins  Filho, 
Gumercindo  Rodrigues  Neves,  Sa- 
turnino Pimenta  de  Assis,  João 
Evangelista  de  Araújo,  Luiz  Piaz- 
zi,  Waldemar  Matta,  Nilton  Fer- 
reira Leite,  Zacarias  Pereira  Cai- 
xeta, José  Invo  Nascente,  Manoel 
C.  de  Queiroz,  Edmundo  Dias 
Maciel,  Isaias  de  S.  Nascentes, 
Ibrahim  Pereira  da  Fonseca,  Pé- 
ricles  Borges  de  Paiva,  Ramiro 
Lemos,  Joaquim  Antônio  Côrtes, 
José  R.  da  Costa,  Manoel  Rodri- 
gues Nascimento,  Orlandina  Au- 
gusta de  Oliveira,  João  Júlio 
Alves  de  Andrade,  Raul  José  Di- 
niz,  José  Ribeiro  Guimarães,  Or- 
lando Martins  Valadão,  Francisco 
Cota  Gomes,  José  Lino  Barbosa, 
Leopoldino  Gerundi,  Paulo  Giar- 
dini,  Pedro  Soares  Ribeiro,  Tar- 
gino  de  Souza  e João  Japon  Elias 
Elinor,  todos  localizados  em  Mi- 
nas Gerais. 

137’  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  10  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1959  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Walter  de  Andrade,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Gil  Maranhão,  Ly- 
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curgo  Portocarrero  Velloso,  Ad- 
mardo  da  Costa  Peixoto,  Domin- 
gos José  Aldrovandi,  João  Soares 
Palmeira,  José  Vieira  de  Melo  e 
os  suplentes,  Srs.  Luis  Dias  Rol- 
lemberg  e José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  convocados  para  relata- 
rem processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  — O Sr.  José 
Vieira  de  Melo  apresenta  à C.E. 
uma  minuta  de  Resolução  do  Plano 
de  Defesa  da  Aguardente  para 
a Safra  1959/60. 

— O Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira pede  e obtém  vista  do  pro- 
cesso G.P.  n’  4.046/59,  de  inte- 
rêsse do  funcionário  Luiz  J.  Lar- 
rabure,  e que  trata  dé  verba  de 
representação . 

^ Aprova  a C.E.  a concessão 
de  gratificações  mensais  às  fun- 
cionárias Nylda  Ferroso  Cunha  e 
Maria  Inácia  Figueiredo  da  Costa 
e Souza . 

— A C.E.  aprova  a exclusão 
de  funcionários  das  fôlhas  de  pa- 
gamí3nto  do  SECRRA,  por  conta 
do  Fundo  da  Aguardente,  em  vir- 
tude de  estarem  os  mesmos  ser- 
vindo em  outros  setores. 

— Aprova-se  a prorrogação 
do  Convênio  entre  o I.A.A.,  o 
Estado  de  São  Paulo  e a Asso- 
ciação dos  Usineiros  do  Estado 
dle  São  Paulo  para  desenvolvi- 
mento da  Estação  Experimental 
de  Cana-de-Açúcar  “José  Vizioli' , 
de  Piracicaba . 

— Autoriza  a C.E.  a abertura 
de  concorrência  destinada  à aqui- 
sição de  uniformes  para  os  auxi- 
liares de  portaria  e outros  servi- 
dores do  LA.A. 

— A C.E.  autoriza  a assina- 
tura de  um  contrato  entre  o I.A.A. 
e a IBM  World  Trade  Corpo- 
ration, para  locação  de  máquina* 
pertencentes  a esta  última. 

^ Ê aprovada  a realização 
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do  cadastro  torácico  dos  funcio- 
nários do  l.A.A. 

Adiantamentos,  empréstimos  e 
^nanciamentos  — A C.E.  aprova 
a concessão  de  adiantamento  à 
Usina  Storani  S.  A.,  de  S.  Paulo, 
por  conta  do  álcool  anidro  a ser 
pela  mesma  entregue  ao  l.A.A. 

Auxilios  e donativos  — Con- 
cede-se auxilio  financeiro  à Asso- 
riação  dos  Engenheiros  Agrôno- 
mos de  Pernambuco,  destinado  a 
ajudar  a construção  da  sede  pró- 
pria da  entidade. 

— Aprova  a C.E.  a concessão 
de  auxilio  financeiro  à Liga  de 
Higiene  Mental  de  Pernambuco. 

Cana  — A C.E.  homologa  os 
trabalhos  de  execução  da  Reso- 
lução 1.284/57  junto  à Usina 
Pôrto  Rico,  de  Alagoas. 

— São  aprovados  os  trabalhos 
de  execução  da  Resolução  nú- 
mero 1 . 284/57  na  Usina  Santa 
Lúcia,  de  Minas  Gerais. 

— Aprova  a C.E.  a transfe- 
rência da  quota  de  fornecimento 
de  cana  do  nome  de  João  Fran- 
cisco Gomes  para  o de  Manoel 
Gomes  da  Silva  junto  à Usina 
Poço  Gordo,  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

~ Aprova-se  a transferência 
da  quota  de  fornecimento  de  cana 
do  nome  de  José  Cardoso  para  o 
de  Joaquim  Teixeira  Alves,  junto 
ã Usina  Rio  Branco,  de  Minas 
Gerais,  indeferindo-se,  contudo,  o 
pedido  de  trernsferência  de  suposta 
quota  junto  à Usina  S.  Rosa,  do 
mesmo  Estado. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
De  acôrdo  com  o voto  do  relator, 
aprova  a C.E.  o cancelamento  dos 
registros  dos  engenhos  de  pro- 
priedade de  Miguel  Hueb  & Ir- 
mãos, João  G.  Primo,  João  P. 
Dutra.  Belarmina  Augusta  de 
Rezende,  Francisco  Ferreira  de 
Paula,  José  de  Paula  Neto,  Gui- 
Ihennina  Marcelina  Ribeiro,  Nas- 
cimento T.  de  Souza,  Antônio 


Gabriel  Junqueira,  José  Evange- 
lista de  Campos,  Joaquim  Mon- 
teiro de  Rezende  Sobrinho,  Alceu 
Junqueira  Ferraz,  Antônio  Latieri, 
Cândido  Pereira  Júnior  e Gregó- 
rio  Rodrigues  Caldas,  mandando, 
contudo,  que  os  processos  de  in- 
teresse de  José  Joaquim  de  Oli- 
veira Costa  e José  Barbosa  Filho, 
respectivamente  S.C.  ns.  7.196/57 
e 7.190/57,  sejam  desapensados 
dos  demais  para  renovação  de  sua 
instrução,  nos  termos  do  Provi- 
mento n'  1/52.  Todos  os  enge- 
nhos localizavam-se  em  Minas 
Geirais . 

. — Mantém-se  o registro  do 
engenho  de  José  Lima  do  Nasci- 
mento, de  Minas  Gerais. 

— É mantida  a inscrição  do 
engenho  de  Otaviano  Lopes,  de 
Minas  Gerais . 

^ Decide  a C.E.  pelo  arqui- 
vamento do  processo  S.C.  642/59, 
de  interesse  de  Alfredo  Tavares 
Cordeiro  Campos,  de  Pernam- 
buco. 

— É cancelada  a inscrição  do 
engenho  de  Manoel  Costa  Silva, 
de  Sergipe. 

138»  SESSÃO  ORDINÁRIA. 
REALIZADA  EM  11  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1959  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção,  José 
Pessoa  da  Silva,  Carlos  Dé  Carli. 
Moacyr  Soares  Pereira,  Walter 
de  Andrade,  Luis  Dias  Rollem- 
berg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão), José  Vieira  de  Melo,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi) . 

Presidência:  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  inicial- 
mente, e,  em  seguida,  José  Pessoa 
da  Silva,  representantes  do  Mi- 
nistério da  Agricultura  e do  Tra- 
balho, respectivamente. 

Administração. — A C.E.  homo- 
loga despacho  do  Presidente  do 


l.A.A.,  que  autorizou  a compra 
de  material  de  laboratório  desti- 
nado à Inspetoria  Técnica  Regio- 
nal de  São  Paulo. 

■ — É aberto  crédito  especial 
destinado  à aquisição  de  imóvel 
para  a Delegacia  e órgãos  regio- 
nais do  I.A.A.  em  Curitiba. 

— Homologa  a C.E.  despacho 
do  Presidente  que  autorizou  a 
compra  de  jipes  para  a Fiscali- 
zação do  Instituto  nos  Estados  de 
Alagoas  e Pernambuco. 

— É aberto  crédito  para  fazer 
face  ao  aumento  das  gratifica- 
ções dos  funcionários  do  Gabinete 
da  Presidência . , 

— Abre-se  crédito  para  cobrir 
as  despesas  com  o aluguel  de  uma 
máquina  elétrica  de  contabilidade. 

^ Autoriza  a C.E.  a abertura 
de  crédito  suplementar  para  co-- 
brir  as  despesas  feitas  com  a aqui- 
sição de  materiais  para  a Desti- 
laria Central  de  Alagoas. 

— Aprova  a C.E.  a concessão 
de  gratificações  mensais  aos  fun- 
cionários Luiz  José  Larrabure  e 
Luiz  Novais  de  Medeiros,  Chefes 
das  Inspetorias  Técnicas  Regio- 
nais de  São  Paulo  e Alagoas. 

• — A C.E.  autoriza  a abertura 
de  crédito  para  atender  as  des- 
pesas com  a aquisição  e trans- 
porte de  mudas  de  canas  selecio- 
nadas para  Pernambuco. 

^ É aberto  crédito  para  o 
transporte  de  sementes  de  canas, 
de  Campos  para  Recife. 

— Abre-se  crédito  para  aqui- 
sição de  material  de  instalação 
de  laboratório  especializado  em 
análise  de  açúcar. 

— A C.E.  aprova  o plano  de 
assistência  médico-social  aos  plan- 
tadores de  cana,  elaborado  pelo 
Serviço  Social  e Financeiro  da 
D.A.P. 

— Aprova  a C.E.  a abertura 
de  vários  créditos  suplementares 
solidtados  pela  D.C.F. 

— Ê aprovada  a instituição  de 
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seguro  conjunto  para  os  funcio- 
nários do  I.A.A. 

Assistência  social  — Homo- 
loga a C.E.  o convénio  firmado 
entre  a Associação  dos  Planta- 
dores de  Cana  e a Cooperativa 
Agrícola  dos  Fornecedores  de 
Cana  do  Estado  da  Paraíba,  para 
prestação  de  assistência  social  aos 
trabalhadores  da  lavoura  cana- 
vieira da  região. 

Auxílios  e donativos  ^ A C.E. 
aprova  a concessão  de  auxílio, 
em  açúcar,  a várias  instituições 
de  assistência  social  do  Distrito 
Federal  e dos  Estados. 

— Homologa  a C.E.  despacho 
do  Presidente  que  concedeu  au- 
xílio à Escola  de  Agronomia  da 
Bahia,  destinado  a uma  viagem 
de  estudos. 

— A C.E.  autoriza  a abertura 
de  crédito  para  atender  às  des- 
pesas com  o auxilio  concedido  à 
festa  "Noite  de  Campos”. 

— Autoriza  a C.E.  o exame 
da  possibilidade  de  o Núcleo  de 
Combate  ao  Câncer  da  S.  Casa 
de  Misericórdia  de  Maceió  vir  a 
ser  inscrito  entre  as  instituições 
contempladas  com  auxílios  finan- 
ceiros anuais  do  I.A.A. 

Cana  ^ Autoriza  a C.E.  a 
transferência,  para  os  nomes  de 
Luiz  Gonzaga  Xavier  de  Andrade 
e Hüdebrando  Xavier  de  Andrade, 
a quota  de  fornecimento  de  cana 
do  engenho  Várzea  Grande,  junto 
à Usina  Matary.  de  Pernambuco. 

Taxas  ^ A C.E.  autoriza  se- 
jam aplicadas  em  favor  da  Usina 
José  Luiz.  de  Minas  Gerais,  as 
vantagens  previstas  na  Resolução 
n’  1.232/57. 

Cancelamento  de  inscrição  ■ — 
Mantém-se  a inscrição  do  enge- 
nho de  Gentil  da  Silva  Souto  do 
R.  G.  do  Norte. 

— Cancela-se  a inscrição  do 
engenho  de  Domingos  Ligório  de 
Rezende,  de  Minas  Gerais. 


• — São  mantidas  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Jaú  Francisco 
Diniz  e José  de  Morais  Cardoso, 
ambos  de  Minas  Gerais. 

■ — Decide  a C.E.  pelo  arqui- 
vamento dos  processos  S.C.  nú- 
meros 25.235/59  e 28.854/59,  de 
interêsse  de  Francisco  de  Souza 
Lima  Jr.  e Pedro  Duarte  Pen- 
teado, respectivamente,  de  Minas 
Gerais  e São  Paulo. 

139»  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  16  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1959  (PELA 
MANHÃ) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Moacyr  Soares  Pereira,  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso,  José 
Vieira  de  Mello,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  Domingos  José 
Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira, 
e os  suplentes,  Srs.  Luís  Dias 
Rollemberg,  Gustavo  Fernandes 
de  Lima  e José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  convocados  para  parti- 
ciparem do  debate  relativo  à apu- 
ração dos  preços  de  açúcar,  para 
estabelecimento  do  preço  da  cana, 
no  Estado  do  Rio. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão . , 

Expediente  — A C.E.  aprova 
um  voto  de  pesar  pelo  falecimento 
do  Senador  Souza  Naves. 

Açúcar  — É adiada  a solução 
do  assunto  relacionado  com  a 
apuração  do  preço  do  açúcar, 
para  efeito  da  apuração  do  preço 
da  cana  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

140»  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  16  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1959  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
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mes  Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Epami- 
nondas  Moreira  do  Valle,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  .Moacyr  Soares  Pereira, 
Domingos  José  Aldrovandi,  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto,  João 
Soares  Palmeira,  José  Vieira  de 
Melo,  e o suplente,  Sr.  Luís  Dias 
Rollemberg,  para  relatar  o orça- 
mento do  LA. A.  para  1960,  e José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  para 
relatar  processo  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração^  A C.E.  aprova 
a proposta  orçamentária  elabo- 
rada pela  D.C.F.  para  o I.A.A. 
em  1960. 

. — Aprova  a C.E.  a abertura 
de  crédito  para  atender  as  des- 
pesas com  a compra  de  carros 
para  a Inspetoria  Fiscal  do  Ins- 
tituto em  Piracicaba. 

— É aberto  crédito  destinado 
a cobrir  as  despesas  com  o trans- 
porte de  sementes  de  canas  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  para 
os  da  Bahia,  Sergipe  e Pernam- 
buco. 

^ É convertido  em  diligência 
o julgamento  do  processo  G.P. 
n’  4.716/59,  que  trata  da  aber- 
tura de  crédito  para  fornecimento 
de  desidratante  às  destilarias  do 
Instituto. 

— É aberto  crédito  para  aqui- 
sição de  um  sacarímetro  para  a 
Inspetoria  Técnica  Regional  do 
Instituto  em  São  Paulo. 

— A C.E.  homologa  despacho 
do  Presidente  que  autorizou  a 
aquisição  de  duas  máquinas  "Sin- 
ger”  destinadas  à costura  de  sa- 
cos para  exportação,  autorizando 
ainda  a abertura  de  crédito  para 
fazer  face  à despesa  com  a refe- 
rida compra. 

— O Sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção  faz  pro- 
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posta  relacionada  com  a abertura 
de  créditos,  independente  do  pro- 
nunciamento  da  Subcomissão  de 
Orçamento . 

— Abre-se  crédito  para  aten- 
der as  despesas  com  os  reparos 
necessitados  pelo  engenho  Pintos, 
incorporado  ao  Museu  do  Açúcar. 

— Homologa  a C.E.  despacho 
do  Presidente  que  autorizou  a 
compra  de  um  carro  destinado  à 
assistência  médico-domiciliar  aos 
funcionários  da  Delegacia  Regio- 
nal de  Pernambuco,  autorizando 
a respectiva  abertura  de  crédito. 

— Aprova-se  a abertura  de 
crédito  destinado  a cobrir  as  des- 
pesas relacionadas  com  a visita 
de  estudantes  da  Universidade 


Nacional  de  Tucumán,  da  Argen- 
tina, às  regiões  canavieiras  do 
Brasil . 

— A C.E.  aprova  a abertura 
de  crédito  para  cobertura  das  des- 
pesas realizadas  pelos  integrantes 
da  comissão  brasileira  que  com- 
pareceu à reunião  açucareira  in- 
ternacional de  Tânger,  no  Mar- 
rocos . 

— É aberto  crédito  para  aqui- 
sição de  um  tapete  "Gobelin”, 
destinado  ao  Museu  do  Açúcar. 

— A C.E.  aprova  indicação 
do  Diretor  da  D.A.P.  no  sentido 
da  revisão  da  Resolução  1 37^/59. 

Açúcar  — A C.E.  aprova 
pedido  das  Usinas  Bom  Jesus  e 
Indiana,  de  São  Paulo,  no  sentido 


de  moerem  10.000  sacos  de  açú- 
car do  saldo  do  contingente  da 
última  na  primeira,  ressalvados  os 
direitos  dos  fornecedores. 

— Adia-se  a decisão  sôbre  a 
apuração  do  preço  do  açúcar  nas 
usinas  do  Estado  do  Rio,  para 
efeito  do  cálculo  do  preço  da 
cana. 

Adiantamentos,  empréstimos  e 
financiamentos  — Aprova  a C.E. 
a concessão  de  empréstimo  à In- 
dústria Açucareira  Antônio  Mar- 
tins de  Albuquerque  Ltda.,  de 
Pernambuco  (Usina  Jaboatão) . 

Canas  — Homologa  a C.E.  os 
trabalhos  de  execução  da  Reso- 
lução 1 . 284/57  na  Usina  S.  Ale- 
xandre, de  São  Paulo. 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO  N?  1.464/60 

DE  4 DE  FEVEREIRO  DE  1960 

Abre  ao  orçamento  vigente  o crédito 
especial  de  Cr$  1 . 200 . 000.00 . 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1^  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  1 . 200 . 000,00 
(hum  milhão  e duzentos  mil  cruzeiros)  des- 
tinado a custear  as  despesas  com  as  modifi- 
cações a serem  introduzidas  no  prédio  sito 
na  Avenida  1 7 de  Agosto  n?  2 . 223,  bairro 
de  Casa  Forte,  na  cidade  de  Recife,  Estado 
de  Pernambuco,  correndo  a referida  despesa 
à subconsignação  1.1.04.00  da  conta  “172 
— Créditos  Especiais". 

Art.  2^  Á presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quatro  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

(“D.  O.”,  Seção  I - Parte  II  - 11/4/60) 

RESOLUÇÃO  NM. 465/60 

DE  14  DE  JANEIRO  DE  1960 

Abre  ao  orçamento  vigente  o crédito 
especial  de  Cr$  500 .000,00 . 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1’  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  500.000,00 


(quinhentos  mil  cruzeiros)  destinado  à rea- 
lização de  um  convênio  a ser  assinado  entre 
esta  Autarquia  e o Instituto  Tecnológico  de 
Pernambuco,  para  aferiçãc  de  balanças  das 
usinas  do  Estado  de  Alagoas. 

Art.  2°  ‘ ^ À presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
catorze  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil 
novecentos  e sessenta. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

(“D.  O.”,  Seção  I - Parte  II  - 11/4/60) 

RESOLUÇÃO  N?  1.466/60 

DE  9 DE  MARÇO  DE  1960 

Instituição  de  regime  de  trabalho  e 
estabelece  remuneração. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1?  — A Fiscalização  de  tôdas  as 
rendas  tributárias  da  Autarquia  será  exer- 
cida pelo  Diretor  e Chefes  dos  Serviços  de 
Fiscalização,  de  Arrecadação  e de  Fiscali- 
zação de  Álcool  e Aguardente  da  Divisão 
de  Arrecadação  e Fiscalização  ( D AF ) , pelo 
Inspetor  Geral  da  Fiscalização,  Inspetores 
Fiscais  Regionais  e Fiscais  Agro-Industriais, 
cada  qual  no  âmbito  de  suas  atribuições  espe- 
cíficas. 

Paráqrafo  único  — As  funções  de  Inspetor 
Geral  da  Fiscalização,  bem  como  as  de  Ins- 
petores Fiscais  Regionais  serão  exercidas 
obrigatòriamente  por  ocupantes  do  cargo  de 
Fiscal  Agro-Industrial,  mediante  vencimen- 
tos de  cargo  em  comissão  e gratificação  de 
função . 
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Art.  2’  — Para  efeito  da  fiscalização  a 
que  se  refere  esta  resolução  será  o território 
nacional  dividido  em  Inspetorias  Fiscais  Re- 
gionais, subdivididas  em  Zonas  Fiscais  a 
critério  da  DAF  e atendido  o número  de 
funções  gratificadas  de  Inspetor  Fiscal  Re- 
gional, constantes  do  Quadro  do  Pessoal. 

Parágrafo  único  ■ — Poderá  a DAF  desig- 
nar Fiscais  Agro-Industriais  para  o trabalho 
de  fiscalização  volante,  caso  em  que  serão 
lotados  nas  Inspetorias  Fiscais  Regionais. 

Art.  S'’  — As  despesas  com  o pagamento 
aoG  servidores  referidos  no  artigo  1°  desta 
Resolução,  de  gratificações  p>ela  prestação  de 
serviço  extraordinário,  de  representação  de 
gabinete,  de  exercício  em  determinadas  zonas 
ou  locais  ou  de  execução  de  trabalho  de 
natureza  especial  com  risco  de  vida  ou  saúde, 
previstas  no  artigo  145  da  Lei  n°  1711,  de 
1952,  não  poderão  exceder,  neste  exercício, 
à percentagem  de  1 % sôbre  o valor  da 
receita  do  exercício  anterior,  proveniente  de 
sobretaxas  e contribuições  fixadas  nos  planos 
anuais  de  safra,  na  forma  do  artigo  148  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

§ 1’  — A despesa  referida  neste  artigo 
correrá  por  conta  dos  respectivos  "Fundos” . 

§ 2'=’  — No  início  de  cada  exercício  finan- 
ceiro a Divisão  de  Arrecadação  e Fiscali- 
zação (DAF),  ouvida  a Divisão  de  Con- 
trõle  e Finanças  (DCF),  fará  o expediente 
à Comissão  Executiva  propondo  a fixação 
da  vantagem  prevista  neste  artigo,  não  po- 
dendo ultrapassar  o teto  estabelecido  neste 
artigo. 

§ 3’  — A gratificação  será  concedida 
mensalmcnte,  a partir  do  mês  de  março  do 
corrente  ano,  na  proporção  de  10/12  da  gra- 
tificação dêste  exercício,  dividida  por  10  me- 
ses, observado  o teto  estabelecido  neste  ar- 
tigo. 

Art.  4’  ^ — A Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização  (DAF)  submeterá  à aprovação 
do  Presidente  do  Instituto,  dentro  de  30  dias, 
circular  a ser  baixada  da  qual  constem  os 
critérios  a serem  observados  na  concessão 
das  gratificações  mencionadas  no  artigo  an- 
terior . 

Parágrafo  único  — Para  os  fins  dêste 
artigo  a Divisão  de  Arrecadação  e Fiscali- 
zação (DAF)  instituirá  regime  de  produção 


fiscal  para  os  vários  tipos  de  trabalho,  c 
produção  mensal  mínima  para  cada  unidade 
fiscal . 

Art.  5°  ^ — A concessão  das  vantagens 
referidas  no  artigo  3°  somente  beneficiará 
aos  servidores  que  estiveram  prestando  ser- 
viços de  fiscalização  efetiva  ou  no  desem- 
penho de  cargo  de  direção,  chefia  de  serviço 
ou  assessoria  fiscal,  na  sede  do  Instituto. 

Parágrafo  único  — O servidor  que  não 
atingir  a produção  fiscal  mínima  exigida  so- 
frerá, na  gratificação  relativa  ao  mês  ime- 
diato, perda  propocional  à falta  de  produção, 
ressalvados  os  casos  do  artigo  184  e incisos  I, 
IV  e VII  do  artigo  88  e artigo  153,  incisos  I 
e II,  todos  do  Estatuto  dos  Funcionários. 

Art.  6^  — Na  avaliação  dos  trabalhos  em 
geral  será  observado  fundamentalmente: 

I — Para  os  trabalhos  fiscais  tributários: 

a)  em  fábricas  — a produção  de  açúcar, 
álcool,  e aguardente  ou  mais  de  um  produto, 
na  safra  anterior: 

b)  em  estabelecimentos  comerciais  — a 
importância  do  estabelecimento  e o período 
abrangido  pela  fiscalização; 

c)  em  fiscalização  de  trânsito  — a inten- 
sidade do  tráfego  no  lugar  ou  trajeto  fisca- 
lizado . 

II  — Para  os  trabalhos  administrativos  e 
contenciosos  o tempo  dispendido  em  sua  ela- 
boração . 

III  — Para  os  deslocamentos  em  objeto 
de  serviço  — a distância  percorrida  durante 
o mês  e as  condições  das  vias  e espécies  dos 
meios  de  transporte. 

Parágrafo  único  — Para  os  efeitos  do  dis- 
posto na  letra  “b"  do  inciso  I dêste  artigo, 
considera-se  estabelecimento  comercial  o in- 
dustrial consumidor  de  açúcar,  álcool  ou 
aguardente . 

Art.  Cessa  a partir  do  corrente  mês 

a gratificação  correspondente  a 1/3  dos  ven- 
cimentos que  vem  sendo  paga  aos  Fiscais 
Agro-Industriais . 

Art.  8’  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação  no  Diário 
Oficial  da  União. 


Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 


("D.  O.",  31/3/60) 
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RESOLUÇÃO  N?  1.467 

DE  13  DE  ABRIL  DE  1960 

Dispõe  sõbre  a utilização  de  açúcares 
do  estoque  de  retenção. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve: 

Art.  1^  — Ficam  autorizadas  as  Dele- 
gacias Regionais  do  LA.A.  a proceder  à 
utilização  de  açúcares  do  estoque  de  retenção, 
de  que  tratam  as  Resoluções  ns.  1.411/59 
e 1.412/59,  mediante  o compromisso  das 
usinas  de  substituirem,  no  início  da  safra 
de  1960/61,  por  açúcar  novo,  as  quantidades 
utilizadas . 

§ 1’  — A autorização  a que  se  refere  êste 
artigo  se  destina  a evitar  a especulação  no 
mercado  do  açúcar,  e a utilização  do  estoque 
de  retenção  se  efetivará  em  parcelas,  a cri- 
tério da  Delegacia  Regional  respectiva  e de 
acordo  com  as  necessidades  de  regularização 
dêsse  mercado. 

§ 2^  — Apurada  pela  Delegacia  Regional 
a parcela  a ser  utilizada  na  forma  do  pará- 
grafo anterior,  a Delegacia  Regional  fará 
a sua  distribuição  entre  as  usinas,  propor- 
cionalmente aos  respectivos  estoques  de  re- 
tenção . 

Art.  2?  — A utilização  de  que  trata  o 
artigo  anterior  se  efetivará  mediante  o reco- 
lhimento, em  Conta  Especial,  à Delegacia 
Regional,  do  valor  do  financiamento  e res- 
pectivos juros  contratuais. 

§ 1’  — O saldo  da  Conta  Especial  acima 
mencionada  será  utilizado,  na  safra  de 
1960/61,  na  reconstituição  do  estoque  de 
retenção  a que  se  referem  o contrato  de 
abertura  de  crédito  e respectivo  aditivo,  fir- 
mados com  a Carteira  de  Comércio  Exterior 
(CACEX),  em  22  de  setembro  de  1959  e 
13  de  abril  de  1960. 

§ 2’  . — A reconstituição  dos  estoques  de- 
verá realizar-se  dentro  de  60  (sessenta)  dias 
do  início  dá  safra  de  1960/61 . 

Art.  3’  — Continuam  em  vigor  as  dis- 
posições das  Resoluções  ns.  1.411/59  e 
1.412/59. 

Art.  4*?  — A presente  Resolução  entrará 


em  vigor  na  data  de  sua  assinatura,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  treze 
dias  do  mês  de  abril  de  mil  novecentos  e 
sessenta . 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

(“D.  O.",  13/4/60) 

RESOLUÇÃO  N?  1.469 

DE  26  DE  MAIO  DE  1960 

Dispõe  sõbre  o inicio  da  moagem  de 
canas  nas  usinas  do  país  e dá  outras 
providências . 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve: 

Art.  1^  — A moagem  de  canas  na  safra 
de  1960/61,  terá  início  a 1^  de  junho  do 
ano  corrente  para  as  usinas  situadas  nos 
Estados  da  Região  Sul  e a 1^  de  setembro 
para  as  usinas  situadas  nos  Estados  da  Re- 
gião Norte,  de  acordo  com  o disposto  no 
art.  1°  e seu  parágrafo  2°  da  Resolução 
n*?  1.367/59,  de  19  de  março  de  1959. 

Art.  2°  . — De  acõrdo  com  o disposto  no 
parágrafo  l*?  do  artigo  1^  da  Resolução 
n°  1 .367/59,  de  19  de  março  de  1959,  ficam 
estabelecidas,  para  encerramento  da  moagem 
nas  usinas  dos  Estados  situados  nas  Regiões 
Sul  e Norte,  respectivamente,  as  datas  de 
31  de  dezembro  de  1960  e 31  de  março 
de  1961. 

Parágrafo  único  — As  usinas  que.  por 
quaisquer  motivos,  não  possam  realizar  as 
respectivas  cotas  oficiais  de  produção  (Re- 
solução n9  1 . 284/57,  de  20  de  dezembro 
de  1957)  assim  como  as  eventuais  parcelas 
de  redistribuição  dos  saldos  de  cotas  esta- 
duais de  produção  intralimite,  nos  prazos 
estabelecidos  nos  artigos  1°  e 2°  desta  Reso- 
lução, ficam  autorizadas  a ultrapassar  as 
datas  de  encerramento  de  moagem  fixadas 
neste  artigo. 

Art.  3^  — Nenhuma  usina  poderá  realizar, 
nos  prazos  estabelecidos  nos  artigos  1’  e 2^, 
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produção  superior  à sua  cota  oficial,  acres- 
cida da  parcela  correspondente  à produção 
da  categoria  extralimite  que  venha  a ser 
autorizada  para  exportação,  ressalvada  a 
hipótese  de  redistribuição  de  saldos  de  cotas 
de  produção  intralimite  estaduais. 

Art.  4^  — As  usinas  situadas  nos  Estados 
do  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte  e Paraíba, 
poderão  antecipar  de  15  dias  o prazo  fixado 
no  artigo  1’  desta  Resolução,  com  a conse- 
qüente  redução,  por  igual  período,  do  término 
da  respectiva  moagem  de  canas. 

Art.  5’  ■ — Enquanto  não  fôr  aprovado  o 
Plano  da  Safra  de  Açúcar  de  1960/61,  con- 
tinuam em  vigor  as  sobretaxas  de  Cr$  3,00 
e Cr$  24,00  a que  se  referem  as  letras  a e b 
do  artigo  13  da  Resolução  n’  1.380/59,  de 
25-5-1959  (Plano  da  Safra  de  Açúcar  de 
1959/60). 

Parágrafo  único  ■ — O recolhimento  das 
sobretaxas  de  que  trata  êste  artigo  será  feito 
pelas  usinas,  ao  Banco  do  Brasil,  simultânea- 
mente  com  o pagamento  da  taxa  de  defesa 
de  Cr$  3,10. 

Art.  6’  ■ — A presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e seis  dias  do  mês  de  maio  do  ano 
dc  mil  novecentos  e sessenta . 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.".  30/5/60) 

RESOLUÇÃO  N’  1.470 

DE  3 DE  FEVEREIRO  DE  1960 

Abre  ao  orçamento  vigente  o crédito 
especial  de  Cr$  5 .000 .000,00  (cinco 
milhões  de  cruzeiros) . 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1’  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  5.000.000,00 
(cinco  milhões  de  cruzeiros)  à subconsig- 
nação  2.1.1.04.00  — Auxílio  para  combate 


às  Pragas  — 723  — Despesa  Ordinária 
para  aquisição  a diversos,  de  inseticidas  e 
polvilhadeiras  manuais  a ser  aplicadas  na 
defesa  da  lavoura  de  cana  sob  o contrõle  da 
Divisão  de  Assistência  à Produção, 

Art.  2’  ■ — A presente  resolução  entrará 
cm  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  três 
dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  nove- 
centos e sessenta. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  7/10/60) 

RESOLUÇÃO  N’  1.471 

DE  22  DE  JUNHO  DE  1960 

Dá  nova  redação  ao  artigo  2<*  da 
Resolução  n^  1 .374,  de  9 de  abril  de 
1959  e dà  outras  providências. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1’  — O artigo  2^  da  Resolução  1 .374, 
de  9 de  abril  de  1959,  passa  a ter  a seguinte 
redação:  "A  Comissão  a que  se  refere  o 
artigo  anterior  funcionará  diàríamente,  na 
séde  do  Instituto,  no  horário  de  9 às  11  horas 
ou,  em  caso  de  fõrça  maior,  segundo  desig- 
nação de  seu  Presidente,  em  outro  horário, 
observado  o tempo  diário  mínimo  de  2 ( duas ) 
horas,  funcionando  a Comissão  até  a con- 
clusão dos  trabalhos  de  reajustamento  das 
quotas  agrícolas  de  que  trata  o artigo  15, 
da  Resolução  1 . 284,  de  20  de  dezembro 
de  1957. 

Art.  2’  — As  cédulas  dc  presença  fixadas 
no  artigo  3’,  da  Resolução  1 . 374,  dc  9 dc 
abril  de  1959,  terão  os  seus  valores  acres- 
cidos de  60  % e as  sessões  elevadas  para 
25  mensalmente,  no  máximo. 

Art.  3’  . — A Comissão  a que  se  refere 
o artigo  1’  da  Resolução  1.374,  de  9 de 
abril  de  1959,  fica  acrescido  de  mais  um 
representante  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção . 
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Art.  4’  A presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  aos  vinte 
e dois  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil 
novecentos  e sessenta. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

(“D.  O.",  9/7/60) 

RESOLUÇÃO  N?  1.475/60 

DE  3 DE  AGÔSTO  DE  1960 

Cria  o Museu  do  Açúcar  e dá  outras 
providências . 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1^  — Fica  criado  o Museu  do  Açúcar 
que  se  destina  a recolher,  manter  e expor 


ao  público  03  elementos  mais  representativos 
da  história  e evolução  da  agro-indústria  açu- 
careira, espccialmente  no  Brasil. 

Art.  2°  — ^ O Museu  do  Açúcar  funcionará 
em  prédio  próprio  na  cidade  do  Recife,  man- 
tendo exposições  locais  permanentes  e rea- 
lizando exposições  provisórias  em  sua  sede 
e volante  em  diversos  centros  açucareiros 
do  país. 

Art.  3^  — A organização  administrativa 
do  Museu  do  Açúcar  será  oportunamente 
submetida  à Comissão  Executiva,  para  a 
devida  aprovação . 

Art.  4^  — A presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  três 
dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  nove- 
centos e sessenta. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  22/8/60) 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  L A A 


PRIMEIRA  INSTANCIA 

PRIMEIRA  TURMA 

Autuado-  JOSÉ  HONOR  ATO 
DA  SILVA. 

Autuante:  EREMBERGUE  AN- 
TUNES DE  SOUZA. 
Processo:  A.I.  193/55  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

A não  inutilização  de  nota  de 
remessa  sujeita  o infrator  às 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO  N’  3.609 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuado  José 
Honorato  da  Silva,  comerciante, 
residente  em  Araxá,  Minas  Ge- 
rais, por  infração  ao  artigo  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
autuante  o fiscal  deste  Instituto 
Ercmbergue  Antunes  de  Souza,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  a infração 
está  comprovada  materialmente; 

considerando  que  o autuado, 
em  sua  defesa,  confessa  a in- 
fração: 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  da  autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  con- 
denado o autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$ 

1 9 . 500.00,  correspondente  a 
Cr$  500,00,  sôbre  39  notas  de 
remessa  não  inutilizadas  com 
a .palavra  recebida”,  mínimo 
das  sanções  previstas  no  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 


Comissão  Executiva,  21  de 
agosto  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
W alter  de  Andrade,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pirtío.  ~ 
Fui  presente:  José  Motta  Maia, 

1 ’ Subprocurador  substituto . 

("D.  O.”,  1-6-59) 

Autuado:  JOÃO  GUARIENTO. 
Autuante:  GERSON  MARIZ  DA 
SILVA. 

Processo:  A.I.  131/56  — Estado 
de  São  Paulo. 

Considera-se  boa  a apreensão 
de  açúcar  encontrado  sem  a 
cobertura  dos  documentos  fis- 
cais exigidos. 

ACÓRDÃO  N’  3.610 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuado  João 
Guariento,  comerciante,  residente 
no  município  de  Monte  Azul  Pau- 
lista, São  Paulo,  por  infração  aos 
arts.  42  e letra  “b”  do  art.  60, 
ambos  do  Decreto-lei  1.831.  de 
4-12-39,  autuante  o fiscal  deste 
Instituto  Gerson  Mariz  da  Silva, 
a Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool. 

considerando  que  a infração  ■■ 
está  comprovada  e provada: 
considerando  que  houve  efeti- 
vamente duas  infrações,  mas  que 
deve  prevalecer  a maior; 

considerando  que  o infrator  é 
primário; 

considerando  tudo  o mais  que 
dos  autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desem- 
pate do  Sr.  Presidente,  contra 
o voto  do  Relator,  em  julgar 
procedente  o auto,  no  sentido 
de  considerar  boa  e efetiva  a 


apreensão  do  açúcar,  rever- 
tendo aos  cofres  do  Instituto 
o produto  de  sua  venda,  nos 
termos  do  art.  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  n’  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
agosto  de  1957.  , 

José  Wamberto,  Presidente  e 
Relator . ■ — Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  — W alter  de  Andrade, 
Vencido.  — Fui  presente:  José 
Motta  Maia.  Procurador. 

("D.  O.",  1-6-59) 

Autuada:  M.  PEDRO  6 CIA. 
Autuante:  JOSÉ  ULISSES  TE- 
NÓRIO. 

Processo:  A.I.  17/54  — Estado 
da  Paraíba. 

Constitui  infração  vender  açú- 
car sem  a emissão  da  compe- 
tente nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N'-  3.611 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  M.  Pedro  6 Cia.,  locali- 
zada em  Campina  Grande,  Pa- 
raíba, por  infração  ao  artigo  42 
e seu  parágrafo  U,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4 de  dezembro  de 
1939  e autuante  o fiscal  dêste  Ins- 
tituto José  Ulisses  Tenório,  a Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  o térmo  de 
documentos  e verificação  de  fls.  4, 
comprova  a infração; 

considerando  que  o infrator  é 
primário  e revel, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
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o fim  de  condenar  a firma  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  84.000,00,  correspon- 
dente a Cr$  200,00,  sôbre  420 
partidas  de  açúcar  vendidas 
sem  a emissão  de  notas  de  en- 
trega, minimo  das  sanções  pre- 
vistas no  art.  42  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4 de  dezembro 
de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
agôsto  de  1957. 

José  Wamberfo,  Presidente.  — 
W alter  de  Andrade,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente;  José  Motta  Maia, 
Procurador . 

(“D.  O.",  1-6-59) 

Autuado:  MANOEL  FRANCIS- 
CO DA  SILVA. 

Autuantes:  W.  M.  BU ARQUE 
e outro. 

Processo;  A.I.  5/55  ^ Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreensão 
dfc  mercadoria  encontrada  sem 
a cobertura  dos  documentos 
fiscais . 

ACÓRDÃO  N'  3.612 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado  Ma- 
noel Francisco  da  Silva,  comer- 
ciante, residente  no  município  de 
Limoeiro,  Pernambuco,  por  infra- 
ção aos  arts.  42  e 60,  letra  “b” 
do  Decreto-lei  1.831,  die  4-12-39 
e autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto W.  M.  Buarque  e outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  o açúcar  foi 
apreendido  cm  trânsito; 

considerando  que  o autuado  é 
revel, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  julgar-se  boa  e legí- 
tima a apreensão  do  açúcar. 


nos  têrmos  do  disposto  no  ar- 
tigo 60,  letra  "b”  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
agôsto  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
W alter  de  Andrade,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  José  Motta  Maia, 
Procurador . 

("D.  O.”,  1-6-59) 

Autuada:  USINA  CACHOEIRA 
LISA  S.  A. 

Autuante;  W.  M.  BUARQUE. 
Processo;  A.I.  435/55  — Estado 
de  Pernambuco. 

Quaisquer  adulterações  em  no- 
tas de  remessa,  bem  como  o 
não  recolhimento  das  taxas  de 
defesa  constituem  infração  às 
leis  vigentes. 

ACÓRDÃO  N’  3.613 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos,  em  que  é autuada  a 
firma  Usina  Cachoeira  Lisa  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Cachoeira 
Lisa,  localizada  no  município  de 
Recife  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  ao  § 3’  do  artigo  36, 
artigo  39  e seu  § único,  artigos 
64  e 65  e seu  § único  e artigo  69, 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  e autuante  o fiscal  deste 
Instituto  W.  M.  Buarque,  a Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a Usina 
aproveitou  três  notas  de  remessa, 
adulterando-as,  para  permitir  a 
saída  de  uma  partida  de  açúcar 
clandestino,  correspondente  a cada 
uma  das  notas  de  remessa; 

considerando  que  a alteração 
processada  nas  referidas  notas  de 
remessa  não  interessava  ao  com- 
prador, mas  sim  à usina  autuada; 

considerando  que  na  defesa  de 
fls.  a autuada  não  comprova  as 


suas  alegações,  deixando  de  fazer 
a juntada  da  terceira  via  das  no- 
tas de  remessa  apensas  aos  autos, 
acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
a Usina  autuada  ao  pagamento 
das  multas  de  Cr$  10.000,00. 
por  infração  ao  artigo  39, 
§ único,  c de  Cr$  20.000,00, 
por  infração  aos  arts.  64  e 65, 
todos  d, o Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  visto  ser  reincidente 
específica,  além  do  recolhi- 
mento da  taxa  devida  sôbre 
300  sacos  de  açúcar  saídos 
sem  cobertura  fiscal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
agôsto  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Re- 
lator. , — Luís  Dias  Rollemberg . 
— Fui  presente:  José  Motta  Maia, 
Procurador . 

("D.  O.”,  1-6-59) 

Autuados;  ESMERALDO  LEITE 
DANTAS  e USINA  TIMBÓ-. 
ASSU  S.  A. 

Autuantes:  W.  M.  BUARQUE 
e outros . 

Processo:  A.I.  255/56  — Estado 
de  Pernambuco. 

É du  julgar-se  procedente  o 
auto  de  infração,  quando  ve- 
rifica-se cncontrar-se  o açúcar 
apreendido  em  situação  de  clan- 
destinidade, incorrendo  ainda 
em  penalidade  a Usina  que 
deixar  de  emitir  nota  de  re- 
messa, ou  der  saída  ao  pro- 
duto sem  o pagamento  das 
taxas  devidas,  como  também 
que  fôr  encontrada  com  o Li- 
vro de  Produção  Diária  em 
atraso  de  escrituração. 

ACÓRDÃO  N’  3.614 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos,  em  que  são  autuados 
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EsmcraWo  Leite  Dantas,  domici- 
liado no  municipio  de  Vitória  de 
Santo  Antão,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  ao  art.  33, 
combinado  com  as  letras  "b"  e 
"c"  do  artigo  60.  do  Decreto-lei 
n’  1.831,  de  4-12-39,  e a firma 
Usina  Timbó-Assu  S.  A.,  locali- 
zada no  municipio  de  Escada. 
Estado  de  Pernambuco,  por  infra- 
ção ao  art.  2’  e seus  §§  3’,  36, 
64,  combinado  com  o 65  e § único 
do  art.  69,  todos  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4-12-39  e autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  W.  M. 
Buarque  e outros,  a Primeira 
Turma  de  Julgamento  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  estar  material- 
mente comprovada  a infração,  não 
somente  relativamente  aos  pro- 
cessos de  evidente  clandestini- 
dade do  produto,  como  também, 
de  referências  às  demais  infrações 
verificadas: 

considerando  qile  os  autuados, 
não  obstante  notificados  deixaram 
o processo  correr  à revelia, 
acorda,  'por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o Sr.  Relator,  em. 
julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  o Sr.  Esme- 
raldo  Leite  Dantas  à perda  do 
açúcar  apreendido,  devendo  o 
produto  de  sua  venda  ser  in- 
corporado à receita  do  Insti- 
tuto, nos  termos  do  art.  60, 
letra  "b",  e a Usina  Timbó- 
Assu  às  seguintes  multas: 
a)  Cr$  2.000,00,  por  não  emis- 
são de  nota  de  remessa,  na 
forma  do  art.  36:  b)  Cr$ 
10,00  por  saco  de  açúcar  so- 
negado à tributação,  no  valor 
de  Cr$  800,00,  conforme  ar- 
_ tigo  65:  c)  Cr$  500,00  por 
falta  de  escrituração  no  Livro 
de  Produção  Diária,  de  acôrdo 
com  o disposto  no  artigo  69. 
todos  do  Decreto-lei  1.831.  de 
4-12-39,  e,  finalmente,  ao  reco- 


lhimento das  taxas  e sobre- 
taxas devidas  e não  recolhidas. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
agosto  de  1957. 

/osé  Wamberto,  Presidente.  — 
Luís  Dias  Rollemberg,  Relator.  ■ — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  ■ — 
Fui  presente : José  Motta  fAaia, 
Procurador. 

("D.  O.".  1-6-59) 

Autuados:  FERNANDO  EVE- 
RALDO  VELOSO  e SIZE- 
NANDO  DÓREA. 

Autuantes:  RENATO  SANT’ 

ANNA  DE  OLIVEIRA  e 
outro . 

Processo:  A.I.  309/56  — Estado 
da  Bahia. 

É clandestino  todo  açúcar  que 
se  encontre  sem  a cobertura 
dos  documentos  fiscais  exigi- 
dos por  lei. 

ACÓRDAO  N’  3.615 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos,  em  que  são  autuados 
Fernando  Everaldo  Veloso  e Si- 
zenando  Dórea,  domiciliados  no 
municipio  de  Entre  Rios,  Estado 
da  Bahia,  o primeiro  por  infração 
aos  artigos  42  e 60,  letra  "b”,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39  e 
o segundo  por  infração  ao  art.  42, 
do  citado  Decreto-lei,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Renato 
Sant’Anna  de  Oliveira  e outro, 
a Primeira  Turma  de  Julgamento  ' 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool. 

considerando  que  o açúcar  se 
encontrava  desacompanhado  de 
documentos  fiscais  exigidos  por 
lei, 

considerando  que  o autuado 
apresentou  sua  defesa  fora  do 
prazo,  sendo,  portanto,  revel: 
considerando  materialmente  pro- 
vadas as  infrações  cometidas 
acordam,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o Sr.  Relator,  em 


julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  o autuado 
Fernando  Everaldo  Veloso  à 
perda  do  açúcar  apreendido, 
revertendo  aos  cofres  do  Ins- 
tituto o produto  de  sua  venda, 
nos  têrmos  do  artigo  60,  le- 
tra "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e o autuado  Size- 
nando  Dórea  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00,  por  falta 
de  emissão  da  nota  de  entrega, 
na  forma  do  art.  42  e seu 
§ único  do  mesmo  Decreto-lei. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
agosto  de  1957. 

José  Wamberto.  Presidente.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Re- 
lator. — Luís  Dias  Rollemberg . 
— Fui  presente : José  Motta  Maia, 
Procurador . 

(“D.  O.”,  1-6-59) 

Autuados:  IRMÃOS  OLIVEIRA 
e ANTÔNIO  VERNARDI. 
Autuante:  C.  D.  DOMENICO. 
Prooesso:  A.I.  369/56  — Estado 
de  São  Paulo. 

Considera-se  boa  a apreensão 
de  açúcar  encontrado  sem  a 
cobertura  dos  documentos  fis- 
cais, constituindo,  ainda,  infra- 
ção às  leis  vigentes  a venda 
de  açúcar  sem  a competente 
emissão  de  nota  de  entrega. 

ACÓRDAO  N’  3.616 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos,  em  que  são  autuados 
a firma  Irmãos  Oliveira  e An- 
tônio Be.rnardi,  domiciliados  no 
municipio  de  Bragança  Paulista, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
aos  artigos  60,  letra  “b”  e 42, 
§§  1'  e 2*,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e autuante  o fiscal 
dêste  Instituto  C.  D.  Domenico, 
a Primeira  Turma  de  Julgamento 
do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 
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considerando  que  o açúcar 
apreendido  se  encontrava  desa- 
companhado de  qualquer  docu- 
mento fiscal: 

considerando  que  nas  defesas 
de  fls.  os  autuados  confessam  a 
infração  cometida, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  paxa  o fim  de  considerar 
boa  e efetiva  a apreensão  dos 
dois  sacos  de  açúcar,  em  re- 
lação à firma  Irmãos  Oliveira, 
revertendo  o produto  da  venda 
da  mercadoria  aos  cofres  do 
Instituto,  nos  termos  do  art.  60, 
letra  "b",  e condenar  o au- 
tuado Antônio  Bernardi  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
200,00,  grau  minimo  do  ar- 
tigo 42,  por  falta  de  emissão 
de  nota  de  entrega,  ambos  os 
artigos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
agosto  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Luís  Dias  Rollemberg,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  José  Motta  Maia, 
Procurador . 

("D.  O.”,  1-6-59) 

Autuado:  LEOPOLDO  VE- 
LOSO. 

Autuante:  RUBENS  CEZAR  DE 
MOURA  LIMA. 

Processo:  A.I.  155/56  ^ Estado 
de  Pernambuco . 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
mercadoria  encontrada  sem  a 
cobertura  dos  documentos  fis- 
cais exigidos  por  lei. 

ACÓRDAO  N»  3.617 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos,  em  que  é autuado 
Leopoldo  Veloso,  domiciliado  em 
Canhotinho,  Estado  de  Pemam- 
puco,  por  infração  ao  art.  41  ou 

N»  3 


42.  combinado  com  o artigo  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e autuante  o fiscal 
dêste  Instituto  Rubens  Cezar  de 
Moura  Lima,  a Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o açúcar 
apreendido  se  encontrava  desa- 
companhado dos  documentos  fis- 
cais exigidos  por  lei; 

considerando  que  o autuado 
deixou  o processo  correr  à revelia, 
acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o auto,  no 
sentido  de  considerar  boa  e 
efetiva  a apreensão  dos  30 
sacos  de  açúcar,  revertendo 
aos  cofres  do  Instituto  o pro 
duto  de  sua  venda,  nos  ter- 
mos do  art.  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
agosto  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Re- 
lator. — Luís  Dias  Rollemberg. 
— Fui  presente:  José  Motta  Maia. 
Procurador . 

("D.  O.",  1-6-59) 

Autuados:  IRMÃOS  BOTASSO. 
Autuante:  HAROLDO  GOMES 
MEIRELES. 

Processo:  A.I.  533/55  — Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações  pe- 
los elementos  constcintes  do 
processo,  é de  ser  o auto  jul- 
gado procedente . 

ACÓRDAO  N’  3.619 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
os  Irmãos  Botasso,  de  Lins,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração 
à letra  "a",  do  § único  do  art.  6’, 
do  Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43 
e autuante  o fiscal  dêste  Instituto 
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Haroldo  Gomes  Meireles,  a Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Âkool, 

considerando  a infração  mate- 
rialmente provada; 

considerando  que  o autuado 
deixou  o processo  correr  à re- 
veila: 

considerando  o mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  con- 
denada a firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
2.000,00,  por  partida  de  aguar- 
dente e de  álcool  saida  irre- 
gularmente, no  total  de  qua- 
tro, ou  sejam,  Cr$  8.000,00, 
na  forma  do  art.  6’  letra  “c” 
do  Decreto-lei  5.998,  de  de 
novembro  de  1943. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
agôsto  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Re- 
lator. ^ Luís  Dias  Rollemberg. 
^ Fui  presente:  Rodrigo  de  Quei- 
roz Lima,  Procurador. 

("D.  O.”,  1-6-59) 

Autuada:  LIMA  6 CIA. 
Autuantes:  EREMBERGUE  AN- 
TUNES DE  SOUSA  e outro. 
Processo:  A.I.  611/55  ■ — Estado 
de  Minas  Gerais . 

Constitui  infração  às  leis  vi- 
gentes o recebimento  de  aguar- 
dente desacompanhada  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos  por 
lei. 

ACÓRDAO  N'’  3.620 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Lima  & Cia.,  localizada  em 
Pouso  Alegre,  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  § 1’  do  art.  1*,  § 1’ 
do  art.  2”  e art.  4’,  todos  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto 
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Erembcrgue  Antunes  de  Sousa  e 
outro,  a Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool. 

considerando  que  a capitulação 
no  art. . 4’  está  perfeita: 

considerando,  no  entanto,  que, 
para  efeito  de  apreensão  não  foi 
efetuada  a capitulação  no  art.  11, 
§ 1*  do  Decreto-lei  n’  5.998, 
acorda  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto  para  o fim  de  condenar 
a firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  2.000,00  por 
lote  de  álcool  recebido  sem 
estar  acompanhado  da  respec- 
tiva documentação  fiscal  exi- 
gida por  lei,  ou  sejam,  Cr$ 
4.000,00,  e improcedente  em 
relação  à apreensão  dos  566 
litros  de  álcool,  devolvendo-se 
em  conseqüência  ao  autuado  a 
mercadoria  ou  o valor  apu- 
rado. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
agôsto  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Joaquim  Alberío  Brito  Pinto,  Re- 
lator. — Luís  Dias  RoUemberg. 
— Fui  presente:  Rodrigo  de  Quei- 
roz Lima,  Procurador. 

("D.O.",  1-6-59) 

Autuado:  CARLOS  VONI 

KUNTZE. 

Autuantes:  LAUDELINO  CAR- 
DOSO e outro. 

Processo:  A.I.  75/55  — Estado 
dc  Santa  Catarina. 
Comprovadas  as  infrações  pe- 
los elementos  constantes  do 
processo,  é de  ser  o auto  jul- 
gado procedente. 

ACÔRDAO  N’  3.621 
Vistos,  relatados  e discutidos 
fstes  autos  cm  que  é autuado 
Carlos  Voni  Kuntze,  proprietário 


do  caminhão,  de  Gaspar,  Estado 
de  Santa  Catarina,  por  infração 
ao  art.  3’  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43  e autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto  Laudelino  Car- 
doso e outro,  a Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

considerando  que  a aguardente 
apreendida  se  encontrava  desa- 
companhada de  qualquer  docu- 
mento fiscal  exigido  por  lei; 

considerando  que  a capitulação 
no  art.  3*  do  Decreto-lei  5.998.  é 
perfeita,  cabendo  ao  transporta- 
dor as  penas  previstas  no  mesmo 
dispositivo  legal; 

considerando  o mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  o autuado 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
2.000,00,  nos  termos  do  ar- 
tigo 3’.  considerando  boa  e 
efetiva  a apreensão  da  aguar- 
dente. na  forma  do  art.  11, 
§ 1*,  ambos  do  Decreto-lei 

n’  5.998,  de  18-11-43,  incor- 
porando-se  o produto  da  venda 
da  mercadoria  à receita  do 
Instituto . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
agôsto  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Re- 
lator. — ' Luís  Dias  RoUemberg. 

■ — Fui  presente:  Rodrigo  de  Quei- 
roz Lima,  Procurador. 

("D.  O.”,  1-6-59) 

Autuado:  MANOEL  LOPES  DE 
FARIAS  REIS. 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA  e outros. 

Processo:  A.I.  369/54  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
mercadoria  encontrada  sem  a 


cobertura  da  documentação 
exigida  por  lei. 

ACÓRDAO  N’  3.622 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado  Ma- 
noel Lopes  de  Faria  Reis,  comer- 
ciante, residente  no  município  de 
Ponte  Nova,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  ao  art.  7’, 
§ único  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43  e recorrentes  os  fiscais 
dêste  Instituto  José  Gonçalves 
Lima  e outros,  a Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o autuado, 
em  sua  defesa  de  fls.  confessa  a 
infração,  alegando  também  não 
ser  proprietário  da  mercadoria 
apreendida; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  do  infrator, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  considerar  boa  e 
legitima  a apreensão  da  aguar- 
dente, nos  termos  do  disposto 
no  artigo  7’  do  Decretp-lei 
n»  5.998.  de  18-11-43. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  22  de 
agôsto  de  1957 . 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
W alter  de  Andrade,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  Rodrigo  de  Queiroz 
Lima,  Procurador. 

(“D.  O.”,  1-6-59) 

Autuado:  JOAO  CURY. 
Autuantè:  COLIMEDES  RO- 

CHA. 

Processo:  A.I.  71/56  — Estado 
de  São  Paulo. 

Julga  se  procedente  o auto, 
quando  comprovada  a não  apre- 
sentação dos  talonários  exigi- 
dos por  lei. 

ACÓRDAO  N»  3.623 
Vistos,  relatados  e discutidos 
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êstes  autos  em  que  é autuado 
João  Cury,  comerciante,  residente 
no  municipio  de  São  Manuel, 
São  Paulo,  por  infração  ao  ar- 
tigo 68,  em  seu  parágrafo  único, 
do  Decreto-lei  1.831.  de  4-12-39 
e autuante  o fiscal  deste  Instituto 
Colimedes  Rocha,  a Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool, 

considerando  comprovado  o 
embaraço  à fiscalização; 

considerando  qiíe  o infrator, 
nas  alegações  de  defesa,  confessa 
a infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  con- 
denado o autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  .... 
5.000,00,  na  forma  do  ar- 
tigo 68  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de 
agosto  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
W alter  de  Andrade,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente;  Rodrigo  de  Queiroz 
Lima,  Procurador. 

("D.  O.”,  1-6-59) 

Autuado:  ELIAS  REZECK. 
Autuantes:  EREMBERGUE  AN- 
TUNES DE  SOUZA  e outro. 
Processo:  A.I.  305/55  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Julga-se  improcedente  o auto 
de  infração,  quando  compro- 
vado pelos  elementos  constan- 
tes do  processo  que  o autuado 
não  deu  saída  a açúcar  em 
quantidade  igual  ou  superior 
a 60  quilos. 

ACÓRDAO  N’  3.624 
Vistos,  rélatados  e discutidos 
êstes  autos,  em  que  é autuado  Elias 
Rezeck,  domiciliado  em  Sta.  Rita 
do  Sapucaí,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  aos  artigos  33 


e 42,  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4-12-39,  e autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Erembergue  An- 
tunes de  Souza  e outro,  a Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  não  ficou 
comprovada  nos  autos  a saida  de 
açúcar  em  quantidade  igual  ou 
superior  a 60  quilos; 

considerando  que  as  alegações 
apresentadas  pelo  autuado  em  sua 
defesa  de  fis.  são  confirmadas 
pelo  Sr.  Coletor  Federal; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  do  infrator, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o Sr.  Relator,  em 
julgar  improcedente  o auto, 
recorrendo-se  "ex-officio”  para 
instância  superior . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  22  de 
agõsto  de  1957.  , 

José  Wamberto,  Presidente.  — - 
W alter  de  Andrade,  Relator.  ^ 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  ■ — 
Fui  presente:  Rodrigo  de  Queiroz 
Lima,  Procurador. 

("D.  O.",  1-6-59) 

Autuado:  MIGUEL  EDUARDO 
DA  SILVA. 

Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e outros. 
Processo:  A.I.  219/55  — Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreensão 
de  mercadoria  encontrada  sem 
estar  acompanhada  dos  docu- 
mentos fiscais. 

ACÓRDAO  N’  3.625- 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado  Mi- 
guel Eduardo  da  Silva,  comer- 
ciante, residente  em  Ipojuca,  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  P, 
§ 1*,  7'  e § único  do  art.  2".  do 
Decreto-lei  5.998.  de  18-11-43, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 


Vicente  do  Amaral  Gouveia  e 
outros,  a Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  a mercadoria 
foi  apreendida  em  trânsito,  desa- 
companrada  de  tôda  a documen- 
tação fiscal; 

considerando  que  as  alegações 
apresentadas  pelo  autuado  cm  sua 
defesa,  não  ilidem  a lei; 

considerando  que  o infrator  é 
primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  con- 
siderada boa  a apreessão  da 
aguardente,  nos  têrmos  do  dis- 
posto nos  artigos  1’  e 7’  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  22  de 
agõsto  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
W alter  de  Andrade,  Relator.  — * 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  Rodrigo  de  Queiroz 
Lima,  Procurador . 

(“D.  O.”.  1-6-59) 

Autuado:  USINA  AÇUCAREI- 
RA DA  SERRA. 

Autuante:  MAURÍCIO  EIDEL- 
MAN. 

Proresso:  A.I.  41/55  — Estado 
de  São  Paulo. 

Ê de  julgar-se  insubsistente 
a infração  quando  a documen- 
tação constante  do  processo 
esclarecer  não  ter  fundamento 
as  razões  da  autuação. 

ACÓRDAO  N’  3.626 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Irmãos  Morganti  & Cia., 
proprietária  da  Usina  Açucareira 
da  Serra,  localizada  no  município 
de  Ibaté.  Estado  de  São  Paulo 
por  infração  ao  artigo  39  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  e au- 
tuante o fiscal  dêste  Instituto 
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Maurício  Eidelman,  a Primeira 
Turma  de  Julgamento  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool. 

considerando  que  a autuação, 
baseada  nos  artigos  64,  65  e 39, 
todos  do  Decreto-lei  .1.831,  de 
4-12-39,  correspondente  à sone- 
gação de  taxas  e referências  a 
guias  inexistentes,  foi  desfeita, 
visto  a apresentação  dos  docu- 
mentos correlativos  ao  pagamento 
das  taxas  devidas  e demonstra- 
tivos de  que  a guia  fôra  adqui- 
rida no  mesmo  dia  da  venda  do 
açúcar,  inquinado  de  encontrar-se 
em  situação  irregular, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  insubsistente 
o auto  de  infração,  face  à 
documentação  constante  do 
processo,  recorrendo-se  "ex- 
officio”  para  a instância  su- 
perior . 

Intime-se,  registre-se  e cuni- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  22  de 
agôsto  de  1957. 

José  Wjtmberto.  Presidente.  — 
W alter  de  Andrade,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  Rodrigo  de  Queiroz 
Lima,  Procurador. 

(“D.  O.”,  1-6-59) 

Autuado:  SEISHU  HANAS- 

HIRO. 

Autuantcs:  JUAREZ  FELIX  DE 
SOUSA  e outro. 

Processo:  A.I.  223/56  — Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
açúcar  encontrado  sem  a co- 
bertura dos  documentos  exi- 
gidos por  lei,  constituindo  in- 
fração às  leis  vigentes  a não 
' utilização  de  nota  de  remessa. 
ACÔRDAO  N’  3.663 
Vistos  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuado 
Seishu  Hanashiro,  domiciliado  no 
municipio  de  Paraguaçu  Paulista. 


Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção ao  artigo  60,  letra  “b",  c 41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
autua  ntes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto Juarez  Felix  de  Sousa  e ou- 
tro, a Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  os  20  sacos 
de  açúcar  apreendidos  se  encon- 
travam sem  cobertura  legal; 

considerando  que  o autuado 
deixou  de  inutilizar  com  a pala- 
vra "recebida”  10  notas  de  re- 
messa; 

considerando  que  na  defesa 
de  fls.  o autuado  confessa  as  in- 
frações cometidas; 

considerando  que  as  infrações 
são  distintas, 

acorda,  pelo  voto  de  desem- 
pate do  Sr.  Presidente,  de 
acõrdo  com  o Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  considerar  boa  e efe- 
tiva a apreensão  dos  20  sacos 
de  açúcar,  nos  termos  do  ar- 
tigo 60,  letra  "b”,  e ainda  con- 
denar o autuado  à multa  de 
Cr$  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  num 
total  de  dez,  ou  sejam  Cr$ 
5.000,00,  minimo  do  art.  41, 
ambos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  11  de  ' 
setembro  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Re- 
lator. — Wa^ter  de  Andrade, 
Vencido.  — Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador . 

("D.  O.".  8-8-59) 

Autuado:  EI  KURUZAWA. 
Autuante:  GERALDO  AYRES 
SALOMÉ  SILVA. 

Processo:  A.I.  219/56  — Estado 
de  São  Paulo. 


A não  emissão  de  nota  de 
entrega  sujeita  o infrator  às 
penas  da  lei. 

ACÓRDAO  N’  3.664 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Ei  Kuruzawa,  localizada  no 
município  de  lacanga,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  ar- 
tigo 42  e § 3’,  do  Decreto-lei 
n’  1.831,  de  4-12-39  e autuante 
o fiscal  dêste  Instituto  Geraldo 
Ayres  Salomé  Silva,  a Primeira 
Turma  de  Julgamento  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  material- 
mente comprovada  a infração; 

considerando  que  o autuado 
confessa  ter  dado  saida  a 163  par- 
tidas de  açúcar,  sem  a compe- 
tente emissão  das  notas  de  en- 
trega; 

considerando  o mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acõrdo  com  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
o autuado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00  por  nota 
de  entrega  não  emitida,  em 
número  de  1 63  partidas,  ou 
seja,  Cr$  32.600.00,  conforme 
o disposto  no  artigo  42,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  11  de 
setembro  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Re- 
lator. — alter  de  Andrade.  — ' 
Fui  presente;  Leal  Guimarães, 
Procurador. 

("D.  O.",  8-8-59) 

SEGUNDA  TURMA 

Autuada:  VIEIRA  & GOMES. 
Autuantcs:  PAULO  HEREDIA 
DE  SÁ  c outros. 
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Processo:  A.I.  98/56  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

A não  emissão  de  nota  de 
entrega  sujeita  o infrator  às 
penalidades  de  lei. 

ACÓRDAO  N’  4.654 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Vieira  6 Gomes,  de  Muriaé, 
Minas  Gerais,  por  infração  ao 
artigo  42,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Paulo  Heredia  de 
Sá  e outros,  a Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  c 
do  Álcool, 

considerando  que  a firma  au- 
tuada deu  saída  a oito  partidas 
de  açúcar  de  seu  estabfelecimento 
sem  emitir  as  competentes  notas 
de  entrega; 

considerando  que  a autuada 
em  sua  defesa  confessa  a infração, 
atribuindo-a  à negligência  do  en- 
carregado do  serviço, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  co- 
minando-se à firma  autuada  o 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
200,00  por  nota  de  entrega 
não  expedida,  num  total  de 
Cr$  1.600,00  (oito  partidas), 
grau  mínimo  do  art.  42,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
por  ser  primária. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
junho  de  1959.  , 

José  Wamberío,  Presidente 
substituto.  ^ Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  ^ João  Soares 
Palmeira.  — Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes. 

("D.  O.'*,  27-8-59) 

Autuados:  ANTÔNIO  BISPO 
DE  SOUZA  e AFONSO  DE 
MELO  PRADO  (USINA  JA- 
GUARIPE) . 

Autuantes:  JACINTO  DE  FI- 


GUEIREDO MARTINS  e 
outros . 

Processo:  A.Ii,  806/56  — Estado 
de  Sergipe . 

Comprovada  a infração  ao  ar- 
tigo 60,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  é de  ser  o auto 
julgado  procedente. 

ACÓRDAO  N’  4.655 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Antônio  Bispo  de  Souza,  de  Ita- 
baiana,  e Afonso  de  Melo  Prado, 
proprietário  da  Usina  Jaguaripe, 
de  Siriri,  município  do  Estado 
de  Sergipe,  por  infração  aos  ar- 
tigos 33,  36  e seus  §§,  30,  c/c  a 
letra  "b”,  do  art.  60,  todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto 
Jacinto  de  Figueiredo  Martins  e 
outros,  a Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  foram  encon- 
trados em  trânsito  100  sacos  de 
açúcar  da  Usina  Jaguaripe,  Es- 
tado de  Sergipe,  de  propriedade 
de  Afonso  de  Melo  Prado,  trans- 
portados por  Antônio  Bispo  de 
Souza  em  caminhão,  acompanha- 
dos por  duas  notas  de  remessa 
incompletamente  preenchidas,  não 
constando  das  mesmas  número  e 
data  de  guia  de  recolhimento  da 
taxa  de  defesa: 

considerando  que  na  forma  do 
disposto  no  art.  38,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  a nota  de 
remessa  não  totalmente  preen- 
chida é considerada  de  nenhum 
valor,  sujeitando  remetente  e re- 
cebedor do  açúcar  às  penas  èsta- 
belecidas  para  o caso  de  falta  de 
nota  — art.  36,  § 3"  ou  60,  le- 
tra “b"  do  Decreto-lei  citado; 

considerando  que  a circuns- 
tância aludida  na  defesa,  de  já 
terem  sido  pagas  taxas  corres- 
pondentes ao  açúcar  encontrado 
em  situação  irregular,  como  ficou 
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provado  nos  autos,  não  destrói  o 
fundamento  da  autuação,  omis- 
são nas  Notas  da  data  e número 
de  Guia  de  Recolhimento,  tão 
pouco,  elimina  a comisação  de 
penalidade  conseqüente  à infração 
cometida:  , 

considerando,  aindai,  que  a ca- 
pitulação no  art.  60,  letra  “b”, 
constante  do  auto,  configura  a 
clandestinidade  da  mercadoria 
apreendida,  determinando,  por- 
tanto, sua  perda  sem  indenização, 
pena  esta  que  absorve  a do  ar- 
tigo 36,  § 3',  do  Decreto-lei  re- 
ferido; , 

considerando,  finalmente,  que 
as  justificativas  do  transportador 
autuado  em  sua  defesa  foram 
comprovadas  pelo  próprio  au- 
tuante  (fls.  27)  e,  de  fato,  re- 
cebeu êle  o açúcar  acobertado 
pela  documentação  exigida  as  no- 
tas de  remessa  não  lhe  cabendo 
culpa  pelo  vício  das  mesmas, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
a Usina  Jaguaripe  à perda  dos 
100  sacos  de  açúcar  apreen- 
didos em  trânsito  clandestino, 
incorporando-se  o valor  apu- 
rado com  a venda  dos  mes- 
mos à receita  do  Instituto,  nos 
têrmos  do  art.  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
e isentar  de  responsabilidade 
o autuado  Antônio  Bispo  de 
Souza,  transportador  da  mer- 
cadoria apreendida. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
junho  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  — João  Soares 
Palmeira.  — Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes . 

(“D.  O.",  27-8-59) 

Março  ^ 1961 
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Autuado:  DEPÓSITO  DE 
ÁLCOOL  BANDEIRANTES 
LIMITADA. 

Autuantes:  BENEDITO  AU- 

GUSTO LONDON  e outros. 
Processo:  A.I.  478/54  — Estado 
do  Paraná. 

Julga-se  improcedente  o auto, 
quando  se  comprova  que  a 
diferença  de  estoque  de  álcool 
se  inclui  na  margem  de  tole- 
rância admitida  pela  lei  do 
imposto  de  consumo . 

ACÓRDAO  N*  4.656 

Vistos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  em  que  é autuado  o 
Depósito  de  Álcool  Bandeirantes 
Limitada,  de  Curitiba,  Paraná, 
por  infração  aos  arts.  2’,  §§  1' 
e 2*.  2*  § 2*,  4’,  e 6^  parágrafo 
único,  alínea  "a",  do  Decreto-lei 
n*  5.998,  de  18-11-43,  e autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Bene- 
dito Augusto  London  e outros,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  a Fiscaliza- 
nâo  do  I.A.A.  encontrou  3.164  li- 
tros de  álcool  em  excesso  nos 
depósitos  da  firma,  apreenden- 
dendo-os,  e autuando  a firma, 
com  fundamento  nos  arts.  1’  e 
§§  1*  c 2',  2’  e seu  § 2*,  11  e 
seu  § único,  do  Decreto-lei  nú- 
mero 5.99&.  de  18-11-43: 

considerando  que  o movimento 
de  álcool  da  autuada  no  periodo 
examinado,  conforme  a "Demons- 
tração do  Movimento  do  Álcool" 
de  fls.  5,  elevou-se  a 678.336  li- 
tros e a diferença  de  estoque  ve- 
rificada situa-se  em  apenas  0,5  % 
do  volume  do  álcool  comerciado 
pela  firma; 

considerando  que  a lei  do  im- 
pósto  de  consumo  admite  margem 
de  tolerância  que  cobre  de  muito 
percentagem  correspondente  ao 
excesso  de  estoque  verificado  nos 
depósitos  da  autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 


julgar  improcedente  o auto, 
liberando-se  o álcool  apreen- 
dido e isentando  de  respon- 
sabilidade a firma  "Depósito 
de  Álcool  Bandeirantes  Ltda." 
das  infrações  argüidas,  recor- 
rendo-se "ex-officio”  para  a 
instância  superior . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
junho  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  ^ — Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  , — João  Soares 
Palmeira.  — Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins . 

("D.  O.”,  27-8-59) 

Reclamante : TEODOMIRO 
JOSÉ  RICARDO. 

Reclamado:  PAULO  GOUVEIA 
DE  MELO. 

Processo:  P.C.  4/59  — Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  prejudicada  a recla- 
mação, quando,  comprovada- 
mente,  perdeu  seu  objetivo. 

ACÓRDAO  N»  4.671 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é reclamante 
Teodomiro  José  Ricardo,  forne- 
cedor, de  Palmares,  Pernambuco, 
e reclamado  Paulo  Gouveia  de 
Melo,  do  mesmo  municipio  e Es- 
tado, a Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, 

considerando  que  foram  juntos 
aos  autos  os  documentos  de  f!s. 
22/26,  pelos  quais  sé  verifica  ter 
o reclamante  sido  indenizado  em 
juizo  de  suas  benfeitorias  e quota 
constituída  no  fundo  agrícola  “Si- 
tio Grande”: 

considerando  que  a transação, 
processada  judicialmente  como  foi, 
está  perfeita  e em  ordem, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  prejudicada  a recla- 
mação que  perdeu  seu  obje- 


tivo, arquivando-se,  em  con- 
seqüência,  o processo,  feitas 
as  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  7 de  ju- 
lho de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  ^ Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  — João  Soares 
Palmeira.  — Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.”,  28-8-59) 

Autuada:  ANTÔNIO  FORTI  6 
FILHO. 

Autuantes:  COLIMEDES  RO- 
CHA e outro. 

Processo:  A.I.  580/55  — Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  improcedente  o auto. 
quando  a infração  argüida  não 
está  devidamente  comprovada 
pelos  elementos  constantes  do 
processo . 

ACÓRDÃO  N’  4.672 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  ê autuada  a 
firma  Antônio  Forti  & Filho  de 
São  Manuel,  São  Paulo,  por  in- 
fração ao  artigo  38  c/c  o 40,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Colimedes  Rocha  e outro,  a Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a nota  de 
remessa  referente  à partida  de 
açúcar  adquirida  por  Antônio 
Forti  & Filho  obedeceu  a tôdas 
as  formalidades  legais,  e,  assim, 
nenhuma  infração  cometeu  a fir- 
ma autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o auto. 
isentando-se  a firma  Antônio 
Forti  & Filho  de  qualquer  res- 
ponsabilidade. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  7 de  ju- 
lho de  1959. 
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/osé  Wamberfo,  Presidente 
substituto.  --  Moacyv  Soares  Pe- 
reira. Relator.  — João  Soares 
Palmeira.  — Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  28-8-59) 

Autuados:  USINA  SANTA 

HELENA  S>.  A.,  JOAQUIM 
UBALDO  PEREIRA  e SE- 
BASTIÃO VIEIRA  MAR- 
TINS. 

Autuante:  JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA. 

Processo:  A.I.  762/56  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovadas  as  infra- 
ções argüidas  pelos  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDAO  N’  4.673 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a Usina  Santa  Helena  S.  A.,  Joa- 
quim Ubaldo  Pereira  e Sebastião 
Vieira  Martins,,  de  Ponte  Nova, 
Minas  Gerais,  por  infração  ao 
art.  36,  c/c  o 64  e 65  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  art.  1’, 
§ 2’,  4’,  do  Decreto  lei  5.998, 
de  18-11-43  e autuante  o fiscal 
dêste  Instituto  José  Gonçalves  Li 
ma,  a Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  a diferença 
de  tonelagem  de  cana  esmagada 
pela  Usina  autuada  na  safra 
1942/43,  de  1.053.374  quilos, 
verificada  pela  Fiscalização  do 
I.A.A.,  entre  os  dados  de  sua 
escrita  comercial  e os  constantes 
do  Têrmo  de  Encerramento  de 
Safra,  não  implica  necessària- 
mente  na  constatação  de  uma 
fabricação  ilegal,  não  escriturada, 
de  826  sacos  de  açúcar,  conforme 
o cálculo  efetuado  pelo  autuante 
e referido  no  auto; 

considerando  que  a infração 
fiscal  não  se  presume,  sendo  is- 
dispensáveis  à sua  configuração 


elementos  positivos  de  prova  e 
não  simples  deduções,  desenvol- 
vidas, aliás,  sôbre  base  bem  frágil, 
como  é a hipótese  dos  autos: 
considerando  que  a saída  da 
Usina  de  9.828  litros  de  álcool 
com  inobservância  das  normas  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43, 
está  provada  e confessada: 
considerando  que  os  autua- 
dos Joaquim  Ubaldo  Pereira  e 
Sebastião  Vieira  Martins  rece- 
beram pelo  menos  uma  partida 
de  álcool,  cada  um,  desacompa- 
nhada de  nota  de  expedição, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
a Usina  Santa  Helena  S.  A. 
ao  pagamento  da  quantia  de 
Cr$  29.484,00,  correspondente 
à multa  em  importância  equi- 
valente ao  valor  do  álcool  na 
safra,  Cr$  1,50  o litro  de  96® 
(Res.  96/44,  de  13-7-44)  sô- 
bre 9.828  litros,  acrescida  da 
indenização  relativa  ao  valor 
do  produto  irregularmente  en- 
tregue, na  forma  do  disposto 
no  art.  1®,  § 2®,  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43,  isen- 
tando-a de  responsabilidade, 
por  carência  de  provas,  quanto 
às  infrações  aos  arts.  36,  § 3®, 
c/c  os  arts.  64  e 65,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  e 
condenar  Joaquim  Ubaldo  Pe- 
reira e Sebastião  Vieira  Mar- 
tins ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00  cada,  grau 
mínimo,  por  serem  primários, 
do  art.  4®  do  Decreto-lei  ci- 
tado, recorrendo-se  "ex-bffi- 
cio”  para  a instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  7 de  ju- 
lho de  1959. 

José  Wamberfo,  Presidente 
substituto . — Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  ■ — João  Soares 
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Palmeira.  ~ Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O/’,  28-8-59) 

Autuados:  JOSÉ  CURSINO  FI- 
LHO e RONALDO  MA- 
NOEL DO  NASCIMENTO. 
Autuante:  AYLSON  DRUCK 

BARROS. 

Processo:  A.I.  6/57  — Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  improcedente  o auto. 
quando  as  infrações  argüidas 
não  estão  devidamente  com- 
provadas pelos  elementos  cons- 
tantes do  processo. 

ACÓRDAO  N®  4.677 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
José  Cursino  Filho,  de  Ribeirão, 
e Ronaldo  Manoel  do  Nascimento, 
de  Vitória  de  Santo  Antão,  mu- 
nicípios do  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  à letra  “b” 
do  art.  60,  63,  e 33,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39  e autuante 
o fiscal  dêste  Instituto  Aylson 
Druck  Barros,  a Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a Fiscaliza- 
ção do  I.A.A.  apreendeu  uma  par- 
tida de  100  sacos  de  açúcar,  de 
fabricação  da  Usina  Caxangá,  na 
safra  1955/56,  de  ns.  6.005,  a 
6.104,  acobertada  pela  nota  de 
remessa  n®  101.138,  emitida  sete 
dias  antes,  e transportada  em 
veículo  que  não  o.  indicado  na 
referida  nota,  pertencente  o ca- 
minhão a Ronaldo  Manoel  do 
Nascimento,  seu  motorista,  e o 
açúcar  a José  Cursino  Filho; 

considerando  que  o autuado, 
proprietário  do  açúcar,  na  defesa 
apresentada,  reedita  as  justifica- 
tivas, quando  da  apreensão  da 
mercadoria  e explica  que  o atraso 
e a troca  de  veículo  no  seu  trans- 
porte foram  ocasionados  pelo  mo- 
tivo de  haver-se  quebrado  o ca- 
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minhâo  de  sua  propriedade  nú- 
mero 26.974,  utilizado,  a prin- 
cipio para  estocagem  da  carga, 
juntando  documentos,  inclusive 
uma  declaração  da  oficina  encar- 
regada do  reparo  do  seu  cami- 
nhão; 

considerando  que  o açúcar  saiu 
regularmente  da  fábrica,  coinci- 
dindo a numeração  da  sacaria 
com  a lançada  na  nota  de  remessa 
que  o acompanhava,  e a única 
divergência  prende-se  ao  veiculo 
usado  no  transporte,  justificada, 
entretanto,  mediante  as  provas 
oferecidas  na  defesa  do  autuado; 

considerando  que,  nessas  con- 
dições, a mercadoria  apreendida 
não  se  encontrava  em  trânsito 
clandestino,  nem  tão  pouco  foi 
comprovado  o ilicito  do  art.  63, 
pois,  não  consta  dos  autos  tenha 
havido  sonegação; 

considerando  que  o segundo 
autuado,  motorista  do  caminhão, 
não  feriu  a lei,  porquanto  trans- 
portava uma  mercadoria  cercada 
dos  requisitos  legais, 

acorda-,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o auto, 
por  não  comprovadas  as  in- 
frações, restituindo-se  o açú- 
car apreendido  ou  preço  cor- 
respondente ao  autuado  José 
Cursino  Filho,  e absolvendo-se 
o motorista  Ronaldo  Manoel 
do  Nascimento,  recorrendo-se 
"ex-officio”  para  a instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  15  de  ju- 
lho de  1959. 

Acy  S.  da  Silva  Pessoa.  — 
Moacyr  Soares  Pereira.  Relator. 
— foâo  Soares  Palmeira.  — Fui 
|5rescnte:  Fernando  Oiticica  Lins. 
Procurador. 

("D.  O.".  28-8-59) 

Autuado:  BENJAMIN  JACOB 
DE  SOUZA. 


Autuantes:  LUIZ  CARLOS  DA 
CUNHA  AVELAR  e outros. 
Processo:  A.I.  450/55  ^ Estado 
de  Minas  Gerais. 

O não  recolhimento  de  taxas 
legalmente  instituidas  consti- 
tui infração  punível  pelas  leis. 

ACÓRDÃO  N'  4.678 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado 
Benjamin  Jacob  de  Souza,  de 
Buenópolis,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  aos  arts,  19  e 
20  da  Res.  698/52,  de  10-7-52, 
arts.  17  e 18  da  Res.  807/53,  de 
3-6-53,  c/c  os  arts.  148  e 149  do 
Decreto-lei  3,855,  de  21-11-41  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Luiz  Carlos  da  Cunha  Avelar 
e outros,  a Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  o autuado 
deixou  de  recolher  à Coletoria  Fe- 
deral a quantia  de  Cr$  54.000,00, 
correspondente  à contribuição  de 
Cr$  2,00  por  litro  de  aguardente 
saída  do  seu  engenho,  no  total 
de  27 . 000  litros,  infringindo,  assim, 
os  arts.  19  e 20,  da  Res.  698/52 
e 17  e 18  da  Res.  807/53,  os 
quais  se  baseiam  nos  arts.  148 
e 149  do  Decreto-lei  3.855; 

considerando  que  foi  feita  prè- 
viamente  a notificação  de  que 
trata  o art.  149,  do  Decreto-lei 
citado,  não  havendo  o autuado , 
redizado  o recolhimento  dentro 
do  prazo  fixado  naquele  dispo- 
sitivo legal; 

considerando,  finalmente,  que 
carecem  de  fundamento  as  alega- 
ções argüidas  na  defesa  apresen- 
tada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  o autuado 
ao  pagamento  de  multa  em 
importância  correspondente  ao 
dôbro  das  quantias  devidas  — 
Cr$  108.000,00,  nos  termos 


do  art.  149,  do  Decreto-lei 
n»  3.855,  de  21-11-41. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  15  de  ju- 
lho de  1959. 

Ary  S.  da  Silva  Pessoa.  — 
Moacyr  ooares  Pereira,  Relator. 
— João  Soares  Palmeira.  — Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins, 
Procurador. 

("D.  O.”,  28-8-59) 

Autuado;  N O R A H VIANA 
HUDSON. 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA  e outro. 

Processo:  A.I.  516/55  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovado  o não  re- 
colhimento de  taxas  legalmente 
instituídas . 

ACÓRDÃO  N'  4.679 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado 
Norah  Viana  Hudson,  de  Curvelo, 
Minas  Gerais,  por  infração  aos  ar- 
tigos 19  e 20,  da  Res.  698/52  e 
.17  e 18  da  Res.  807/53,  c/c  os 
artigos  148  e 149  do  Decreto-lei 
n*  3.855,  de  21-11-41  e autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  José  Gon- 
çalves Lima  e outro,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Ãlcool, 

considerando  que  o autuado 
deixou  de  recolher  à Coletoria  Fe- 
deral a quantia  de  Cr$  84.000,00, 
correspondente  à contribuição  de 
Cr$  2,00  por  litro  de  aguardente 
saída  de  seu  engenho,  no  total  de 
42.000  litros,  infringindo,  assim, 
os  arts.  19  e 20  da  Res.  698/52  e 
17  e 18  da  Res.  807/53,  os  quais 
se  baseiam  nos  arts.  148  e 149 
do  Decreto-lei  3.855; 

considerando  que  foi  feita  prè- 
viamente  a notificação  de  que 
trata  o art.  149,  do  Decreto-lei 
citado,  não  tendo  o autuado  rea- 


N*  3 


Página  242 


Março  — 1961 


Brasil  Açucareiro 


Página  55 


lizado  o recolhimento  dentro  do 
prazo  fixado  naquele  dispositivo 
legal; 

considerando  que  carecem  de 
fundamento  as  alegações  argüi' 
das  na  defesa  apresentada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  con- 
denada a autuada  ao  paga- 
mento de  multa  em  importân- 
cia correspondente  ao  dôbro 
das  quantias  devidas  Cr$ 
168.000,00,  nos  termos  do  ar- 
tigo 149,  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  15  de  ju- 
lho de  1959. 

Ary  S.  da  Silva  Pessoa.  — 
Moacyr  Soares  Pereira,  Relator. 
João  Soares  Palmeira.  — Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins, 
Procurador. 

("D.  O.",  28-8-59) 

Autuada:  USINA  SANTA  MA- 
RIA S.  A. 

Autuante:  ANTÔNIO  GERAL- 
DO BASTOS. 

Proresso:  A.I.  638/56  — Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Julga-se  improcedente  o auto, 
quando  a infração  argüida  não 
está  devidamente  comprovada 
pelos  elementos  constantes  do 
processo . 

ACÓRDAO  N’  4.680 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Usina  Santa  Maria  S.  A., 
de  Bom  Jesus  de  Itabapoana,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  por  in- 
fração aos  arts.  1’,  § 2”,  2’’,  3*, 
36(  § 2’,  39,  63  e 65,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  e autuante 
o fiscal  dêste  Instituto  Antônio 
Geraldo  Bastos,  a Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool, 

considerando  que  a Usina  au- 


tuada deu  saida  a 1.489  sacos  de 
sua  produção  na  safra  1955/56, 
sem  o prévio  recolhimento  das 
taxas  de  defesa  correspondentes 
e com  remissão  em  onze  notas  de 
remessa  ã guia  de  recolhimento 
ainda  não  paga; 

considerando  que  a autuada, 
em  sua  defesa  alegou  que  as  irre- 
gularidades teriam  resultado  de 
medãda  adotada  pelo  I.A.A.,  qual 
fôsse  a de  instruir  a agência  local 
do  Banco  do  Brasil  para  só  re- 
ceber os  recolhimentos  devidos 
pela  Usina  ao  Instituto  mediante 
"visto”  do  fiscal  da  zona,  impor- 
tando tal  prática  em  condicionar 
os  negócios  da  emprêsa  ã pre- 
sença incerta  daquele  funcionário 
na  respectiva  zona,  dificultando 
dessa  forma  a venda  de  seu  açú- 
car, além  de  criar  situações  desa- 
gradáveis, como  a de  sua  presente 
autuação; 

considerando  que  o fiscal  au- 
tuante na  sustentação  de  fls.  10-v. 
confirma  a alegação  da  Usina, 
justificando-se  quanto  ao  fato  de 
ser  incerta  sua  presença  na  sede. 
Bom  Jesus  de  Itabapoana,  e os 
documentos  de  fis.  48/50,  con- 
seqüeníes  da  diligência  de  fls.  47, 
corroboram  o alegado  na  defesa 
da  autuada: 

considerando,  ainda,  que  a 
maior  parte  das  notas  de  remessa 
emitidas,  oito  das  onze  referidas 
nos  autos,  acobertaram  partidas 
de  açúcar  demerara  destinadas  à 
exportação  por  intermédio  dc 
próprio  Instituto,  circunstância 
essa  indicadora  da  dificuldade  em 
que  se  encontrava  a Usina  para 
dar  escoamento  ã sua  produção, 
sem  cometer  as  irregularidades 
que  motivaram  a lavratura  do 
auto: 

considerando  que  é evidente 
no  processo  não  ter  havido  dolo 
por  parte  da  autuada,  resultando 
sua  falta  da  impossibilidade  de 
cumprir  as  exigências  legais  per- 
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tinentes  em  virtude  da  ausência 
do  fiscal  para  apor  o "visto", 
condição  extraordinária,  mas,  não 
obstante,  indispensável  ao  paga- 
mento da  guia; 

considerando,  finalmente,  que 
não  ocorreu  na  hipótese  violação 
aos  preceitos  dos  arts.  36  e 63, 
do  Decreto-lei  1.831,  capitulados 
no  auto, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o auto, 
isentando-se  de  qualquer  res- 
ponsabilidade a Usina  autuada 
quanto  ás  infrações  capitula- 
das, ã vista  das  circunstâncias 
em  que  ocorreram  as  irregu- 
laridades, recorrendo-se  "ex- 
officio”  para  a instância  su- 
perior . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  15  de  ju- 
lho de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  — João  Soares 
Palmeira.  — Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes,  Procurador. 
("D.  O.”,  28-8-59) 

Reclamante:  ASSOCIAÇAO  DOS 
FORNECEDORES  DE  CA- 
NA DE  PERNAMBUCO. 
Reclamada:  USINA  TIUMA. 
Processo:  P.C.  60/54  — Estado 
de  Pernambuco. 

Não  se  toma  conhecimento  de 
reclamação  feita  contra  pro- 
nunciamento da  ^ Procuradoria 
Geral,  relativo  à execução  de 
Acórdão  que  tenha  passado 
em  julgado. 

ACÓRDAO  N’  4.692 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é reclamante 
a Associação  dos  Fornecedores  de 
Cana  de  Pernambuco,  de  Recife, 
Pernambuco,  e reclamada  a Usina 
Tiuma,  de  São  Lourenço  da  Mata, 
no  mesmo  Estado,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
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são  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  o Acórdão 
n*  2.376  transitou  em  julgado, 
conforme  se  constata  da  certidão 
de  fls.  49-v.; 

considerando  que  a juntada  do 
recurso  da  Usina  reclamada  ao 
processo  foi  feita  por  equívoco, 
visto  que  o prazo  legal  para  a 
sua  interposição  expirou  em  7 de 
setembro  de  1955  e não  a 12  do 
referido  mês; 

considerando  que,  em  face  da 
dúvida  suscitada  no  parecer  de 
fls.  59,  o Dr.  Procurador  Geral 
considerou  sem  pertinência  a hipó- 
tese do  artigo  83,  da  Res.  97/44, 
visto  que  a matéria  é regulada 
pela  Res.  95/44,  mas  em  disposi- 
tivo diferente: 

considerando  que,  novamente 
notificada  sôbre  os  artigos  de  li- 
quidação  do  presente  processo,  a 
Usina  Tiuma  encaminhou  à Pro- 
curadoria Regional  petição  que  foi 
recebida  como  reclamação  contra 
o despacho  da  Procuradoria  Ge- 
ral: 

considerando  o mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  não  ser  tomado  co- 
nhecimento, por  falta  de  am- 
paro legal  da  reclamação  feita 
pela  Usina  reclamada  contra 
a Procuradoria  Geral  devendo 
prosseguir-se  na  execução  do 
Acórdão  n’  2.376,  de  1-12-54, 
o qual  já  transitou  em  jul- 
gado. 

Comissão  Executiva,  12  de 
agósto  de  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — foâo  Soares  Pal- 
meira. Relator.  — Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  — Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procu- 
rador . 

C D.  O.".  15-9-59) 
Reclamantes:  AMARO  REIS 
N’  3 


FERREIRA  p SILVESTRE 
FERREIRA  SANTANA. 
Reclamada:  USINA  SAO  JOSÉ. 
Processo:  P.C.  12/59  — Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

É de  se  homologar  o acôrdo 
firmado  entre  as  partes. 

ACÓRDÃO  N*  4.693 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  recla- 
mantes Amaro  Reis  Ferreira  e 
Silvestre  Ferreira  Santana,  forne- 
cedores de  cana,  domiciliados  no 
municipio  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e reclamada  a 
Usina  São  José,  sita  no  mesmo 
municipio  e Estado,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Akool, 

considerando  que  o têrmo  de 
acôrdo  e desistência  a fls.  19,  se 
revestiu  de  tôdas  as  formalidades 
legais, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  homo- 
logado o acôrdo  firmado  entre 
as  partes,  feitas  as  anotações 
e comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  12  de 
agôsto  de  1959.  , 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — João.  Soares  Pal- 
meira, Relator.  — Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  — Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Uns,  Procu- 
rador. 

("D.  O.”,  15-9-59) 

Reclamante:  AMÉRICO  FRÓES 
GARCEZ. 

Reclamada:  S.  A.  LAVOURA 
E INDÚSTRIA  REUNIDAS 
- USINA  SAO  BENTO. 
Processo:  P.C.  14/58  — Estado 
da  Bahia. 

É de  se  arquivar  a reclamação 
contra  recebimento  de  canas 
pela  Usina,  quando  fica  de- 
monstrado não  ter  havido  in- 
terrupção no  fornecimento. 
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ACÓRDAO  N»  4.694 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é reclamante 
Américo  Fróes  Garcez,  de  Santo 
Amaro,  Bahia,  e reclamada  a fir- 
ma S.  A.  Lavoura  e Indústria 
Reunidas,  proprietária  da  Usina 
São  Bento,  sita  no  mesmo  muni- 
cipio e Estado,  a Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o reclamante, 
embora  na  sua  réplica  tenha  con- 
testado as  alegações  da  recla- 
mada, deixou  entretanto  de  com- 
parecer ã Procuradoria  Regional 
para  esclarecimentos  essenciais  à 
prova  dos  fatos  articulados  na 
inicial  de  fls.  2; 

considerando  que,  conforme  a 
informação  de  fls.  39,  verifica-se 
não  ter  havido  interrupção  no 
fornecimento  das  canas  do  recla- 
mante à Usina  reclamada  até  a 
safra  53/54, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  prejudicada  a reclama- 
ção, arquivando-se,  em  conse- 
qüência,  processo. 

Comissão  Executiva,  12  de 
agôsto  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  — Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  — Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Uns,  Procu- 
rador . 

("D.  O.",  15-9-59) 

Autuado:  MANOEL  VICENTE 
DA  SILVA. 

Autuantes:  MARIO  ANTINO 
DO  PASSO  e outro. 
Processo:  A.I.  172/56  — Estado 
de  Pernambuco. 

Álcool  apreendido,  sem  docu- 
mentação fiscal  exigida  por  lei, 
é clandestino. 

ACÓRDAO  N*  4.695 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado 
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Manoel  Vicente  da  Silva,  de  Gra- 
vatá,  Pernambuco,  por  infração 
ao  artigo  1’  e seu  § 1'  e 2’  e seus 
§§  1’  e 2’,  art.  3',  c/c  o § único 
do  art.  11,  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43  e autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Mario  Antino  do 
Passo  e outro,  a Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  os  vinte  tam- 
bores de  álcool  apreendidos  não 
se  encontravam  acompanhados  da 
documentação  fiscal  exigida  por 
lei; 

considerando  que  o valor  apu- 
rado na  venda  do  produto  apreen- 
dido e a ser  incorporado  ao  pa- 
trimônio do  I.A.A.  deverá  corres- 
ponder apenas  ao  valor  do  álcool: 
considerando  que  o autuado, 
deixando  o processo  correr  à re- 
velia, confessa,  tacitamente  o pro- 
pósito de  fraudar, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
o autuado  à multa  de  Cr$ 
2.000,00,  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 3'  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43,  desprezadas  as 
demais  penalidades,  liberando- 
se  o vasilhame  ou  preço  obtido 
na  venda  do  mesmo,  de  acôrdo 
com  a jurisprudência  firmada 
pelos  Órgãos  de  Julgamento 
desta  Autarquia,  considerada 
boa  e definitiva  a apreensão 
do  álcool  clandestino. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de 
agosto  de  1959. 

]osé  Wamberfo,  Presidente 
substituto,  -r-  João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  — Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  — Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procu- 
rador . 

("D.  O.",  15-9-59) 


Autuado:  JOSÉ  COR  ONA 

(USINA  BONFIM) . 
Autuante:  GERSON  MARIZ  DA 
SILVA. 

Processo:  AI.  608/56  — Estado 
de  São  Paulo. 

Ê de  ser  julgado  improcedente 
o auto,  quando  a infração  co- 
metida resultou  de  carência  de 
tempo,  para  atender  à solici- 
tação do  próprio  Instituto. 

ACÓRDÃO  N’  4.696 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado  José 
Corona,  proprietário  da  Usina 
Bonfim,  de  Guariba,  São  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  39  e 64, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e autuante  o fiscal  dêste  Instituto 
Gerson  Mariz  da  Silva,  a Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  o documento 
de  fls.  28  e 29  confirma  as  ale- 
gações da  defesa  apresentada  pela 
usina  autuada; 

considerando  que  a carta  nú- 
mero 945/55  e o telegrama  62/55, 
dirigidos  à autuada  e à Coope- 
rativa do  Oeste  do  Estado  de 
São  Paulo,  encarecem  a presteza 
no  embarque  do  açúcar  destinado 
à exportação; 

considerando  p mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o auto,  re- 
correndo-se "ex-officio"  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  12  de 
agosto  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  ■ — João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  — Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  — Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procu- 
rador . 

("D.  O.".  15-9-59) 
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Reclamante:  SINDICATO  DOS 
LAVRADORES  DE  CANAS 
DA  BAHIA. 

Reclamada:  BRANDAO  ARAÚ- 
JO & CIA.  (USINA  N.  S. 
DA  LUZ  DA  PASSAGEM. 
Processo:  P.C.  388/45  — Estado 
da  Bahia. 

É de  ser  julgada  improcedente 
a reclamação  contra  a Usina 
quando  as  entregas  de  cana 
não  se  realizam  ininterrupta- 
mente  no  prazo  previsto  em 
lei  para  a fixação  de  quota  de 
fornecimento. 

ACÓRDAO  N’  4.702 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é reclamante 
o Sindicato  dos  Lavradores  de 
Canas  da  Bahia,  de  Salvador, 
Bahia,  e reclamada  a firma  Bran- 
dão Araújo  & Cia.,  proprietária 
da  Usina  N.  S.  da  Luz  da  Pas- 
sagem, de  Santo  Amaro,  no  mes- 
mo Estado,  a Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o reclamante 
só  efetuou  entregas  de  canas  à 
reclamada  na  safra  40/41; 

considerando  que  as  entregas 
efetuadas  nas  safras  37/38  e 
38/39  não  foram  feitas  em  seu 
nome,  deixando  de  completar 
assim  o período  legal  de  entregas 
para  fixação  da  respectiva  quota, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  a recla- 
mação, feitas  as  anotações  e 
comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  13  de 
agõsto  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  — Gtístavo  Fer- 
nandes de  Lima.  — Fui  presente: 
Diogo  de  Melo  Menezes. 

("D.  O.",  15-9-59) 

Autuada:  COMPANHIA  AÇU- 
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CAREIRA  RIOBRANQUEN- 
SE  - USINA  SAO  JOAO. 
Autuantes:  RENATO  CAVAL- 
CANTI BEZERRA  e outros. 
Processo:  A.I.  270/56  — Estado 
de  Minas  Gerais.. 

O recolhimento  da  taxa  de 
defesa  de  Cr$  3,10  por  saco 
de  açúcar  efetuado  em  esta- 
belecimento bancário  que  não 
seja  o Banco  do  Brasil,  sem  a 
prévia  concordância  do  I.A.A., 
importa  em  infração  a dispo- 
sitivos legais. 

ACÓRDAO  N»  4.703 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuada  a 
Companhia  Açucareira  Riobran- 
quense,  proprietária  da  Usina  São 
João  de  Visconde  do  Rio  Branco, 
Minas  Gerais,  por  infração  aos 
arts.  2*,  § 2',  do  36,  39  e 64, 
c/c  o art.  65,  todos  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39  e autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Renato 
Cavalcanti  Bezerra  e outros,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a autuada 
deixou  de  recolher  ao  Banco  do 
Brasil  a taxa  de  defesa  de  Cr$ 
3,10  por  saco  de  açúcar  sôbre  o 
volume  de  25.337  sacos: 

considerando  que  a autuada 
emitiu  276  notas  de  remessa  fa- 
zendo referência  a guias  de  reco- 
lhimento inexistentes; 

considerando  que  em  sua  de- 
fesa de  fls.  a autuada  confessa 
as  infrações  cometidas; 

considerando  que  o recolhi- 
mento da  referida  taxa  de  defesa 
a estabelecimento  bancário  que 
não  seja  o Banco  do  Brasil  sem 
a concordância  prévia  do  I.A.A. 
importa  em  infração  a disposi- 
tivos legais, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  de 
acõrdo  com  as  conclusões  do 
parecer  do  Dr.  Procurador 


junto  a esta  Turma,  sem  pre- 
juizo  da  notificação  a ser 
feita  à Usina  infratora  para  o 
fim  de  providenciar  o recolhi- 
mento das  contribuições  esta- 
belecidas no  Plano  de  Safra 
55/56,  cujo  total  se  eleva  a 
Cr$  833.914,70. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  13  de 
agosto  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — João  Soares  Pal~ 
meira.  Relator.  — Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  — Fui  presente: 
Diogo  de  Melo  Menezes. 

("D.  O.",  15-9-59) 

Autuado:  CARLOS  GUERZONl 
MARTINS. 

Autuantes;  JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA  e outro. 

Processo:  A.I.  368/54  ^ Estado 
de  Minas  Gerais. 

É de  se  julgar  insubsistente  o 
auto,  quando  o autuado  está 
amparado  por  medida  liminar. 

ACÓRDAO  N’  4.704 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado 
Carlos  Guerzoni  Martins,  de  Ponte 
Nova,  Minas  Gerais,  por  infração 
aos  arts.  68,  71  dp  Decreto-lei 
n’  1.831,  de  4-12-39,  c/c  os  ar- 
tigos 6',  7"  e 8'  da  Res.  97/44 
e art.  6’  da  Resolução  807/53, 
art.  7'  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43,  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  José  Gonçalves 
Lima  e outro,  a Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a aguardente 
apreendida  não  se  achava  requi- 
sitada pelo  Instituto,  conforme 
consta  da  informação  de  fls.  36; 

considerando  que  a medida 
liminar,  que  isentou  o autuado 
do  recolhimento  da  taxa  de  Cr$ 
2,00  por  litro  de  aguardente,  foi 


suspensa  em  14-1-54,  por  decisão 
do  Exmo.  Sr.  Ministro  Presidente 
do  Tribunal  Federal  de  Recursos; 

considerando  que  o autuado 
usou  de  ardil  para  fraudar  o depó- 
sito constante  do  têrmo  de  fls.  3, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  insubsistente  o auto,  na 
forma  dos  pareceres  da  Pro- 
curadoria Regional  e da  Divi- 
são Juridica,  adotando  as  pro- 
vidências ali  indicadas. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  13  de 
agôsto  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  — Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  — Fui  presente: 
Diogo  de  Melo  Menezes. 

("D.  O.",  15-9-59) 

Autuada:  USINA  CAXANGA 
S.  A. 

Autuantes:  W.  M.  BUARQUE 
e outros. 

Processo:  A.I.  278/56  — Estado 
de  Pernambuco. 

Referência  à guia  de  recolhi- 
mento já  esgotada  implica  em 
infração  às  disposições  legais. 

ACÓRDAO  N’  4.705 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
Usina  Caxangá  S.  A,  de  Ribei- 
rão, Pernambuco,  por  infração 
aos  arts.  2',  3’,  39,  64  c/c  o 65, 
do  E>ecreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
c autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto W.  M.  Buarque  e outros, 
a Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  a usina  au- 
tuada emitiu  216  notas  de  remessa 
fazendo  referência  à guia  de  reco- 
lhimento já  esgotada; 

considerando  que  as  216  notas 
de  remessa.  Irregularmente  emi- 
tidas, acobertaram  a saida  de 
19.065  sacos  de  açúcar; 
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considerando  que,  deixando  o 
processo  correr  à revelia,  a au- 
tuada confessa  tàcitamente  as 
infrações  cometidas; 

considerando  que,  em  relação 
ao  disposto  nos  artigos  64  e 65, 
a infratora  é reincidente  especi- 
fica, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  con- 
denada a firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
432.000,00,  por  ter  feito  refe- 
rência à guia  de  recolhimento 
inexistente  em  216  notas,  grau 
minimo  do  art.  39  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  além  de 
Cr$  20,00  por  saco  de  açúcar 
sonegado  à tributação,  no  total 
de  Cr$  381.300,00,  por  ser 
reincidente  especifica,  nos  têr- 
mos  dos  arts.  64  e 65  do  mes- 
mo diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  13  de 
agosto  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  ^ Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima . — Fui  presente : 
Diogo  de  Melo  Menezes. 

(‘■D.  O.”,  15-9-59) 

Autuados:  LUIZBOCCHI  e USI- 
NA  SANTANA.  L.  VERRI 
6 CIA. 

Autuante;  HELIO  DE  ALVA- 
RENGA. 

Processo;  A.I.  444/56  — Estado 
de  São  Paulo. 

Estão  sujeitas  às  sanções  le- 
gais as  usinas  que  emitirem 
notas  dc  remessa  incompletas, 
bem  como  os  comerciantes  que 
as  receberem. 

ACÓRDAO  N»  4.706 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Luiz  Bocchi,  e L.  Verri  ô Cia., 
proprietária  da  Usina  Santana, 
ambos  do  município  de  Ribeirão 


Preto,  São  Paulo,  por  infração 
ao  artigo  38,  c/c  o 40,  41,  todos 
do  Decreto-lei  1.381,  de  4-12-39 
e autuante  o fiscal  dêste  Instituto 
Helio  de  Alvarenga,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a Usina  San- 
tana emitiu  duas  notas  de  remessa 
incompletamente  preenchidas  a fa- 
vor da  firma  Luiz  Bocchi; 

considerando  que  as  notas  de 
remessa  emitidas  incompletamente 
incidem  nas  sanções  do  art.  38, 
em  relação  à usina  e artigos  38 
e 40  em  relação  ao  comerciante: 
considerando  que  as  firmas  au- 
tuadas, nas  suas  razões  de  defesa, 
confessam  as  infrações  cometidas; 

considerando  a condição  dc 
infratoras  primárias  das  firmas 
autuadas, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte, 
o auto,  para  os  seguintes 
efeitos:  a)  aplicar-se  à autua- 
da Usina  Santana  a pena  de 
Cr$  4.000,00,  ou  seja,  a multa 
de  Cr$  2.000,00  por  nota  de 
remessa  expedida  em  número 
de  duas,  incompletamente  pre- 
enchidas, na  forma  do  art.  38, 
combinado  com  o art.  36,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39; 
b)  ao  autuado  Luiz  Bocchi  a 
pena  de  Cr$  1 . 000,00,  corres- 
pondente a Cr$  500,00  poi 
nota  recebida  incompletamente 
preenchida  em  número  de  duas, 
nos  termos  do  art.  40  do  ci- 
tado decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e pum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  13  de 
agosto  de  1959. 

José  Wamberto.  Presidente 
substituto.  ^ João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  ■ — Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima . ■ — Fui  presente : 
Diogo  de  Melo  Menezes. 

("D.  0-”,  15-9-59) 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuado;  JOSÉ  CHAIB. 
Autuantes:  MARIO  LOBO  ME- 
DEIROS e outro. 

Processo;  A.I.  668/55  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem  apre- 
ciou os  elementos  constantes 
do  processo. 

ACÓRDAO  N’  1.248 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado  José 
Chaib,  comerciante,  de  Carmo  de 
Minas,  Minas  Gerais,  por  infração 
ao  art.  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e recorrente  "ex-offi- 
cio”  a Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  o auto  se 
baseia  em  capitulação  imprópria, 
acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso 
"ex-officio”,  mantida  a decisão 
de  primeira  instância,  que  con- 
siderou improcedente  o auto,  , 
por  ter  sido  realizada  capitu- 
lação imprópria,  sem  prejuizo 
de  qualquer  outro  procedi- 
mento fiscal  sõbre  a alegada 
infração . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  8 de 
abril  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. — W alter  de  Andrade. 
Relator.  — Fui  presente:  Fran- 
cisco da  Posa  Oiticica,  Procu- 
rador Geral . 

("D.  O.",  25-5-59) 

Autuada:  USINA  SANTA  LÚ- 
CIA S.  A. 

Recorrente:  USINA  SANTA  LÚ- 
CIA S.  A. 

Recorrida:  Primeira  Turma  de 
Julgamento . 
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Processo:  A.I.  213/56  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Mantém-se  decisão  de  primeira 
instância  que  está  de  acôrdo 
com  o direito  e a prova  dos 
autos . 

ACÓRDAO  N»  1.249 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuada  a firma  Usina  Santa  Lú- 
cia S.  A.,  de  Ponte  Nova,  Minas 
Gerais,  por  infração  aos  arts.  2’, 
§ 2*  do  art.  31,  § 3*  do  art.  36, 
arts.  64  e 65  e § único  do  art.  69, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e recorrida  a Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  a firma  é 
sucessora  do  negócio,  responden- 
do, assim,  pelos  antecedentes  fis- 
cais da  sucedida; 

considerando,  de  outro  modo, 
que  a defesa  não  destruiu  a carac- 
terizada duplicidade  de  numera- 
ção e,  em  conseqüência,  as  infra- 
ções que  deram  lugar  às  multas 
a que  se  refere  o acórdão, 
acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso 
voluntário,  mantida  a decisão 
de  primeira  instância,  que  con- 
denou a Usina  Santa  Lucia 
S.  A.  ao  pagamento  das  se- 
guintes multas:  a)  Cr$  

10.000. 00  por  falta  de  emis- 
são de,  pelo  menos  uma  nota 
de  remessa;  b)  Cr$  20,00  por 
saco  de  açúcar  sonegado  à tri- 
butação. em  número  de  580  sa- 
cos, no  total  de  Cr$  1 1 .600,00, 
além  do  pagamento  da  taxa  e 
sobretaxas  devidas;  c)  Cr$ 

5.000. 00,  por  falta  de  escri- 
turação da  quantidade  de  açú- 
car apreendido,  nos  têrmos  dos 
arts.  36,  § 3*.  65  e 69,  respec- 
tivamente. do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4-12-39,  em 


seus  graus  máximos,  por  ser 
reincidente  especifica. 
Intime-se,  registre-se  c cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8 de 
abril  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. — Lycurgo  Poríocarcero 
Velloso,  Relator.  — Fui  presente; 
Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador. 

|"D.  O.”,  25-5-59) 

Autuada  e recorrente:  COMER- 
CIAL GENTIL  MOREIRA 
S.  A. 

Recorrida  e recorrente  “exoffi- 
cio":  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento . 

Processo:  A.I.  222/56  — Estado 
de  São  Paulo. 

Constitui  infração  a saida  de 
açúcar  de  revendedor  sem 
nota  de  entrega,  e desde  que 
não  comprovadamente  desti- 
nado a consumo  doméstico. 

ACÓRDAO  N'  1.250 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  e 
recorrente  a Comercial  Gentil  Mo- 
reira S.  A.,  de  Andradina,  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  42  do 
Decreto-lei  1.831.  de  4-12-39  e 
recorrida  e recorrente  "ex-officio” 
a Segunda  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  está  demons- 
trado pelo  grande  movimento 
comercial  da  autuada  (fls.  27) 
que  se  trata  de  firma  atacadista; 

considerando  não  ter  ficado 
evidenciado  que  as  91  partidas  de 
um  saco  se  destinaram  a consumo 
doméstico; 

considerando  que  o novo  pro- 
nunciamento do  autuante  se  fêz 
sem  oportunidade,  em  face  do  que 
dispõe  o § 1'  do  art.  6 da  Reso- 
lução 97/44,  pelo  que  devem  ser 
desanexados  do  processo  os  do- 
cumentos de  fls.  37  a 41; 

considerando  tudo  o mais  que 
dos  autos  consta 


acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
dado  provimento  ao  recurso 
"ex-officio”  e negado  provi- 
mento ao  recurso  voluntário, 
para  o fim  de  aplicar  a multa 
de  Cr$  200.00  a cada  uma 
das  108  partidas  die  açúcar 
vendidas  sem  nota  de  remessa, 
com  fundamento  no  art,  42  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre  se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executia,  16  de 
abril  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente . — José  Wamberto.  Re- 
lator. ^ Fui  presente:  José  Motta 
Maia.  Procurador. 
r'D.  O.".  25-5-59) 

Autuada;  EDUARDO  TRONCO 
õ IRMÃOS  LTDA. 
Recorrente  "ex-officio” : Primeira 
Turma  de  Julgamento. 
Processo:  A.I.  353/54  . — Estado 
de  São  Paulo. 

Dá-se  provimento,  em  parte, 
a recurso,  quando  comprovado 
não  se  aplicar  à espécie  o ar- 
tigo 6’  do  Decreto-lei  5.998. 
de  18-11-43. 

ACÓRDAO  N'  1.251 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Eduardo  Tronco  6 Irmãos 
Ltda.,  de  Assis,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  aos  arts.  6* 
da  Res.  807/53  e I’  da  Reso- 
lução 787/53,  da  Comissão  Exe- 
cutiva, art.  4"  da  Res.  807/53  c/c 
o art.  1’  e § do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43;  letra  "a”  do  § único 
do  art.  6*  e artigo  4*  do  Decreto- 
lei  5.998;  § 2*  do  art.  42,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e 
recorrente  "ex-officio”  a Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o disposto 
no  art.  6’  e seu  § único,  letras  "a” 
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e "b”  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43,  deixou  de  ter  aplicação 
na  atualidade,  porquanto  o Insti- 
tuto já  não  faz  qualquer  restrição 
quanto  à utilização  dò  álcool  na 
indústria  ou  como  carburante,  ao 
autorizar  sua  venda  pelos  produ 
tores  a consumidores  ou  distri- 
buidores não  determinando,  pois, 
sua  destinação; 

considerando,  por  conseguinte, 
que  o distribuidor  ou  consumidor 
do  álcool  poderá  dar-lhe  o des- 
tino que  atender  melhor  a seu 
interêsse,  e se  alguma  ilegalidade 
cometer  nessa  aplicação  não  seria 
a mesma  capitulável  no  preceito 
referido; 

considerando  mais  que  a legis- 
lação alcooleira  não  prevê  a apre- 
sentação à Fiscalização  do  I.A.A., 
por  parte  do  consumidor  ou  dis- 
tribuidor de  álcool,  de  documen- 
tação relativa  à sua  aplicação  ou 
saída; 

considerando,  finalmente  que 
em  relação  às  demais  cominações 
prescritas  no  Acórdão  recorrido 
nada  há  que  alterar,  por  guar- 
darem conformidade  com  a prova 
dos  autos, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
dado  provimento,  em  parte,  ao 
recurso  "ex-officio",  para  o 
efeito  de  absolver  a autuada 
da  ;nulta  de  Cr$  2.00000,  com 
base  no  art.  6’,  § único,  le- 
tra "b”,  do  E>ecreto-lei  5.998, 
de  18-11-43,  por  não  se  apli- 
car à hipótese  o dispositivo 
em  questão,  mantendo-se  as 
demais  cominações  do  Acórdão 
recorrido . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16-  de 
abril  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. . — Moacyr  Soares  Pe- 


reira, Relator.  — Fui  presente: 
José  Motta  Maia.  Procurador. 
("D.  O.”,  25-5-59) 

Autuados:  HONORIO  FIEL  DE 
MENDONÇA  e AMALIA 
MESQUITA  AMADO  ô FI- 
LHOS (USINA  SERGIPE). 
Recorrente:  PAULO  MESQUI- 
TA AMADO  (USINA  SER- 
GIPE) . 

Recorrida:  Segunda  Turma  de 
Julgamento. 

Processo:  A.I.  42/56  — Estado 
de  Sergipe . 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  está  de 
acõrdo  com  o direito  e a prova 
dos  autos. 

ACÓRDAO  N’  1.252 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Honorio  Fiel  de  Mendonça,  de 
Laranjeiras,  e a Usina  Sergipe,  de 
propriedade  de  Amalia  Mesquita 
Amado  G Filhos,  também  de  La- 
ranjeiras Estado  de  Sergipe,  re- 
corrente Paulo  Mesquita  Amado, 
atual  proprietário  da  Usina  Ser- 
gipe e recorrida  a Segunda  Turma 
de  Julgamento 

considerando  que  o recurso  de 
fls.  nenhum  fato  novo  trouxe  ao 
processo; 

considerando,  assim,  que  o 
Acórdão  n’  4.144  da  M.  M.  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  fêz 
boa  justiça:  e 

con.3iderando  tudo  o mais  que 
dos  autos  consta. 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Açúcar  e do  Álcool 
no  sentido  de  ser  negado  pro- 
vimento ao  recurso,  mantida 
a decisão  de  primeira  instân- 
cia que  condenou  a Usina  Ser- 
gipe à multa  de  Cr$  2.000,00, 
grau  minimo  do  art.  36  § 3'’, 
do  Decreto-lei  n’  1.831,  de 
4-12-39,  por  ser  primário  espe- 
cifica, e quanto  ao  autuado 
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Honorio  Fiel  de  Mendonça, 
considerou  boa  a apreensão 
feita  revertendo  aos  cofres 
do  Instituto  o produto  da  ven- 
da do  açúcar  apreendido,  nos 
têrmos  do  art.  60,  letra  “b”, 
do  mesmo  diploma  legal. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva  6 de 
maio  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão.  Pre- 
sidente. — José  Wamberto,  Re- 
lator. — Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.”,  25-5-59) 

Autuada:  USINA  BOM  JESUS 
S.  A.  AÇÜCAR  E ÁLCOOL. 
Recorrente  "ex-officio” : Primeira 
Turma  de  Julgamento. 
Processo:  A.I.  53/57  ^ Estado 
de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a recurso 
“ex-officio"  quando  a decisão 
de  primeira  instância  está  de 
acõrdo  com  o direito  e a prova 
dos  autos. 

ACÓRDAO  N'  1.253 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  de  recurso  em  que 
é autuada  a Usina  Bom  Jesus 
S.  A.  Açúcar  e Álcool,  de  Rio 
das  Pedras,  São  Paulo,  por  in- 
fração aos  arts.  2',  31,  36,  64, 
65  e 69,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e recorrente  "ex-officio" 
a Primeira  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  é farta  a 
documentação  anexada  ao  auto: 
considerando  mais  que  de  to- 
dos os  documentos  apensados  in- 
clusive pelos  autuantes  são  favo- 
ráveis ao  autuado: 

considerando  ainda  que  se  irre- 
gularidades houve  foram  elas  pra- 
ticadas sem  qualquer  concurso  ou 
participação  da  Usina,  e somente 
após  a saída  do  açúcar  da  fá- 
brica produtora, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
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tiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso 
"ex-officio",  mantida  a decisão 
de  primeira  instância,  que  con- 
siderou improcedente  o auto. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva  6 de 
maio  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. — Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Relator.  ^ Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica.  Procurador 
Geral. 

("D.  O.”.  25-5-59) 

Autuada  e recorrente:  USINA 
ESTRELIANA  S.  A. 
Recorrida:  Segunda  Turma  de 
Julgamento. 

Processo:  A.I.  408/55  — Estado 
de  Pernambuco. 

Dá-se  provimento,  em  parte, 
a recurso  quando  comprovado 
o recolhimento  de  parte  das 
taxas  incluídas  na  decisão  de 
primeira  instância. 

ACÓRDAO  N'  1.254 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  de  recurso  e.m  que  é 
recorrente  a Usina  Estreliana  S. 
A.  de  Ribeirão,  Pernambuco,  por 
infração  ao  art.  2’,  39,  64  e san- 
ção do  art.  65,  do  Decreto-lei 
n*  1.831,  de  4-12-39  e recorrida 
a Segunda  Turma  de  Julgamento. 

considerando  que  a Usina  Es- 
treliana S.  A.  recolheu,  efetiva- 
mente, as  taxas  devidas,  embora 
fazendo-o  tardiamente; 

considerando  o mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
- do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
dado  provimento,  em  parte, 
ao  recurso,  para,  nos  têrmos 
do  pronunciamento  da  Procu- 
radoria Geral  excluir  da  con- 
denação a que  se  refere  o 


Acórdão  n'  3.464,  de  28-6-57, 

a importância  de  Cr$  

10.585  00,  correspondente  às 
taxas  já  recolhidas,  mantidas 
as  demais  cominações. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva.  6 de 
maio  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. — Ary  S.  da  Silva  Pes- 
soa, Relator.  — Fui  presente: 
P.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral. 

("D.  O.”,  25-5-59) 

Autuados:  LUIZ  DALMONTE 
& IRMÃOS  BIAGI  |USINA 
DA  PEDRA) . 

Autuante:  ALONSO  MENESES. 
Processo:  A.I.  230/55  — Estado 
de  São  Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  estâ  de 
acordo  com  o direito  e a prova 
dos  autos. 

ACÓRDAO  N'  1.267 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
as  firmas  Luiz  Dalmonte  & Ir- 
mãos de  Pirassununga,  e a firma 
Irmãos  Biagi,  proprietários  da 
Usina  da  Pedra,  de  Ribeirão 
Preto,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  36,  § 3',  c/c  o 
art.  38  e art.  40,  do  Decreto-lei 
n’  1.831,  de  4-12-39,  e recorrente 
"ex-officio"  a Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  ter  sido  adotada 
pela  Fiscalização  a aceitação  do 
preenchimento  das  notas  de  re- 
messa de  segunda  saída  apenas 
com  os  elementos  relativos  ao 
fabricante,  ao  destinatário  etc., 
sem  necessidade  da  numeração  da 
sacaria,  uma  vez  que  se  trata  de 
transferência  de  açúcar  de  um 
depósito  da  usina  para  outro; 

considerando  o mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade  os 


membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a decisão  de  primeira 
instância,  que  considerou  im- 
procedente o auto  de  infração, 
liberando-se  os  autuados  de 
qualquer  responsabilidade  em 
face  da  autuação. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
maio  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. — Gil  Maranhão.  Re- 
lator. — Fui  presente;  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  28-7-59) 

Autuada  e recorrente:  JOAO  DE 
VASCONCELOS  & CIA. 
Recorrida:  Primeira  Turma  de 
Julgamento. 

Processo;  A.I.  545/56  — Estado 
de  Pernambuco. 

É de  ser  mantida  a decisão  de 
primeira  instância  que  está  de 
acôrdo  com  o direito  e a prova 
dos  autos . 

ACÓRDAO  N’  1.268 
Vistos  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é recorrente 
a firma  João  de  Vasconcelos  & 
Cia.,  sita  em  Recife,  Pernambuco, 
autuada  por  infração  ao  art.  40, 
combinados  com  a letra  "b"  do 
artigo  60  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e recorrida  a Pri- 
meira Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  a firma  João 
Vasconcelos  6 Cia.  foi  autuada 
por  ter  sido  encontrado  em  seu 
poder  açúcar  desacompanhado  de 
nota  de  remessa  ou  de  entrega; 

considerando  tudo  o mais  que 
dos  autos  consta, 

acordam,  por  maioria  de  votos, 
os  membros  da  Comissão  Exe 
cutiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  contra  o voto  do 
Sr.  Relator,  no  sentido  de  ser 
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negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a fir- 
ma autuada  à perda  dio  pro- 
duto apreendido,  revertendo  a 
favor  do  Instituto  o resultado 
de  sua  venda,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  "b”,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  deixando 
de  aplicar  a penalidade  do 
art.  40  do  mencionado  diploma 
legal,  uma  vez  que  a penali- 
dade maior  absorve  a de  me- 
nor vulto. 

Intime-se,  regisíre-se  e cum- 
pra^se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
maio  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. ^ Admardo  da  Costa 
Peixoto,  Relator  do  acórdão,  ^ 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiti- 
cica, Procurador  Geral. 

(“D.  O.”,  28-7-59) 


Autuadas:  FRANCISCO  TEI- 

XEIRA & CIA.  e VERONI 
& CIA. 

Recorrente  "ex-officio":  Segunda 
Turma  de  Julgamento. 
Processo:  A.I.  276/5^  — Estado 
de  São  Paulo. 

Reforma-se  decisão  de  primeira 
instância,  quando  comprovado 
ter  .sido  infringido  o artigo  60, 
letra  “b”  do  Decreto-lei  1.831. 
de  4-12-39. 

ACÓRDAO  N’  1.269 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
as  firmas  Francisco  Teixeira  & 
Cia.)  de  Salto,  e Veroni  6 Cia., 
de  Limeira,  municípios  do  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  aos 
artigos  42  e 60  letra  “b”,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39  e re- 
corrente "ex-officio"  a Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a nota  de 
entrega,  a que  se  refere  o auto. 


não  é válida,  em  virtude  de  ter 
sido  emitida  “a  posteriori”; 

considerando  o mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acordam,  pelo  voto  de  desem- 
pate do  Sr.  Presidente  os 
membroá  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
dado  provimento  ao  recurso 
"ex-officio"  para  reformar  a 
decisão  de  primeira  instância, 
considerando-se  caracterizada 
a infração  do  artigo  60,  le- 
tra "b”,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva  3 de  ju- 
nho de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. — Ottólmy  Strauch.  Re- 
lator. ^ Fui  presente:  P.  da  Rosa 
Oiticica,  Procurador . 

("D.  O.”,  28-7-59) 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  LA. A. 


BAHIA 

Indeferido’  em  17/2/61 

SC.  26.858/60  — Teodoro  Pereira  dos 
Santos.  Inscrição  de  fábrica  de  aguar- 
dente . 

CEARA 

Deferidos  em  17/2/61 

SC.  43.518/60  — José  Moreira  Guimarães. 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC.  26.841/61  — Oscar  Prata  Lima.  Ins- 
crição de  fábrica  de  rapadura. 

SC.  51.240/60  — João  Lopes  do  Nasci- 
mento. Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

SC.  28.510/60  Alfredo  Rodrigues  Pe- 
reira. Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

SC.  43.519/60  • — Antônio  José  Barbosa. 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

GOIÁS 

Deferido  em  17/2/61 

SC.  49.700/57  — Irmãos  Rocha  Indústria 
e Comércio.  Transf.  de  engenho  de 
açúcar  de  Olegário  Martins  Teixeira. 
(Anexo:  SC.  31.238/58) 

MARANHAO 

Arquive-se  em  17/2/61 

SC.  41.756/58  — Manoel  Lopes  da  Silva. 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Indeferidos  em  17/2/61 

SC.  31.481/60  - Rachid  Abdala  ô Cia. 
Transf.  de  engenho  de  aguardente  do 
Horácio  Barbosa  Maciel. 


SC.  35.281/60  — J.  R.  Bacelar.  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

MINAS  GERAIS 

Deferidos  em  17/2/61 

SC.  52.705/60  — Esperidião  José  Ribeiro. 
Trànsf.  de  engenho  de  Aguardente  de 
Pedro  Alexandrino  Sanches. 

SC.  37.674/60  — José  Teixeira  da  Costa. 
Transf.  de  engenho  de  aguardente  de 
Vicente  Ferreira  de  Rezende. 

SC.  31.335/60  ■ — Manoel  Coelho  Barrozo. 
Transf.  de  engenho  de  aguardente  de 
David  Dias  de  Moraes. 

SC.  49.413/60  Carlos  Couto  de  Araújo. 
Transf.  de  engenho  de  aguardente  de 
José  Gustavo  Filho. 

SC.  23.879/60  — José  Soares  de  Almeida. 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

SC.  49.402/60  — Aníbal  Pereira  da  Fon- 
seca. Transf.  de  engenho  de  aguardente 
de  Telosphoro  de  Matos  e sua  remoção 
do  município  de  Virgem  da  Lapa  para 
o de  Malacacheta. 

SC.  33.659/60  — Geraldo  Gonçalves  Fer- 
reira. Transf.  de  engenho  de  aguar- 
dente de  José  Gonçalves  Ferreira. 

SC.  39.302/60  — Amaury  Sodré  Alckimin. 
Transf.  de  engenho  de  aguardente  de 
Benedito  Capistrano  Alckimin. 

Indeferidos  em  17/2/61 

SC.  12.583/59  — Sebastião  Gomes  de  Aze- 
redo. Transf.  de  engenho  de  aguardente 
de  Wilson  Brandão  Rocha. 

SC.  45.406/59  — Francisco  Inácio  Milagres 
de  Araújo.  Autorização  para  reiniciar 
a fabricação  de  aguardente. 

SC.  28.011/60  — Manoel  Alves  Neto. 
Transf.  de  engenho  de  açúcar  bruto  de 
João  Detonio  e remoção  do  mesmo  lugar 
chamado  Paiol,  para  a fazenda  Barra 
Alegre. 
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MATO  GROSSO 

Deferido  em  3/2/61 

SC.  44.568/60  — Mariano  Fraga  da  Rosa. 
Transf.  de  engenho  de  aguardente  de 
José  Severo  Vieira. 

PARAÍBA 

Deferidos  em  17/2/61 

SC.  26.358/58  — Luiz  Jacobino  Amaro. 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

SC.  52.838/60  — Maria  Alexandrina  de 
Assis  Queiroga.  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

PARANÁ 

Deferido  em  17/2/61 

SC.  15.046/59  — Anísio  Cardoso.  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

Indeferidos  em  17/2/61 

SC.  38.035/60  — Aloísio  Haab.  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

SC.  38.038/60  — Xisto  Michelon.  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

PERNAMBUCO 

Deferido  em  17/2/61 

SC.  32.719/60  — Osmar  da  Cunha  Beltrão. 
Transf.  de  engenho  de  aguardente  e 
rapadura  de  Severino  Tavares  da  Silva. 

PIAUÍ 

Deferido  em  17/2/61 

SC.  28.320/60  ■ — Walburg  Ribeiro  Gon- 
çalves. Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura . 

RIO  DE  JANEIRO 

Deferidos  em  17/2/61 

SC.  23.354/60  — Benedito  de  Souza  Pedra. 
Medida  assecuratória  junto  a Usina 
S.  Joséi 

SC.  23.687/60  — Cecília  Duarte  da  Fon- 
seca Freitas.  Medida  assecuratória  junto 
a Usina  Queimado. 

SC.  24.373/60  — Delfino  da  Silva  Moreira. 


Medida  assecuratória  junto  a Usina  Mi- 
neiros. 

SC.  24.367/60  — Eleutéria  Pereira  de 
Souza.  Medida  assecuratória  junto  a 
Usina  São  José. 

SC.  23.671/60  — Deocacino  Soares  de 
Souza  Lima.  Medida  assecuratória  junto 
a Usina  São  José. 

SC.  12.675/60  — Dídimo  Nunes  Viana. 
Medida  assecuratória  junto  a Usina 
Santo  Amaro. 

SC.  16.042/60  . — Domingos  Teixeira.  Me- 
dida assecuratória  — Usina  São  João. 

SC.  22.019/60  ■ — ■ Amaro  de  Miranda  Pinto. 
Medid.a  assecuratória  — Usina  São  José. 

SC.  23.676/60  — Bento  de  Siqueira  Gomes. 
Medida  assecuratória  — Usina  Quei- 
mado. 

SC.  24.366/60  — Domingos  da  Silva  Bar- 
reto — Medida  assecuratória,  junto  a 
Usina  Poço  Gordo  . 

SC.  24.352/60  — Henrique  de  Souza  Ma- 
ciel — Medida  assecuratória  — Usina 
Poço  Gordo. 

SC.  24.368/60  ^ Antônio  Andrade  Ribeiro. 
Medida  assecuratória,  junto  a Usina 
Mineiros . 

SC.  16.017/60  — Amaro  Gonçalves  de 
Souza  — Medida  assecuratória  — Usina 
Santo  Amaro. 

SC.  24.436/60  — Carlos  Gomes  Monteiro. 
Medida  Assecuratória,  junto  a Usina 
Santa  Maria . 

SC.  24.379/60  — Cid  Grevy  Bastos.  Me- 
dida assecuratória,  junto  a Usina  S.  José. 

SC.  23.667/60  — Rosa  das  Chagas  Pinto. 
Medida  assecuratória,  junto  a Usina 
Santo  Amaro. 

SC.  24.345/60  — -Scrafina  Gomes  de  Araújo, 
Medida  assecuratória  — Usina  Mineiros. 

SC,  24.357/60  — Otávio  Martins  de  Alva- 
renga. Medida  assecuratória  — Usina 
Mineiros . 

SC.  23.668/60  — Maria  Francisca  Freire, 
Medida  assecuratória  — junto  a Usina 
São  José. 

SC.  24.369/60  — ' Antônio  Soares  dos 
Santos.  Medida  assecuratória  ^ junto 
a Usina  Poço  Gordo. 

SC.  23.679/60  >—  Eulices  da  Fonseca.  Me- 
dida assecuratória  ■ — junto  a Usina 
Queimado . 
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SC.  16.041/60  — Antônio  Domingues  do 
Espírito  Santo.  Medida  assecuratória 
• — Usina  São  João. 

SC.  23.661/60  — Olímpio  de  Souza  Mon- 
teiro. Medida  assecuratória  — junto  a 
Usina  Queimado. 

SC.  16.514/60  ■ — Mário  da  Penha  Gomes. 
Medida  assecuratória  •—  Usina  Mineiros. 

SC.  23.692/60  — Maura  Maria  da  Con- 
ceição (Espólio) . Medida  assecuratória 
junto  a Usina  Queimados. 

SC.  24.365/60  ■ — Germano  Ribeiro  das 
Chagas.  Medida  assecuratória  — junto 
a Usina  São  José. 

SC.  23.683/60  ■ — Francisco  Nogueira.  Me- 
dida assecuratória  ■ — junto  a Usina 
Queimados. 

SC.  11.580/60  ■ — Felix  Almeida.  Medida 
assecuratória  — Usina  Paraíso. 

SC.  24.349/60  — Antonino  de  Souza  Moço. 
Medida  assecuratória  — Usina  Mineiros. 

SC.  23.680/60  — Amaro  Pereira  de  Car- 
valho. Medida  assecuratória  — Usina 
Mineiros . 

SC.  23.674/60  — Otávio  Manhães  No- 
gueira. Medida  assecuratória  ■ — junto 
a Usina  São  José. 

SC.  23 . 666/60  — Anastácio  de  Souza  No- 
gueira. Medida  assecuratória  — Usina 
Santo  Amaro. 

SC.  24.361/60  — Adónis  Siqueira . Medida 
assecuratória  — Usina  São  José. 

SC.  1 7 . 586/60  . — Benedito  Luiz  de  Al- 
meida. Medida  assecuratória  — junto 
a Usina  São  João. 

SC.  17.587/60  . — Antônio  Amaro  de  Souza. 
Medida  assecuratória  — junto  a Usina 
São  João. 

SC.  24.375/60  — Amaro  Ribeiro  da  Silva 
Rescado.  Medida  assecuratória  — junto 
a Usina  São  José. 

SC.  16.026/60  — Olinda  Ferreira  Gomes. 
Medida  assecuratória  — Usina  Santo 
Amaro. 

SC.  23.670/60  — Orbilio  Alves  Cordeiro. 
Medida  assecuratória  — Usina  S.  João. 

SC.  24.359/60  — Manoel  da  Silva  Velasco. 
Medida  assecuratória  — Usina  Poço 
Gordo . 

SC.  23.675/60  — Alacrino  Pessanha  de 
Azevedo.  Medida  assecuratória  — Usina 
São  José. 


SC.  24.378/60  ■ — Antônio  Azeredo  — Me- 
dida assecuratória  - — - junto  a Usina 
São  José. 

SC.  15.991/60  — Gastão  Antônio  da  Silva. 
Medida  assecuratória  — ■ Usina  Paraíso. 

SC.  24.356/60  — João  Pereira  de  Carvalho 
Filho.  Medida  assecuratória  — Usina 
São  José. 

SC.  15.997/60  — José  Fernandes  — Me- 
dida assecuratória  ^ Usina  São  José. 

SC.  23.677/60  ^ João  Tavares  Sobrinho. 
Medida  assecuratória  — Usina  São  José. 

SC.  24.371/60  — Alicio  Nascimento  de 
Azeredo.  Medida  assecuratória  — junto 
a Usina  São  José. 

SC.  24.350/60  — José  Mariano  Henriques. 
Medida  assecuratória  — Usina  Poço. 
Gordo . 

SC.  30 . 008/59  — Antônio  Silva  Paulo.  Me- 
dida assecuratória  — Usina  Barcelos 

SC.  24.374/60  ^ Maria  Carvalho  Pes- 
sanha. Medida  assecuratória  — junto 
a Usina  São  José. 

SC.  16.045/60  — José  Antônio  Medeiros. 
Medida  assecuratória  — Usina  Quei- 
mado. 

SC.  23.682/60  — José  Ildefonso  de  Si- 
queira. Medida  assecuratória  — junto 
a Usina  Queimado. 

SC.  24.364/60  — Tenebre  da  Paixão  Bas- 
tos. Medida  assecuratória  — junto  a 
Usina  São  José. 

SC.  23.690/60  — Antônio  Amaro  de  Souza. 
Medida  assecuratória  — Usina  Outeiro . 

SC.  16.008/60  — Maurílio  Souza.  Medida 
assecuratória  — Usina  Santa  Cruz. 

SC.  16.049/60  — Conceição  de  Miranda 
Minúncio.  Medida  assecuratória  — 
Usina  Santa  Cruz. 

SC.  16.046/60  — Carlos  Gomes  Monteiro. 
Medida  assecuratória  — Usina  Outeiro . 

SC.  24.353/60  — Maria  de  Souza  Pedra. 
Medida  assecuratória  — Usina  Poço 
Gordo . 

SC.  24.377/60  — Joaquim  Manhães  No- 
gueira. Medida  assecuratória  — junto 
a Usina  São  José. 

SC.  23.673/60  — José  Ribeiro  Carvalho. 
Medida  assecuratória  — junto  a Usina 
São  José. 

SC.  23.678/60  — Olegário  Nogueira.  Me- 


N*  3 


Página  254 


Março  — 1961 


Brasil  Açucareiro 


Página  67 


dida  assecuratória  — junto  a Usina 
Queimado . 

SC.  12.668/60  — ' Bernardino  Caetano  Soa- 
res . Medida  assecuratória  — Usina 
São  João. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Deferido  em  17/2/61 

SC.  36.297/60  — José  Henrique  Dantas 
Salles . Permissão  para  fabricar  rapa- 
dura. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Deferidos  em  17/2/61 

SC.  42.541/57  — Manzoni  6 Bertinato 
Ltda.  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente . 

SC.  7.264/60  — José  Hollas  Filho.  Trans- 
ferência de  inscrição  de  engenho  de 
aguardente  para  Fiorelo  Bortoline,  bem 
como  remoção  do  mesmo  da  localidade 
de  Estreito  para  Barra  do  Ligeiro. 

SC.  31.480/60  — Dorvalino  Beck  Evaldt. 
Autorização  para  funcionamento  de  en- 
genho de  aguardente. 

SANTA  CATARINA 

Deferido  em  17/2/61 

SC.  58.755/58  — Manoel  da  Silva  Oli- 
veira. Transf.  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Domingos  Zardo. 


Arquive-se  em  17/2/61 

SC.  37.986/59  — Bruno  Schreiner.  Transf. 
de  engenho  de  aguardente  para  Osvaldo 
de  Souza  Duarte. 

SAO  PAULO 

Deferidos  em  17/2/61 

SC.  28.165/60  . — José  Van  Seberoeck. 
Transf.  de  engenho  de  aguardente  de 
Rafael  Penteado  Barros. 

SC.  4.032/60  ■ — José  de  Souza  Pinto. 
Transf.  de  engenho  de  aguardente  da 
firma  Silvio  Beneduzzi. 

SC.  29.258/60  — Senna  & Fermoselli.  Re- 
forma no  seu  engenho  e reinicio  de  suas 
atividades  em  1960. 

Indeferidos  em  17/2/61 

SC.  24.438/59  — Sebastião  Barreto.  Ins- 
crição “ex-officio”  de  fábrica  de  aguar- 
dente . 

SC.  41.673/60  — Renato  Ragazzo  — Au- 
torização para  fabricar  aguardente. 

Arquive-se  em  17/2/61 

SC.  31.662/60  — José  Beneditti.  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

SC.  65.432/58  — Mário  Boso  & Irmãos. 
Transf.  de  fábrica  de  aguardente  de 
Francisca  Sanches  Garcias. 
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SAFRA  1960/61  — N«  9 — FEVEREIRO  DE  1961 

Com  esta  publicação,  sob  9 ^ — 1960/61,  divulga  o S.  E.  C.  um  resumo 
dos  dados  açucareiros  e alcooleiros  do  País,  segundo  a posição  estatística 
em  28  de  fevereiro. 

À tabela  I insere  um  resumo  das  estatísticas  açucareiras  referentes  aos 
períodos  do  mês  (fevereiro),  da  safra  (junho  a fevereiro)  e do  ano  civil 
(janeiro  e fevereiro),  de  1959  a 1961,  focalizando  os  estoques  iniciais  e finais, 
produção  e exportação  para  o exterior,  resultando  da  conjugação  dêsses  dados 
o consumo. 

Em  confronto  com  a posição  de  fevereiro  da  safra  antecedente  ^ 1959/60, 
verifica-se  que  a produção  de  46 . 666 . 624  para  50 . 368 . 393  teve  um  acréscimo 
de  7,9%  e o consumo,  de  29.823.413  para  32.600.481  um  aumento  de 
9,3  % . Já  o estoque  final,  ou  seja,  em  28  de  fevereiro,  apresenta-se  inferior 
ao  de  1960  em  4,2  % e superior  ao  de  1959  em  15,2  %. 

Na  tabela  II  fazemos  a comparação  entre  a produção  estimada  e a verificada 
até  28  de  fevereiro  de  1961,  notando-se  que,  na  safra  de  1960/61,  foram 
produzidos  90,3  % do  total  previsto,  enquanto  que,  na  safra  anterior  ( 1959/60), 
idêntica  posição  estatística  representava  uma  taxa  de  92,3  % sôbre  o volume 
estimado . 

A tabela  III  apresenta  o desdobramento  da  produção  açucareira  da  safra 
1960/61  por  Unidades  da  Federação  e seu  confronto  com  as  duas  anteriores, 
contando  também  a comparação  da  produção  mensal  no  período  de  junho 
a maio . 

Na  tabela  IV  divulgamos  a posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas  partes: 
a.  por  tipo  e localidade  e b,  resumo  retrospectivo. 

A exportação  de  açúcar  para  o exterior,  até  fevereiro,  nos  anos  de  1959, 
1960  e 1961  consta  da  tabela  V,  por  tipo,  procedência  e destino,  indicando-se, 
também,  os  pesos  líquidos  em  toneladas  métricas. 

As  tabelas  VI  e VII  referem-se  à produção  de  álcool,  comparativamente, 
nas  safras  de  1958/59  a 1960/61,  por  Unidades  da  Federação  e por  mês, 
segundo  a totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o anidro.  Ressalvado  o que 
consta  em  nota  da  tabela  VI  a produção  alcooleira  da  safra  1960/61,  posição 
em  28  de  fevereiro  de  1961,  apresenta-se  superior  em  2,4  % e 6,2  % rela- 
tivamente às  das  safras  1959/60  e 1958/59,  na  mesma  ordem. 

A distribuição  de  álcool  pelo  I.  A.  A.,  aos  importadores  de  gasolina,  para 
mistura  carburante,  é retratada  estatisticamente  em  nossa  tabela  VIII,  obser- 
vando-se, que  em  1960,  as  entregas  foram  inferiores  às  de  1959  em  22,7  %. 

Finalmente,  na  tabela  IX  divulgamos  os  elementos  relativos  às  precipitações 
pluviométricas  ocorridas  durante  o ciclo  vegetativo  da  cana-de-açúcar  destinada 
à safra  de  1961/62. 
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NOTAS  — I.  Êstes  dados  representam  apurações  procedidas  ao  término  de  cada  mês  com  exclusão  portanto  de  pequenas  parcelas  da 
produção  real  não  informadas  em  tempo.  ^ II.  Na  produção  mensal  não  estão  computadas  as  parcelas  remanescentes  de  164,  319,  193,  135.263, 
2.190,  170.348,  12.083  e 96  sacos  referentes  respectivamente  aos  meses  de  junho  a agôsto  de  1958  (safra  de  1957/58)  de  junho  e agôsto  de  1959 
(safra  de  1958/59)  e junho  a agôsto  de  1960  (safra  de  1959/60)  . 
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COMÉRCIO  DE  AÇÚCAR 

Exportação  para  o Exterior  — Procedência  e Destino 
Tipos  de  Usina  — Período  de  J aneiro/Feveireiro  — 1959-1961 
Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 
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NOTA  — Êstes  dados  compreendem  a produção  total  de  álcool,  no  período  de  junho  a maio;  abrangem,  por  isso,  remanescentes  das  safras 
anteriores  e,  bem  assim,  algumas  parcelas  de  produção  apuradas  depois  de  maio. 

(*)  Dados  retificados. 
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1960. 

824.  GOLDEN.  Laron  E.  — Plant  nutrients  uptake 

by  sugar  cane  in  Louisiana.  Sugar  Journal, 
22  (ll):21-24,  abr.  1960. 

825.  HEINISCH,  O.  dr.  — Zur  Terminologie  in  der 

Zukkerrübenzüchtung . Die  Zuckererzengung, 
jul.  1960. 

826.  HUCKLE.  George  — Advances  in  crop  pro- 

tection.  Financial  Times,  Londres,  14  dez, 
1960. 

827.  LEELOSSY.  K.  e VUKOV,  R.  - Ein  neuer 

J-Diffusionsapparat  in  der  Zuckerfabrik  Sar- 
kad.  Zuckerindustrie,  6 (20),  jun.  1960. 

828.  LYONS,  E.  S.  — Efecto  de  la  lluvia  y tem- 

peratura en  los  rendimientos  de  cana.  Azucar, 
set.  1 959 . 

829.  MOSOLFF.  H.  — Wirtsehtfts  Übersicht.  Zuc- 

kerindustrie, 7 (20),  jul.  1970. 

830.  MIKITOVIC,  M.  . — Die  Zuckerindustrie  in 

Hugoslawien.  Zuckerindustrie,  7 (20),  jul. 
1960. 

831 . ODISHAW,  Hugh  — Agroindústria  en  las  cie- 

nagas.  Diário  de  la  Marina.  Havana.  30  set. 

1959. 

832.  Posse’t  F.  — Markkleeberg  — Neuererzentrum 

der  sozialistischen  Landwirtschaft  der  DDR. 
Dizuckererzengung,  jus.  1960. 

833.  Roolebeld.  G.  R.  — Calculando  la  eficiência 

de  raolinos  individuales  en  un  tandém.  Sugar 
V Azúcar,  jun.  1960. 

834.  SAVARY.  A.  — Les  nématodes  d?  la  bette- 

rave.  Rcuue  Romande  d' Agriculture . de  Vi- 
ticultura et  d‘ Arboricuture,  Lausanne,  jun. 

1960. 

835.  SCHLOSSER,  LA.  — Qualitatszüchtung  bei 

Zurkerrüben.  Zuckerindustrie.  7 (20),  jul. 
1960. 

836.  SORENSEN,  H.  G.  — Notes  and  diagrams  — 

On  overhead  irrigation  in  Cuba.  Segar  Jour- 
nal. 23-26.  agô.  1960. 

837.  STEIB.  R.  J.  e FORBES.  J.  L.  — Rate  of 

.spread  of  mosaic  disca.se  in  Louisiana  in 

1959.  Sugar  Journal.  22  (11);29-31.  abr. 

1960. 


838.  SUAREZ,  Luis  A.  — Homenade  instruments 

at  Glenwood  cooperative.  Sugar  Journal, 
22  (11):32,  abr.  1960. 

839.  SUCRERIE  et  raffinerie  de  Pontelongo.  La 

Côte  Libre,  Bruxelles,  2 dez.  1959. 

840.  SWAN,  Y.  A.  — Regulación  central  y ope- 

ración  automática  destacan  la  refineria  Red- 
path  de  Toronto.  Sugar,  New  York,  out. 
1959. 

841 . VAJNA,  S.  — Einige  Bemertungen  Über  das 

Carbonatverfahren . Zuckerindustrie,  7 (20), 
jul.  1960. 

842.  VANN  John  H.  — The  Agricultural  signifi- 

cance  of  Mississippi  river  deposits.  Sugar 
Journal,  22  (11):41,  abr.  1960. 

BRASIL:  — Recursos  Minerais  do  Brasil,  de 
Silvio  Fróes  Abreu,  publicação  do  Instituto  Nacional 
de  Tecnologia;  De  Minas  Gerais  para  o Brasil,  pu- 
blicação da  Cia.  Agrícola  de  Minas  Gerais  S.  A.; 
Ação  Democrática,  ns.  19/22;  Anais  da  Escola  Su- 
perior de  Agricultura  Luiz  de  Queiroz,  vol.  16: 
AEC,  Revista  Mensal,  n.  130;  AC  AR,  Boletim  Infor- 
mativo. n.  68;  ACAR,  Relatório  Anual,  Ano  Agri- 
cola  1959/60;  Agricural,  n.  43;  Anuário  da  Diretoria 
do  Serviço  de  Geografia  do  Exército,  n.  10;  Anuário 
Estatístico  do  BrasC,  1960;  Boletim  do  Imposto  de 
Consumo,  ano  11,  ns.  11/12,  ano  12.  ns.  1/2;  Brasil 
Rural,  ns.  119/223;  Boletim  Estatístico,  n.  71;  Boletim 
do  Campo,  n.  138;  Boletim  Geográfico,  ns.  154/5: 
Boletim  da  S.O.S.,  ns.  310/12;  Boletim  da  APE, 
ns.  7/8:  Brasil  de  Hoje,  ns.  70/71:  Brasília,  ns.  43/44: 
Boletim  do  Museu  Paraense  Emílio  Goeldi,  Botânica, 
ns.  6/9  — Zoologia,  ns.  28/31;  Brasil-Oeste,  ns.  55/7; 
Boletim  da  Federação  das  Indústrias  do  Estado  da 
Paraíba,  n.  115;  Boletim  da  Associação  Comercial  de 
Caruaru,  n.  30;  Boletim  da  Contadoria  Geral  da  Re- 
pública, n.  288:  O Brasil  em  Números,  Apêndice  do 
Anuário  Estatístico  do  Brasil,  1960;  Conjuntura  Eco- 
nômica, ano  14,  n.  12  ano  15,  n.  1;  Câmbio,  ns.  47/9; 
Comércio  Internacional,  ano  10,  ns.  1/5:  Carta  Se- 
manal do  Serviço  de  Informação  Agrícola,  226/233; 
Correio  dos  Rodoviários,  n.  17;  Campanha  Nacional 
da  Criança.  Boletim  Mensal,  n.  12;  Conselho  Nacio- 
nal de  Economia,  Exposição  Geral  da  Situação  Eco- 
nômica do  Brasil,  1959:  O Dirigente  Industrial, 
ns  5/7;  D.A.S.P.:  Relatório  das  Atividades  1959; 
Circulares  da  Secretaria  da  Presidência  da  República. 
1959:  Problemas  de  Organização  dos  Quadros  Admi- 
nistrativos, de  Claudionor  Luttgardes  Cardoso  de 
Castro:  Resultados  e Perspectivas  do  Ponto  IV  no 
Brasil:  Desenvolvimento  e Conjuntura,  n.  2:  Enge- 
nharia e Química,  n.  6:  Federação  das  Indústrias  do 
Estado  da  Guanabara  Boletim  Mensal,  ns.  71/75: 
Hospital  de  Hoje,  vol.  14;  Instituto  Brasileiro  de 
Acústica,  Boletim  Mensal,  ns.  30/32;  Instituto  Agro- 
nômico do  Sul,  Boletim  Técnico  ns.  21/27;  Circular, 
ns.  8/10:  Arquivos  de  Entomologia,  séries  A e B: 
O Lingote,  ns.  138/41;  A Lavoura,  n.  de  janeiro/ 
fevereiro  de  1961;  Mensagem  Econômica.  Revista 
da  Associação  Comercial  de  Minas,  ns.  94/6:  Mundo 
Agrícola,  ns.  111/13;  Museu  Maçónico  do  Brasil. 
Boletim  ns.  5/6;  Paraná  Econômico,  ns.  92/6;  A Ru- 
ral. ns.  447/80:  Revista  do  IRB.  ns.  125/6:  Revista 
de  Química  Industria',  ns.  342/5;  Revista  de  Tecno- 
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logia  das  Bebidas,  ano  12,  n.  12;  ano  13,  ns.  1/3; 
Revista  Brasileira  de  Quimica,  ns.  299/302;  Revista 
Imposto  Piscai,  ns.  121/4;  Revista  da  Câmara  Brasil- 
Israel  de  Comércio  e Indústria,  ns.  7/8;  Revista  Bra- 
sileira de  Geografia,  ano  22,  ns.  1/2;  Revista  de  His- 
tória, ns.  43/4;  Revista  da  Academia  Paulista  de  Le- 
tras, n.  65;  Revista  Brasileira  de  Estatística,  ns.  81/2; 
Revista  do  Serviço  Público,  vol,  87,  ns.  1/3;  Revista 
de  Direito  Administrativo,  n.  59;  Revista  Ruf,  n.  3; 
Revista  da  Associação  Comercial,  Rio,  n.  921;  Revista 
de  Agricídtura,  vol.  36,  n.  1;  São  Paulo  Agricola, 
ns.  23/6;  S.  Aj,  Sociedades  Anônimas,  ns.  52/4;  Saúde, 
ns.  149/53  ^ Almanaque  1961;  São  Paulo  Avícola, 
ns.  86/9;  Sitios  e Fazendas,  ano  27,  ns.  1/3;  Serrana 
S.  A.  de  Mineração,  Informações  Mensais,  Setor 
Agropecuário,  ns.  30/35;  Seleções  Fiscais  e Contá- 
beis, ns.  2/3;  Três  Poderes,  n.  10;  Vida  e Cultura. 
ns.  16/19. 

ESTRANGEIRO:  — Razas  de  Cerdos,  por  el 
Dr.  Jose  L.  Cainas  A.,  Jefe  de  Ganaderia,  publicação 
da  Dirección  de  Ganaderia,  Ministério  de  Agricultura, 
Cuba;  Agricultura  al  Dia,  ns.  3/5;  Association  des 
Industrieis  de  Belgique  Bulletin  d’ Information,  n.  39; 
Agricultural  Chemical  Digest,  n.  6;  UAgronomie  Tro- 
picale,  ns.  5/6;  Asodación  de  Técnicos  Azucareros 
de  Cuba,  Memória  de  la  XXXIII  Conferencia  Anual; 
The  Australian  Sugar  Journal,  n.  11;  Allen  Engi- 
neering  Revietv,  n.  43;  Brasil,  Escritório  Comercial 
no  Paraguai,  n.  9;  British  Sugar  Beet  Revietv,  ns.  2/3; 
Boletim  Americano,  ns.  1086/91;  Brazil  Journal, 
ns.  208/9;  Boletim  Alemão,  ns.  54/5;  Boletin  de  la 
Asodación  de  Colonos  de  Cuba,  n.  25;  Boletin  Azu- 
carero  Mexicano,  ns.  136/140;  Biblioteca  e Instituto 
de  Estudos  Ibero-Americanos  de  la  Escuela  de  Ciên- 
cias Econômicas,  Estocolmo,  Memória  de  1958/59  e 
1959/60;  Boletin  Informativo,  Instituto  de  Investiga- 
ciones  Económicas  y Tecnológicas,  ns.  3/4;  Banco 
Central  de  la  Republica  Argentina,  Boletin  Estadistico, 
n.  10;  Boletim  Canadense,  n.  3;  Banco  Central  de 
Chile,  Boletin  Mensual,  n.  394;  Chapingo,  n.  83; 
Cuba  Económica  y Financiera,  ns.  416/7;  Cubazúcar, 
us.  9/12;  Cross  Hatch,  vol.  12,  n.  3;  vol.  13,  n.  1; 
Cedus  Êconomique  ns.  13/14;  Cadernos  Mensais  de 


Estatística  e Informação  do  Instituto  do  Vinho  do 
Pôrto,  n.  251;  Camara  de  Comercio  Argentino-Brasi- 
lena  de  Buenos  Aires,  Revista  Mensual,  ns.  541/4; 
Conférence  des  Nations  Unies  sur  le  Sucre  de  1958, 
Actes  de  la  Conférence;  Epikote  Age,  n.  16;  F.  O. 
Lichfs  International  Sugar  Report,  vol.  93,  ns.,  1/2; 
Gazeta  Cuckrownicza,  n.  4;  Germany,  n.  17;  The 
Hispanic  American  Historical  Revietv,  vol.  41,  n.  1; 
Holland  Shipping  and  Trading,  n.  67;  Hacienda  Pu- 
blica, Revista  Mensual  Informativa  y Doctrinaria, 
Paraguai,  n.  51;  La  Industria  Saccarifera  Italiana, 
ns.  9/12;  La  Industria  Azucarera,  ns.  808/9;  Indian 
Sugar,  ns.  5/9;  Indústria  Pesada  Tchecoslovaca,  1961, 
ns.  1/4;  The  International  Sugar  Journal,  ns.  744/47; 
índia.  Aniversário  da  República,  26/1/61;  Inco  Nickel 
Topics,  vol.  14,  n.  1;  Informações  Semanais  da  Ar- 
gentina, ns.  293/99;  Livros  de  Portugal,  ns.  21/4; 
Lamborn  Sugar-Market  Report,  vol.  39,  ns.  1/14; 
Monthly  List  of  Publications  and  Motion  Pictures. 
U.  S.  Dept.  of  Agriculture,  novembro/diezembro  de 
1960;  Noticiário  das  Nações  Unidas,  ano  11,  n.  1; 
Olympia  Rundschau,  ns.  5/6;  Ohio  Farm  and  Home 
Research,  vol.  46,  n.  1;  Paraguay  Industrial  y Comer- 
cial, ns.  193/6;  Potash  and  Tropical  Agriculture. 
vol.  4,  n.  1;  Revue  de  la  Chambre  de  Commerce 
P rance- Amerique  Latine,  ns.  5/6;  Revista  Técnica 
Sukzer,  1960,  ns.  1/2;  Revista  de  la  Unión  Industrial 
Uruguaya,  ns.  184/6;  Revue  Internationale  des  Indus- 
tries Agricoles,  vol.  22,  ns.  1/4;  Revista  de  Agricul- 
tura de  Puerto  Rico,  n.  2;  Revista  de  Historia  de 
America,  n.  49;  Revista  dei  Consorcio  de  Centros  Agrí- 
colas de  Manabi,  n.  96;  La  Revista  Dupont,  tomo  31. 
n.  1;  Revista  de  Agricultura  Cubana,  ns.  58/60;  Re- 
vista de  la  Pacultad  Nacional  de  Agronomia,  Co- 
lômbia, vol.  20,  n.  55;  The  South  African  Sugar 
Journal,  vol.  44,  ns.  11/12,  vol.  45,  ns.  1/2;  Sugar 
Journal,  ns.  7/10;  La  Sucrerie  Belge,  ns.  4/8;  Sugar, 
vol.  55,  n.  12,  vol.  56,  ns.  2/3;  Sugar  Research  and 
Management,  vol.  2,  n.  3,  vol.  3,  n.  1;  Transporte 
Moderno,  n.  5;  U.  S.  Industrial  Digest,  vol.  3,  n.  1; 
La  Vida  Agricola,  ns.  442/445;  VMF  Revietv,  n.  15; 
Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal,  ns.  11/12; 
Zeitschrift  für  die  Zuckerindustrie.  ano  85,  ns.  11/12, 
ano  86,  ns.  1/3;  Die  Zuckerzeugung,  ns.  1/3. 
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PUBLICAÇÃO 

do 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Preço  do  exemplar: Cr$  80,00 

Pelo  Correio,  registrado:  . . . Cr$  90,00 

OOOD 

A venda  o Anuário  correspondente  às 
safras  1953154  - 1954155  - 1955156, 
num  sô  volume  com  112  páginas. 

oooo 

Peça-O  na  Sede  do  I.A.A.  ou  através  das  Delegacias  Begionais 
do  Instituto  nos  Estados 
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"IDRONGAL" 


COMPANHIA  DE  PRODUTOS  QUÍMICOS 


«IDRONGAL» 

GUARATINGUETÁ  (ESTADO  DE  SÃO  PAULO) 

OFERECE  PARA  A INDUSTRIA  AÇUCAREIRA  0 SEU  PRODUTO 


Fabricado  no  Brasil  - conforme  as  fórmulas  originais  da  BASF 


Serve  para: 


I BRANQUEAMENTO  DO  AÇÚCAR  MORENO 

II  CLARIFICAÇÃO  DA  CALDA 

III  FACILITAR  A FERVURA 

IV  MELHORAR  A CRISTALIZAÇÃO 

V AUMENTAR  O RENDIMENTO  DO  AÇÚCAR  CRISTALIZADO 


Agentes  de  venda: 


“QUIMICOLOR” 

OMPANHIA  DE  CORANTES  E PRODUTOS  QUÍMICOS' 

3 DE  JANEIRO  Tel.  43-7024  SÃO  PAULO  TeL  36-7119  PÓRTO  ALEGRE  Tel.  5288  RECIFE  Tel.  6154 

REPRESENTANTE  DA 


LUDWIGSHAFEN  AM  RHEIN 

R I MARCA  REGISTRADA 


-ÜSINEIRflíl!- 

★ 


Aproveitem  bem  todos  os  seus  sub- 
produtos. Com  pequena  aparelhagem 
suplementar,  já  integralmente  reem- 
bolsada na  primeira  safra,  V.S.  poderá 
recuperar,  na  sua  destilaria  de  álcool,  o 

ÓLEO  FÜZEL 

à razão  de  3 por  mil  da  sua  produção 
de  álcool. 

Ofereça-o  à 

RHODIA 

Caixa  Postal  1329 
SAO  PAULO,  SP 

★ 

A Rhodia  compra  sempre  todo  o Óleo 
Fúzel  produzido  e paga  bom  preço- 

* 

AGÊNCIAS: 


.São  l'uiilo  — Rua  Libero  Badaró,  119 

Rio  — Av.  Presidente  Vargas,  309-5' 

Roidfe  — Av.  Dantas  Barreto,  564  - 4'  andar 
S/401  a 406 

l*ôrto  .Alejçi-»*  — Rua  General  Câmara.  156-7' 

U«*lo  Horizonte  — Av.  Amazonas,  491-6'  and. 
Sala  610 


ADMINISTRAÇÃO 

AÇÚCAR 


Salvador  _ Av.  Estados  Unidos.  18-3'  andar 
Tampo  (iraiHle  _ Rua  15  de  Novembro,  101 


LIVROS  Â VENDA  NO  I.  A.  A. 

Cr$ 

A QUEIMA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  E SUAS  CONSEQÜÊNCIAS  - Otávio 

Valsecchi  40,00 

ANALISE  DE  TRÊS  SAFRAS  DE  ÁLCOOL  (1948/49  - 1949/50  - 1950/51)  - 

Moacir  Soares  Pereira  (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")  15.00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  - Safras  1953/54,  1954/55  e 1955/56  60,00 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  USINAS  DE  AÇÚCAR  NO  BRASIL  ^ A.  Guanabara 

Filho  e Licurgo  Veloso  15,00 

CONSIDERAÇÕES  SÕBRE  A CULTURA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  Paulo 

de  Oliveira  Lima  (Separata  de  "Brasil  Açucareiro”)  15,00 

COMPONENTES  SECUNDÁRIOS  DAS  AGUARDENTES  (Vinicius  Guerreiro 

de  Lucena)  15,00 

DOCUMENTOS  PARA  A HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  - Vol.  I - Legislação; 

Vol.  II  - Engenho  Sergipe  do  Conde  — Cada  volume  200,00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E LEGISLAÇÃO  COMPLE- 
MENTAR   10-00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  - Licurgo  Veloso  - 2 vols.  150,00 

O ENGENHO  DE  ALVARENGA  PEIXOTO  — Miguel  Costa  Filho  50,00 

MISSÃO  AGRO-AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  João  Soares  Palmeira  25,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  - Cada  volume  10,00 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  - José  Alipio  Goulart  ..  60,00 

O MELAÇO,  sua  importância  com  especial  referência  à fermentação  e à fabri- 
cação de  levedura  ^ — Hubert  Olbrich  (trad.  do  Dr.  Alcides  Serzedello)  ■ 

Volume  br 


nÇUCaR  PEROLB 

SACO  AZUL  CINTA  ENCARNADA 


n 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319-RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:  rio  oe  janeiro  - santos  — campinas  - taubaté 

BELO  HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  *{E  ST.  OO  RIO) 
TRÊS  R I O S • (E  S T.  DO  R I O)  • D E P 0 S I T 0 S I S.  PAULO  - JUIZ  DE  FÓRA 
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